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CAPITAL FEDERAL	 SEXTA-FEIRA; 29 DE NOVEMBRO DE 1968

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
adjuntos, docentes-livres ou pessoas
de alta qualificação cientifica, a jui-
zo cio colegiado universitário compe-
tente, pelo voto de 2/3 de seus meus-
broa.

Parágrafo único. As universidades
e os estabelecimentos isolados disci-
plinarão o concurso referido neste ar-
tigo, atribuindo valor preponderante
ao c-carie/dum vitae e ao teor cienti-
fico dos trabalhos dos candidatos in-
teressados.

.Art. 11. O Estatuto dos Funcioná-
rios Civis da União aplica-se subsi-
diariamente, no que couber, aos pro-
fessõres de magistério superior.

Art. 12. Os cargos de magistério
superior integrarão, em cada univer-
sidade ou estabelecimento isolado fe-
deral, o Quadro Unico do Pessoal, a
ser aprovado mediante decreto do Po-
der Executivo.

Parágrafo único. A distribuição dos
cargos do magistério superior será
feita por atos de lotação, baixados
pelo Reitor diante de reais necessi-
dades, ouvidos os colegiadas superiores
de ensino e pesquisa das universi-
dades.

Art. 13. .•. VETADO	 •
§ 19 Os professôres contratados, te-

rão Os mesmos direitos e deveres que
os ocupantes de cargo da carreira do
magistério, no plano didático, no ci-
entífico e no administrativo.

29 A Justiça do Trabalho aplica-
rá as normas da legislação trabalhista
aos professôres contratados, nos têr-
mos desta Lei, dos estatutos universi.
tárlos e dos regimentos escolares.

Art. 14. ..., VETADO
Art. 15, AS nomeações dos ocupan-

tes dos cargos de magistério e as ad-
missões de contratados pelas leis do
trabalho serão feitas pelo Reitor, nas
universidades, e pelo Ministro da Edu-
cação e Cultura, para os estabeleci-
mentos isolados,

Art. 16. O regime de trabalho do
pessoal docente de nível superior
abrangerá duas modalidades:

a) de dedicação exclusiva;
b) em função do número de horas

semanais.
Art. 17. As bases para retribuição

dos docentes vinculados ao regime de
trabalho semanal e de dedicação ex-
clusiva serão estabelecidas por de-
creto.	 -

Parágrafo único. A gratificação cor-
respondente aos regimes referidos nas
letras a e b do artigo anterior incor-
pora-se à aposentadoria, à razão de
um vinte e cinco avos (1/25) por ano
de servico no regime.

Art. 18. Fica proibido ao docente
em regime de dedicação exclusiva o
exercício de qualquer outro cargo, ain

-da que de magistério, ou de qualquer

LEI 149 5.539 — DE 27 az Noveranto
De 1968

Modifica dispositivos da Lei número
4.881-A, de 8 de dezembro de 1965,
que dispbe sôbre o Estatuto do Ma-
gistério Superior, e da outras giro-
!Maneias.
O Presidente da República
Par.o saber que o Congresso Nacio-

nal decreta 'e eu sanciono O. seguinte
Lei:

Art. 19 A Legislação relativa ao
magistério superior federal incorpo-
ram-se o.1 princípios, normas e alte-
rações cosastantes da presente Lei.

Art. 29 O pessoal docente de nivel
superior classifica-se pelas seguintes
categorias;

I — integrantes das clasSeS do ma-
gietério superior;

II — professores contratados;
— auxiliares de ensino.

Art. 39 Os cargos de magistério su-
perior compreendem-se nas seguintes
classes:. -

I — professor-titular;
II — professor-adjunto;
III — professor-assistente.

19 ... vErseo
1 29 • • , VETADO • . •
Art. 49	 vamo ...
Parágrafo único. A distribuição de

pessoal docente pelas atividades de
ensino e pesquisa será feita pelos de-
partamentos.

Art. 59 Haverá apenas aura carreira
docente, obedecendo ao principio de
Integração entre ensino e pesquisa.

Parágrafo único. Caberá aos depar-
tamentos, na organização de seus pro-
gramas, distribuir os trabalhos de en-
sino e pesquisa, de forma a harmoni-
zar os Interesses do departamento e
as preocupações cientifico-culturais
dominantes do seu pessoal docente.

Art. 69 para iniciação nas ativida-
des do ensino superior, serão admiti-
dos auxiliares em caráter probatório,
sujeitos à legislação trabalhista, aten-
didas as condições prescritas nos esta-
tutos e regimentos.

1 9 A admissão de auxiliar de en-
ESTIO sbmente poderá recair em gra-
duado de curso de uivei superior.

29 A admissão será efetuada pelo
prazo de dois anos, que poderá ser
renovado.

39 No prazo máximo de quatro
anos, o auxiliar de ensino deverá ob-
ter certificado de aprovação em curso
de pós-graduação, sem o que seu con-
trato não poderá ser mais renovado.

Art. 79 ... nano ..•
Art. 89 ... vem° ...
.Art. 99 ... VETADO ...
a )... VETADO
b)	 VETADO ...
0) ... VETADO
Art. 10, O provimento de car go de

professor-titular será feito mediante
Concurso público de titulos e provas,
a Que poderão concorrer professeres-i

função ou atividade remunerada, res-
salvadas as seguintes hipóteses:

1 — o exercido em órgãos de de-
liberação coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo ou função;

/I — as atividades de natureza cul-
tural ou cient1fica exercidas even-
tualmente sem prejuízo dos encargos
de ensino e pesquisa.

Art. 19. Haverá, em cada univer-
sidade, uma Comissão Permanente do
Regime de Dedicação Exclusiva, cons-
tituidaana /arena prevista 320S res-
pectivos estatutos incluindo um re-
presentante do corpo discente.

19 Para os estabelecimentos iso-
lados de ensino superior, a. Comissão
de que trata &te artigo será cons-
tituída junto ts Diretoria, do Ensino
Superior do Ministério da Educação e
Cultura, na forma prevista pelo Con-
selho pederal de Educação.

29 A Comissão competirá:
Z. — fixar condições para aplicação

do regime e normas para o estabele-
cimento de estágio probatório, a ,que
estará sujeito todo docente que se
inicie no regime de dedicação exclu-
siva;

II — examinar as qualificações do
professor a ser incisado no regime
de dedicação exclusiva, os instrumen-
tos de trabalho de que disporá, seu
plano de trabalho e a respectiva in-
tegração nas atividades do departa-
mento correspondente, e opinar a res-
peito;

III — avaliar periodicamente, pelos
relatórios circunstanciais dos depar-
tamentos e por outros meios de ve,
rificação das resultados, ao atividades
dos docentes em regime de dedicação
exclusiva;

IV — suspender a aplicação do re-
gime, quando verificada a sua Invia-

-bilidade no caso considerado.
39 ... VETADO
49 Os trabalhos dos membros da

Comissão Permanente do Regime de
Dedicação Exclusiva serão considera-
dos "serviços relevantes".

I 69	 VETADO
Art. 20. A admissão ao estágio pro-batório no regime de dedicação ex-

clusiva será feita mediante proposta
fundamentada do departamento a quepertencer o docente.

Art. 21. ... VETADO
Art. 22. O regime disciplinar será

regulado peias normas constantes dos
estatutos e -regimentos, aasegurando-
se a jurisdição disciplinar dos Rei-
tores e dos Diretores, nas áreas das
respectivas instituições.

Parágrafo único. ... VETADO .•.
Art. 23 ... varara ...
Art. 24. ... VETADO
Art. 25. Picam revogados os artigos

59 a 24, 34, 36 a 46; 48; 50; 52; 55; 60

a'62 e 68 a 70 da Lei n9 4.881-A, de
El de dezembro de 1965, e quaisquer
outras disposições em contrário à pre-

	

sente Lei.	 -Art. 26. Esta Lei entrara em vigor
na data de sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República,

A. Cosas a Suam
Tarso Dutra

LEI big 5.540 — DE 28

	

-	 DE 1968
Fixo normas de organização e funcio-

namento do ensino superior e suaerticulação com a Isola média, e
da outras providências.
O Presidente da República
Faço saber que o . Congresso Nacio-

nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAD/TIMO I
Do Ensino ,s'uperior

. Art. 19 O ensino superior tem por
objetivo a pesquisa, o desenvolvimento
das ciências, letras c artes e a forma-.
ção de profissionais de nível universi-
tário.

Art. V O ensino superior; indisso-
ciá fel da pesquisa, sent ministrado em
universidades e, excepciona/mente, em
estabelecimentos Isolados, organizados
como instituições de direito público ou
privado.

Art. 39 As universidades gozarão de
autonomia didático-cientifica, discipli-
nar administrativa e linanceira, que
Será exercida na forma da lei e dosseus estatutos,

1 19 VETADO.,
a) VETADO.
b) vamos •
e VETADO.,

• VETADO.;

• vesisocr
1) varario.
g) VETADO.
§ 29 VETADO.:
a) varia°.
b) meio.
c) VETADO.
• veeargs.:
el vrraeo.
1) VETADO.

39 arraso.:
a) verme.
b) vamo.
c) VETADO.

VETADO.
1 49 varADO.

DE NOVEMBRO

Art. 49 As universidade e ek, esta-
belecimentos de ensino superior 1.10a
lados constituir-se-se-ao, quando ofi.
ciais, em autarquias de regime espea
cial ou em fundações de direito pd..»
bliaa e, quando partiet/ares, sob a
forma de fundações ou associaçãea

Parágrafo único. () regime eSP9-n
dal previsto obedecera às peoullarl•



pior da universidade ou eatabeleci- • IV — o Diretor de unidade univer-
mento isolado incluirá entre séus sitaria ou estabelecimento Isolado,
membros, ccm direito a voz e voto, quando oficial, será escolhido confora
representantes originárias de ativi- me estabelecido pelo respectivo riste.
dades, categorias ou órgãos distintos ma de ensino, salvo nos casos previa-'
de modo que não subsista, necessária- tos do 1 19 déste artigo.
mente, a preponderância de prof es-	 19 Os Reitores, Vice-Reitore's,lpt.,
sores classificados era determinado ni- retores e Vice-Diretores das institua.
vel. ções de ensino superior, mantidas

'Parágrafo único. Nos órgãos a que pela União, salvo o disposto po i 39
se refere êste artigo, haverá, obriga- dêste artigo, serão indicados' em lisa
tóriamente, representantes da co- tas de seis nomes pelos respectivOS
munidade, incluindo as classes pro- colegiados 6 nomeados pelo Presiden-
dutoras.	 te da República. ,

Art. 15. Em cada universidade sob 1 29 Será de quatro anos o mandato
forma de autarquia especial ou esta- dos Reitores, Vice-Reitoras, Diretores
belecimento isolado de ensino supe- e Vice-Diretores, vedado o exercido
ror, mantido pela União, haverá um de dois mandatos consecutivos.
Conselho de Curadores, ao qual cabe- 	 39 'muno.
rã a fiscalizaçao económico-fina/a 1 49 Ao Reitor e ao Diretor caberá
ceira.	 zelar pel a manutenção da ordem •

Parágrafo único.•?asso parte do disc iplina no âmbito de suas atribui..
çõw. respondendo por abuso , ou °mis-

•Conselho de Curadores, na propor- 
00 de um , tene dêste, elementos es- 6ko-Axt. 17. Nas universidades e nos
tranhos ao corpo docente e ao discen- estabelecimentos Isolados de ensino
te da universidade ou estabalecimen- superior poderão ser ministradas sil
to isolado, entre os quais represen- seguintes modalidades de cursos:
tantes da indústria, devendo o res- a) de graduação, abertos à matria
pectivo estatuto ou regimento dispor cula de candidatos que hajam con-
sobre sua escolha, mandato e atribui- cluído o ciclo colegial ou equivalente
ções na esfera de sua campetência. e tenham sido classificados em can-

Ar. 16. A nonseacio ae Ratore q e
Vice-Reitores de aniv.ersidacies e Di- curso vestibular; 	 .

b) de oés-graduaçfío, abertos à ma-
setores e Vice-Diretores de unidades tricula de candidatos diplomados em
universitárias ou estabeleciment os iso-dos curso de graduação que preencham
lados f ar-se-á com observância 
seguintes princípios;	 •	 • as condições prescritas em cada casot

c) de especialização e operfeiroa-
I — O Reitor e o Vice-Reitor de menta abertos à matrícula de cana

universidade oficial serão ncmeados	 diplomados, s didatos diplados em cursos de gra-,
pelo respectivo Govêrno e escolhidos duação ou que apresentem lado@
de listas de nomes indicados pelo Coei- equivalentes:
relho Universitário ou ,colegiado equa d) de extensão e outros, abertos a
valente. ` candidatos que satisfaçam os sequisia

ar — Quando na administração su-a tos exigidos.
perior universitária, houver órgão de-
liberativo para as atividades de ~ao
e pesquisa, principalmente se consti-
tuído de elementos escolhidos pelos
Departamentos, a lista a que se refere
o item anterior será organizada 41T1

reunião conjunta desse órgão e do
Conselho Universitário ou colegiado
equivalente.

III — o Reitor e o Diretor de uni-
versidade, unidade universitária ou es-
tabelecimento isolado, de caráter par-
ticular, serão escolhidos na forma, dos

mesma entidade de nivel universitário
ou federação.,	 •

Art. 11. lis universidades organi-
zar-se-ão com as seguintes caracte

-rísticas:
a) unidade de património e admi-

nistração;	 . -
b) estrutura orgânica com base em

departamentos reunidos ou não ' em
unidades mais amplas;

C) unidade de funções dá ensino
e pesquisa, vedada a duplicação de
meios para fins idênticos ou equiva-
lentes;
d) racionalidade de Organização,

com plena utilização dos recursos raa-
teriais e humanos;

o universalidade de campo, pelo
cultivo das áreas fundamentais dos
conhecimentos humanos, estudados
em si mesmos ou em ra ção de ulte-
riores aplicações e de uma ou mais
áreas técnico-profissionais;

I) flexibilidade de ieStodos e ri-
térice. com vistas às diferentes indi-
viduais dos alunos. às peculiaridades
regionais e às possibilidades de com-
binação dos conhecimentos para no-
vos cursos e programas de pesquisa;

g) vrrno
Art. 12. vETADO.

,1 19 VETADO.
§ 29 VETADO.

1 39 O departamento será a menor
fraca° da estrutura universitária para
todos os efeitos de organizarão admi-
nistrativa, didático-cientiftca e de dis-
tribuicão de pessoal, e compreenderá
disciplinas afins.

Art. 13. Na administração Supe-
rior da universidade, haverá órgãos
centrais de supervisão do ensino e da
pesquisa, com atribuições deliberati-
vos, dos quais devem participar do-
centes dos vários setores básicos e de
formação profissional.

•ii e A universidade poderá também
criar Órgãos setoriais, com funções
deliberativos e executivas, destinados
a coordenar unidades afins, para' in-
tegra,cão de suas atividades.
•1 29 A coordenarão didática de cada

curso ficará a cargo de um coleglado,
constituído de representantes das uni-
dades que participem da respectivo
ensino.

Art. , 14. Na forma do respectivo
estatuto ou regimento, o colegiado a
que esteja afeta a administração su-

Art. 18. Além dos cursos corres-
pondentes a profissões regulada' eco -
lei, as universidades e os estabeleci.
mentos isolados poderão organizar
outros para atender às exigências de
sua programação especifica e fazer
face a peculiaridades do mercado de
trabalho regional.

.Art. 19. arruo.
Art. 20. As universidades e os esta-

belecimentos isolados de ensino su-
perior estenderão ti, comunidade., sob
forma de cursos e serviços especiais,

respectivos estatutos e regimentos. 	 as atividades de ensino e OS resulta,

nades indicadas nesta Tal, inclusive
Quanto ao pessoal docente de uivei
superior, ao qual não se aplica o dis-
posto no art. 35 do Decreto-lei nú-
mero 81, de 21 de dezembro de 1966.

Art. 59 A organização e o funcio-
namento das universidades serão dis-
ciplinados em estatutos e em regi-
mentos das unidades que as consti-

pa tuem, os quais serão submetidas à
aprovação do Conselho de Educação
competente.

Parágrafo único. A aprovação dos
regimentos das unidades universitá-
rias passará à. competência da Uni-
versidade quando esta dispuser de
Regimento-Geral aprovado na forma

dêste artigo.
Art. 69 A organização e o funcio-

namento dos estabelecimentos isola-
dos de ensino superior serão discipli-
nados em regimentos, cuja aprovação
deverá ser submetida ao Conselho de
Educação competente.

Art. 19 As universidades organi-
rar-se-ão diretamente ou mediante a
reunião de estabelecimentos já reco-
nhecidos, sendo, no primeiro caso,
sujeitas à autorização' e reconheci-
mento e, no segundo, apenas a reco-
nhecimento.

Art. 80 Os estabelecimentos isola-
dos de ensino superior deverão, sem-
pre que possível incorporar-se a uni-
versidades ou congregar-se com esta-
belecimentos isolados da mesma lo-
calidades ou de localidad es próximas,

• constituindo, neste último ca se , fe-
derações de escolas, regidas por uma

_s administração superior e com regi-
- mento unificado que lhes permita

adotar critérios comuns de organiza-
ção e funcionamento. -

Parágrafo único. Os programas de
financiamento do ensino superior
Considerarão o disposto neste artigo.

Art. 99 arruo
Art. 10. O Ministério da Educação

e Cultura. mediante proposta do Con-
selho Federal de Educaeão, fixará os
distritos geo-educacionais para aglu-
tinação, em universidades ou fe

-deração de escolas, dos estabelecimen-
tos isolados de ensino superior exis-
tentes no País.

Parágrafo único. Para efeito do
disposto neste artigo. será livre a as-
sociação de instituições oficiais ' ou
particulares de ensino superior na

igar

IF	 10370 Sexta-feira  29 
ít,	
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As. Repartiçôs Públicas de-
aarrão entregar na Seção de Co-
êtunicações do Departamento de
Imprensa Nacional. até ás 17 ho-
ras. o expediente destinado à pu-
bticação.

— As reclamaçõis pertinentes
,aatéria retribuída. nos casos de

*rro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
-ele Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação .no
rgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
aiona, para atendimento do públi-

o, de 11 às 17h30 min.

• — Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em unta

só face do papel, formato 22x33
as emendas e rasuras serão res-

salvadas por quem de direito. .

— As assinaturas podem ser
somadas . em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exterior, que
'Sempre serão anuais.

L — As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-

novação de assinatura deve ser
solicitada com -antecedência de
trinta (30) 'dias, 	 •

— Na parte superior do ende.
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Repartira
ções Públicas seção anuais e dera
verão ser renovadas até 28 de fera
vereiro.

	

_	 pre a favor do Te,soureiro do De-
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Exterior: nal, deverá ser acompanhada de
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•
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DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)

sôres e alunos, bem como a execução
integral dos programas de ensino.'

O le Na forma dos estatutos e re-
gimentos, será passível de sanção dis-
ciplinar o professor que, sem motivo
aceito como Justo pelo órgão compe-
tente, deixar de cumprir programa a
seu cargo ou horário de trabalho a
que esteja obrigado, importando a re-
incidência nas faltas previstas neste
artigo em motivo bastante para exo-
neração ou dispensa, caracterizando-
se o caso como de abandono de auge
ou emprego.

e 29 A aplicação do disposto no pa-
rágrafo anterior far-se-e mediante re-
presentação da instituição ou de qual-
quer interessado.

1 39 Se a representação fôr 'con-
siderada objeto de deliberação, o
professor ficará desde logo afastado
de suas funções, na forma do estatuto
ou regimento.

49 Considerar-se-O reprovado o
aluno que deixer de comparecer a um
mínimo, previsto em estatuto ou re-
gimento, das atividades programadas
para cada disciplina.

e 59 O ano letivo poderá ser pror-
rogado por motivo de calamidade pú-
blica, • guerra externa,' convulsão in-
terna e, a critério dos órgãos compe-
tentes da Universidade e estabeleci-
mentos isolados, por outras • causas
excepcionais, independentes da von-
tade do corpo discente.

Art. 30. A formação de professo-
res para o ensino de segundo grau,
de disciplinas gerais ou técnicas, bem
como o preparo de especialistas des-
tinados ao trabalho de planejamento,
supervisão, administração, inspeção e
orientação no âmbito de escolas e sis-
temas escolares, far-se-é, em nível
superior.

•9 19 A formação dos professõres e
especialistas previstos neste artigo
realizar-se-á, nas universidades medi-
ante a cooperação das unidades res-
ponsáveis pelos estudos incluídos nos
currículos dos cursos respectivos. •

O 29 A formação a que se refere este
artigo poderá concentrar-se ene um
só estabelecimento isolado ou resultar
da cooperação de vários, devendo na
segunda hipótese, obedecer à coorde-
nação que pessegure a unidade dos
estudos, na forma regimental..

CÁpiTITLO

Do Corpo Docente
Art. 31. O regime do magistério

superior será regulado pela legislação
• própria dos sistemas do ensino e pe-
los estatutos ou regimentos das uni-
versidades e dos estabelecimentos iso-
lados.

Art. 32. Entendem-se como ativi-
dades, de magistério superior, • para
efeitos desta lei:

a) as que, pertinentes ao sistema
indissociável de ensino e pesquisa, se
exercaNn nas Universidades e nos es-
tabelecimentos isolados, em nível de
graduação, ou mais elevado, para fins
de transmissão e ampliação do saber;

b) as inerentes à administração es-colar e universitária exercida por pro-
fessôres.

19 '-Haverá apenas unia carreira
docente, obedecendo ao principio da
integra,cão de ensino e pesquisas.

29 Serão considerados, em caráter
preferencial, para o ingresso e a pro-
moção na carreira docente do magis-
tério superior, os títulos universitá-
rios e o teor científico dos trabalhos
dos candidatos. •

Art. 33. Os cargos e funções de
magistério, mesmo os Já criados ou
providos. Fere° desvinculados de cam-
pos específicos de conhecimentos.

19 VETADO.

29 Nos departamentos, poderá ha-
ver mais de une professor em cada
nível de carreira.

e 39 Fica extinta a cátedra ou ca-
deira na organização do ensino su-
perior do Pais.

Art. 34. As universidades deverão 1
progressivamente e na medida de seu
interesse e de suas possibilidades es-
tender a seus docentes o Regime de,

; Sexta-feira 29
It•	

da pesquisa que lhes são me-
lentes.	 .

Art. 21. O concurso vestibular, re-
ferido na letra a do art. 17, abran-

rá, os conhecimentos comuns às (li-
ersas formas de educação do segun-

do grau sem ultrapassar este nivel de
'complexidade . para avaliar a forma-
çáo recebida pelos candidatos e sua,
aptidáo intelectual para estudos "eu-
periores.

%, Parágrafo único. Dentro do prazo
ide três anos a contar da vigência des-
eta Lei o concurso vestibular será
Idêntico em seu conteúdo para todos
jite cursos ou áreas de conhecimentos
'afins e unificado em sua execução, na
'mesma universidade ou federação de
escolas ou no mesmo estabelecimento
isolado de organização pluricurriculart,
de acôrdo com os estatutos e regi-
Mentos.	 .

Art. 22. VETADO.
a) mico;
b) VETADO;
C) VETO°.
Art. 23. Os cursos profissionais po-

Mello, segundo a área .abrangida,
'apresentar modalidades diferentes
rjuanto ao número e à duração, a fim
de corresponder às condições do mer-
cado de trabalho.

e 19 Seção organizados cursos pro-
fissionais 'de curta duração, destina-

, dos a proporcionar habilitações in-
etermediárias de grau superior.

- 9 29 Os estatutos e regimentos dis-
I tiplinarão o aproveitamento dos estu-
dos dos ,ciclos básicos e profissionais,
inclusive os de curta duração, entre

'ed e em outros cursos.
Art. 24. O Conselho Federal de

t Educaçâo conceituará os cursos de
'pós-graduação e baixará normas ge-
rais para sua organização, depen-
dendo sua validade, no território na-
cional, de os estudos neles realizados
terem as cursos respectivos, creden-
ciados por aquele Órgão.

Parágrafo único. moio.
Art. 25. Os cursos de especializa-

ção, aperfeiçoamento, extensão e ou-
tras serão ministrados de acôrdo com

'os planas traçados e aprovados pelas
universidodes e pelos estabelecimen-
tos isolados.

Art. 26. O Conselho Federal de
Educação fixará o currículo mínimo e
a duração mínima dos cursos superio-
res correspondentes a profissões re-
guladas em lei e de outros necessários
ao desenvolvimento nacional.

Art. 27. Os diplomas expedidos por
universidade federal ou estadual nas
condições do art. 15, da Lei n9 4.024,de 20 de dezembro de 1961, corres-
pondentes a cursos reconhecidos pelo
Conselho Federal de Educação, bem
como os de cursos credenciados de
pós-graduação serão registrados na
própria universidade, importando em
capacitaçáo para o exercido profis-gional na área abrangida pelo respec-
tivo currículo, com • validade em todo
o território nacional.

1 9 O Ministerio da Educação e
Cultura designará as universidades fe-
derais que deverão proceder ao re-
gistro de diplomas correspondentes
ao.s cursos referidos neste artigo, ex-
pedidos por universidades particulare,
ou por estabelecimentos isolados de
ensino superior, im portando o re-
gistre em idênticos direitos.

e 29. Nas unidades da Federação em
que halo, universidade estadual, nas
condições referidas neste artigo, os di-
plomas correspondentes aos mesmos
cursos, expedidos por estabelecimen-
tos Isolados ee ensino superior, man-.
tidos pelo Estado, serão registrados
nessa Universidade. 	 .

Art. 28. VETADO.
§ 19 VETADO.

• 1 29 Entre os períodos- letivos regu-
lares, conforme disponham os estatu-
toe e regimentos, serão exeCutadonprogramas de ensino e pesquisa que
assegurem o funcionamento continuo
das instituições de ensino superior.

Art. 29. Será obrigatória, no en-
sino superior, a freqüência de proles-

Dedicaçã.o exclusiva às atividades de
ensino e pesquisa.

Art. 35. O regime a que se refere
o artigo anterior será priorità.ria-
mente estendido às áreas de maior
Importância para a formação básica
e profissional.

Art. 36. Os programas de aperfei-
çoamento de pessoal docente deverão
ser estabelecidos pelas universidades,
dentro de uma política nacional e
regional definida pelo Conselho.' Fe-
deral de Educação e promovida, atra-
vés da. CAPES e do Conselho Na-
cional de Pesquisas.

Art. 37. Ao pessoal do magistério
superior, admitido mediante contrato
de trabalho, aplica-se exclusivamente
a legislação trabalhista, oleservadas
as' seguintes regras especiais:
•I — a aquisição de estabilidade é

condicionada à natureza' efetiva da
admissão, não ocorrendo nps casos de
Interinidade ou substituição, ou quan-
do a permanência no, emprego de-
pender da satisfação de requisitos es-
peciais de capacidade apurados se-
gundo as normas próprias do ensino;

II — a aposentadoria, compulsória,
por implemento de idade, extingue arelação de emprego, independente de
Indenização, cabendo à instituição
complementar os proventos da apo-
sentadoria concedida. pela instituição

,de Previdência Social se estes não
forem integrais.

CAPITULO

Do Corpo Discente
Art. 38. O corpo discente terá re-presentação, com direito a voz e voto,

nos órgãos colegiados das universi-
dades -e dos estabelecimentos isola-
dos de ensino superior, bem como em
comissões instituídas na forma dos
estatutos e regimentos.

I 19 A representação estudantil
terá por objetivo a cooperação entre
administradores, professóres e alunos,
no trabalho universitário.

e 29 A escolha dos representantes
estudantis será feita por meio de
eleições do corpo discente e segundo
critérios que incluam o aproveita-
mento escolar dos candidatos, de
acôrdo com os estatutos e regimentos.

9 " 39 A representação estudantil nãopoderá, exceder de um quinto do .to-
tal dos membros dos colegiados e co-
missões..

Art. 39. Em cada universidade ou
estabelecimento isolado do ensino su-
perior poderá ser organizado diretó-
rio para congregar os membros do
respectivo corpo discente,

s ev 'slém do diretório de âmbito
universudrio, poderão formar-se di-
retórios setoriais, de acôrdo com aestrutura interna . de cada universi-dade.

9 29 Os regimentos elaborados pe-
los diretórios serão submetidos à
aprovação da instância universitária
ou	 escolar competente. •

9 39 O diretório,cuja ação não es-
tiver em consonância com 'os objeti-
vos para os quais foi instituído, será
passível das sanrões previstas nos es-
tatutos ou regimentos.

9 49 Os direterlos são obrigados aprestar contas de sua gestão finan-
ceira aos órgãos da administrateo
universitária ou escolar, na forma
dos estatutos e regimentoS.

Art. 40 As instituições de ensino
superior:

a) por meio de suas atividades de
extensão, proporcionarão aos corpos
discentes oportunidades de narticine-
çeo ene OttrTrarry as e melhoria das
condições de vida cia comunidade e
no processo geral do desenvolvi-
mento; '

b) assegurarão ao corpo discente
meios para a realizacilo dos nrogra-
mas culturais, artísticos, cívicos e
desportivos;

c) estimuTaráo as atividades de
eduração cívica e de desportos, man-
tendo, • para o cum primento deeta
norma, orientacão adequada e inseto-
armes eenecirds:
a) estimularão as atividades que

visem à formarão cívica. eorside re-
da indispensável à criação de uma

• NovenibrO

consciência de dicrléltos're..,,dererPs, d
cidadão e do profissional. 4' Ág'

Art. 41. As universidadeeo
criar as funções de mortitcee
alunos coe  curso de ‘graduiçâoeroie 'se
submeterem a provas especifivut, nas
quais demonstrem capacidade de de-
sempenho em atividades técnico-di-
dáticas de determinaea disciplina.

Parágrafo único. As funções de mo-
nitor deverão ser remuneradas e con-
sideradas título para posterior in-
gresso em carreira de magistério su-
perior.

CAPITULO ev
Dispostções Gerais

.Art.' 42. Nas universidades e nos
estabelecimentos •ioolalas reantioes
pela União, as atividades técnicas po-
derão ser atendidas mediante a cone
tratação de pessoal na forma da le-
gislação do trabalho, de acôrdo com
as normas a serem' estabelecidas nosestatutos e regimentos.

Art. 43 Os vencimentos dos ser-
vidores públicos federais de nivel uni-
versitário são desvinculados elo cri-
tério de duração dos cursos.

.Art. 44 ... VereDo
a)
e 29

•Art. 14
Art. 15

• CAPITULO V

• Disposições Transitórias
Art, 52. As atuais universidades ru-

rais, mantida, pela União, deverãO
reorganizar-se de acôrdo com o dis-
posto no artigo 11 desta, Lei, poden-
do, se necessário e conveniente, in-
corporar estabelecimentos de ensinoe pesquisa também mantidos pela
União, existentes na mesma !aceit e .dade ou em localidades Próximas.
. Parágrafo único. , Verificada, dentro

de doze meses, a partir da data depu blicará ,' desta Lei, a Oen de Cone
Belho Federal de Educação, a impos,

Art.' 45 ... VETADO' ... •
Art. 46. O Conselho Federal de Edu-

cação interpretará, na onesciição ad.-
ministrativa, as dispos..ções desta e
das demais leis que fixem diretrizes
g bases da educação nacional, res-
salvada a competência dos sistemas
estarluals de ensino, definida na Lei
n9 4.024, de 20 de dezembro de 1961.

Art. 47 A autorização ou o reco-
nhecimento de universidade ou esta-
belecimento isolado de ensino suse-
nor será -teimado efetivo, em qual-
quer caso, por decreto do Poder Exe-
cutivo, após prévio parecer favorável
do Conselho Federal de Educação, ob-
servado o disposto no art. 44 desta e
Lei.

Art, 48, O Conselho Federal de Edu-
cação, após inquérito administrativo,poderá suspender o funcionamento
de dealquer estabelecimento isolado

-de ensino superior ou a autonomiade qualquer universidade, por motivo
de ineringencia da legislação do en-
sino ou de preceito estatutário ou re-
gimental, designando-se Diretor ouReitor pro tempore.

Art. 49. As universidades e os es-
tabelecimentos isolados reconhecidos
ficam sujeitos à verificação periódi-
ca pelo Conselho de Educação com-
petente, cbservado o disposto no ar-
tigo anterior.

Art. 50. Das decisões adotadas pe-
las 'instituições de ensino superior,
após esgotadas as respectivas ins-tánc!as, caberá recurso, Per estritaargüição de ilegalidade:

a) para os Conselhos Estaduais de
Educação, quando se tratar de es-
tabelecimentos isolados mantidos pelo
respectivo Estado ou de universida-
des Inclu fdas na hipótese do art. 15
da Lei n9 4.024, de 20 de dezembro
de 1961;

b) para o Conselho Federa/ de
Educação, nos demais casos.
; Art. El, O Conselho Federal de
elducacão fixará as condições Para
reetalidarelo de di plomas expedidosnor estabelecimentos de ensino supe-rior estrangeiros, tendo em vista o
registro na repartição competente eo exercício profissional no País,	 e e-



eia!:.€ , neste artigo,
•ait iineivitesideicresrItrat serão incon-
poret'eCe ,saftederais existentes ea.

	

Art.káká.	 VrrAeo

	

Art. 54	 VETADO • .

Art. 55 ••. Viemo
.Art. 56 ... VETADO
Art. 57 ... VETADO...
Art. 58. Ficam revogadas as dispo-

sições em contrário.
Art. 59. A presente Lei entra em

vigor na data de sua publicação.
Brasília, 28 de novembro de 1968;

1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA Sitia
Tarso Dutra

LEI N . 5.541 — Dg 28 a

LEIeN9 5.542 — DE 28 Da NOVEMBRO

pe 1968

Autoriza o Per Executivo a abrir
ao MinisterRY dos Transportes, em
favor do Grupo Executivo de Inte-

- gração da Política de Transportes
(GEIPOT), o crédito especial de
NCr$ 4.200.000,00 (quatro ,- milhões
e , duzentos - mil • cruzeiros novos),
para o fim que especifica.
O 14esidente da República.
Faço saber que o Congrçsso Nacio-

nal , decreta e eu sanciono a seguin-
-te Lei:

Art. 19 /Fica o Poder Executivo au-
torizado a abrir ao i Ministério dos
Transportes, em favor do Grupo Exe-
cutivo de Integração da Política de
Transportes (GEIPOT), o credite - es-
pecial de Nçr$ - 4.e00.u00,0e (quatro
milhões e duzentos mil cruzeiros , no-
vos), com vigência nos xercicios
1968 e 1969, para atender a despesas
de qualquer natureza relacionadas
com a' segunda fase- do Estudo de
Transportes do Brasil, na forma
acordada com o Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvi-
mento.	 •

Art. 29 . A receita necessaria àCec-
cução desta Lei constitui-se do saldo
de igual valor, resultante da aplica-
ção do crédito especial aberto pelo
Decreto-lei n9 304, de 23 de • feverei-
ro de 1967e
e Art. 39 Esta Lei entra em vigor r.a
data de .sua publicação.

Art. 49 , Revogam-se as
em contrário.

Brasília, 28 de novembro -de
1968; 1479 da Independência e 80 da
República.
' A. COSTA E SILVA

• António Delfim netto
Mário David Andreazza
Ma).cus Vinicius Pratini

-Moraes
•

m 

DE 1968

Revigora o prazo previsto no item
IX, alínea "b" do art. 19 da Lei

229 4.622, de 3 de maio •de ,1965,
que concede' isenção de tributos
para importação de bens e da ou-
iras providências.
O Presidente da República.

mFaço saber que eo Congresso Nado-
nal decreta e eu &encio a seguin-
te Lei:	 .

Art. P. Fica revigorado até 31 de
dezembro de 1970 o prazo concedido
no-item IX, letra "b", do art. P da

Lei n9 4.622, de 3 de maio de 1965.
Parágrafo único. Fica excluída da

isenção constante do art. P tem IX,
da referida Lei, a taxa de despacho
aduaneiro.,

Art. 29 . Esta lei entra em vigor na
data de. sua publicação.

Art. 39. Revogam-Se, as disposições
em contrário.	 .	 .

Brasília, 28 de noienebto
1968; 147e da Independência e-130 da
República.

A. COSTA E SILVA --

Antônio Delfim Neta,
Mário Dapid \Aildr2riVá

disposições

CONGRESSO- NACIONAL
Paço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do .art. 73,

59 , letra "b", da Constituição Federal, e eu, Gilberto Marinho, Presidente
do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N 9 52, DE 1968

que atendidas as exigências dos &Idos encarregados da política econômico-
financeira do Governo Federal.

Art. 29 O valor total da operação de financiamento a que se refere
o art. 19 será pago ene 5 (cinco) anos, sendo DM. 216216,00 (duzentos
e dezesseis- mil, duzentos e dezesseis marcos' alemães) após o registro do'
contrato pelo Banco Central do grasil; DM. 216.216,00 (duzentos e de-
zesseis mil, duzentos e dezesseis marcos alemães) centra a entrega dos do-
cumentos de embarque e o restante em 10 (dez) prestações semestrais.
iguais e sucessivas, com_carencia de 6 (seis) meses para o principal e juros,
à taxa de 8,5% (oito e meio por cento) ao ano, pagáveis juntamente com
o capital e calculado sôbre o saldo devedor, tudo a contar da data da emissão
do documento de embarque.

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 'de novembro de 1968

Greeeero MAerano
Presidente do Senado Federal

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL:, (ç I 	 Par%	 19691 

Denega provimento a recurso do Tribunal de Contas da União,
a fim de ser mantida a emissão de Letras do Tesouro, série "D";

ao portador, no moatante de NCr$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta

milhões de cruzeiros novos).	 .	 ,	 -
Art. 19 E' denegado provimento ao recurso do Tribunal de Contas da

Calão interposto pelo Ofício n9 1.
,
9, de 1966, a fine de ser mantida a

emissão de Letras do Tesouro, Série 'D", ao portaddr, eno montante de
` NCr$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de cruzeiros novos), tor-

nando-se definitivo o ato praticado em 16 de dezembro de 1966, de acôrdo
com autorização concedida pelo Presidente da República em despacho exa-
rado na Exposição de Motivos n9 713, de 29. de setembro de 1966, do Mi-
nistro da Fazenda.

Art. 29 Este Decreto Legislatie entra em vigor na data de sua publi-
cação.,	

.
.	 Senado Federal, 27 de novembro de 1968'

GILBERTO MARINII0
Presidente do Senado Federal

DECRETO N.9 63.686 — DE 26 DE
NOVEMBRO DE 1967

Declara de utilidade pública a Fun-
dação Benjamim Guimarães, com
sede em Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais.	 , .	 •
O Presidente da República, usãndo

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, da Constituição aten-
dendo ao que consta do Processo
M.J. 50.138, de 1961, decreta:

Artigo único. E' declarada de uti-
lidade pública, nos termas do artigo
19 da Lei 91, de 28 de agôsto de '1935,
combinado com . o artigo 19 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
-mero 50.517, de 2 de maio de 1961, a
Fundação Benjamim Guimarães com
sede em Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais.

Brasília, 26 de novembro de 1968;
1479 da Independência, e 809 da•
República.

A. COSTA E SILVA

Luis Antônio da Gama e Silva
(N.9 2.370-a — 22-11-68 — NCr$ 10,00)

DECRETO N.9 63.688 — DE 26 DE
NOVEMBRO DE 1968

Mantém a concessão outorgada à Rá-
dio Cultura Arara quara Limitada
para estabelecer uma estação de
radiodifusão sonora em onda média
na cidade de 4raraquara, Estado de
São Paulo.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, itein II, da Constituição e
tendo em vista o disposto no artigo
8.9, item. XV, letra a da mesma Cons-
tituição e o que consta no Processo
ne? 10.236-65 do Conselho Nacional
de Telecomunicações, decreta:

Cláusulas a que se, refere o Decreto
it.? 63.688 .de26 de, novembro de
1968. -	 _

7:— A corices 'são outorgada à Rádio ',,
Cultura Araraquara Limitada, para
estabelecer, na cidade de Araraquara,
Estado de São Paulo, uma estação de
radiodifusão sonora, em onda média,'
de acôrdo com o Decreto n. 9 973, de
17 de julho de 1936, prorrogado por
mais 10 (dez) anos, pelo Decreto nú-
mero e3.381, de 18 de julho de 1947,'
fica mantida até 27 de •agelato de 1972,

II — A concessionária é obrigada' '
a) ter sua Diretoria e Quadro So-'

cial constituídos exclusivamente . de.
brasileiros natos a que se refere o' •
item I do art. 140 da Constieuição,
bem como cumprir o disposto no pa-
rágrafo. único -do art. 4.9, do Decreto.
Lei n.9 236, de 28 de fevereiro de 1967;'
-b) admitir, para as funções técnicas'

ou operacionais' relativas à- execução,
dos serviços de radiodifusão, sbmen-.
te brasileiros natos, permitido, porene:i
com autorização expressa do Ministé-
rio das Comunicações, o contrato dei
assistência técnica, ,com empresa ou,
organização estrangeira, não superior:
a 6 meses exclusivamente referentes
à fase de instalação e início de fun-
cionamento de equipamentos; ipequi-
nas e aparelhamentos técnicos, na'
forma dos artigos 7.9 e 8e do Decre-,
to-Lei ne 236, de 28 de fevereiro de'
1967;

c) manter, efetivamente, na totali-
dade dos seus serviços, dois terços
(2/3), no • mínimo de pessoal brasi-
leiro;	 •

d) não transferir, direta ou indi-
retamente, a concessão sem prévia
autorização do Governo;

e) suspender o serviço, no todo ou -
em parte, pelo tempo que fôr deter-
minado, nos prazos previstos nas leis,
regulamentos e instruções vigentes e.:
futuras que regem a matéria,. tão logo
seja notificada pela autoridade com-
petente, fazendo cessar as transmis-
sões ato contínuo ao recebimento da
intimação, sem' que, por isso, assista
à concessionária direito a qualquer
indenização;

f) submeter-se, na forma da lei e
dos , regulamentos, à fiscalização do
Governo Federal, ao qual fornecerá ,
todos ,os elementos exigidos para esse
fim

SENADO, FEDERAL
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 45, in-

ciso II, da Constituição Federal, e eu, Gilberto Marinho, Presidente, pro-
eatego a seguinte ItESOLTJÇA0 Na 61, DE 1968

Autoriza o GoUrno do tstado de Pernambuco a realizar opera- •

- ção de financiamento externo com. a emprêsa Slemens Aktienge-
sellschaft Werneriverk Fuer Meaizinische Technik, de, Erlangen,
República Federal da Alenlanlict, para aquisição de equipamento
médico-hospitalar para a Secretaria de Saúde e Assistência Social

_daquele Estado.
Art 19 E' o Governo do Estado de Pernambuco autorizado a realizar,

com o aval do Banco de Desenvolvittiento do Estado de Pernambuco, opera-
ção de- financiamento externo com a empresa Siemens Aktiengesellschaft
Wernerwerk Fizer Medizinische Technik, de Erlangen, República Federal
da Alemanha, no valor total de DM 2.5827989,00 (dois milhões, quinhentos
e oitenta e dois mil, novecentos e oitenta e nove marcos alemães), incluindo
segure 'e transporte, destinado à compra de equipamento médico-hospi-
talar para a Secredaria de Saúde e Assistência Sociel daquele Estado, desde

Art. 1.9 Fica mantida até 27 de agôs-
to de 1972, nos termos do artigo 117
da Lei n.9 4.117, de 27 de agôsto de
1962 (Código Brasileiro de Telecomu-
nicações) combinado com o artigo
177 do Regulamento dos Serviços de
Radiodifusão, a concessão outorgada
a Rádio Cultura Araraquara Limitada,
pelo Decreto n.9 23.331, de 18 de julho
de 1947, para estabelecer, na cidade
de Araraquara, Estado de São Paulo,
sem direito de exclusividade, uma
estação de radiodifusão sonora, em
onda média e prorrogada por mais 10
(dez) anos, pelo Decreto ne 23.381, de
18 de julho de 1947.	 -•Parágrafo único. O nervo contrato
eecorrente da concessão mantida pelo
presente ato obedecerá as cláusulas
que cora este baixam rubricadas pelo
Secretário-Geral • do Ministério da?
Comunicações — Presidente do CON-
TEL — e deverá ser assinado dentro
de 60 (sessenta) dias, a contar da ca, sannre que para isso seja ,convo-
data da publicação deste Decreto no cada pela autoridade' competente, para
Diário Oficial da União, sob pena de e r•i,- 1og e(10 de assuntos de relevan-
sua nulidade de pleno direito.

Art. 2.0 Revogam-se as disposiçoes
em contrário.	 -2
' Brasília, 26 de novembro de 1968;'
147 9 da • Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Carlos F. de Simas

g) manter em dia os re‘ros de
Programação, de acôrdo com o estipu-
lado no Regulamento dos Serviços de
Radiodifusão;

h) irradiar, diàriamente, os 'bole-
tins ou avisos do serviço meteorológi-
co bem como integrar, gratuitamente,
as rédea de radiodifusão sob a 'dire-
ção da, Agência.» Nacional do "Fabl.
neto Civil da Presidência da Repúbli-

te interesse nacional;
i) irradiar,' com indisnensável,Prio-

ridaae e a titulo gratuito,'os aViSO$
expedidos pela Chefia de Policia local
ou autoridade congênere, em casos de
perturbação da ordem pública. incen-
cio ou inundação, bem como os rela-
cionados para acontecimentos, impre-
vistos; ,



DECRETO N9 €3.C99 — DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968
leconea o artigo 29 do Decreto n9 63.650, de 19 de novembro de 1968 que abre
• ao Ministério da Fazenda, em favor do Gabinete do Ministro, o credito

suplementar de Ner$1.40.ee0,00 para reftirço cie dotação no vigente Or-
çamento.
O Presidente	 Repnblica, usando da atribuição que lhe confere o al-

tlgo 83, item II, da Constituição e da autorização contida no artigo 11 da
Lei ne 5.373, de 6 de dezembro de 1967, decreta: 	 .

• Art. 19 Fica alterada a redação do artigo 2 9 do Decreto n9 63.650, de 19
de novembro de 1968 que abre ate Ministério da Fazenda, em favor do Gae
binete do Ministro, o crédito suplementar de NCr$ 140.000,00 (cento e qua-
renta ma cruzeiros novos) que paase, a ser a seguinte:

, "Art. 29 — A despesa decorrente da execução do presente Decreto será
atenaida mediante contenção de Igual quantia, nos recursos a seguir dis-
criminados:	 -

5.07.00 — Ministério da Fizeenda
5.07.01 — Gabinete do Mailstro

• 111.1.1028 — lteequipamento do Gabinete

4.1,3.0 — Equipamentos e Instalações 	
5.07.11 — Contadoria Geral da República
115.1.1044 — Reequipamento da Contadoria •

— Equipamento e Instalações 	
5.07.14 — Direção Geral da Fazenda Nacional (órgãos de

ção
115.2.1051 — Coordenação dm Atividades Meloa
a.1.2.0 — Material de Consumo 	 20 . 000,00
6.07.17	 Departaneento de Rendas Internas
115e 2.1066 — Coordenação doe Serviços do Departamento
3.1.4.0 — Encargos Diversos 	 	 40 . 000,00 s
5.07.20 — Departamento de Rendas Aduaneiras 
115.2.1072 — Coordenaç 	 dos Serviços doão	 1.1. artaMento
3.1.2.0 — Material de Consumo 	 40 . 000,06

140.000,00
. Art. 29 Este Decreto entrare em vigor na data de sua publicaça.o.

Brasília, 28 de novembro de 1968; 147 9 da independência e 80e da
Repuunca.

A. Ccsre E SILVA

Antonio Delfim Neli()
vareus vinzcius Pratini dr. Moraes

-
DECRETO IV 63.700 — DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968

'Abre ao Ministério deis Minas e Energia, cai. favor do Departamento Na-
- danai de Águas e Energia . o crédito suplementar de NCr$ ,80.000,00

para reeórço de dotações cons:pnadas no vigente Orçamento,
O Presidente da República,- usando da atribuição que lhe confere o ar-

. tigo 83, itera II, da Constitulçao e da autorização contida no artigo 11 da
Lei IV 5.373, de 6 de dezembro dc 1967, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério das Minas e Energia, em favor do
Departamento Nacional de A guan e Energia, o crédito suplementar de ....
NCr$ 180.000,90 (cento e oitenta mil cruzeiros noVos), para refôno. de do-
taçtes orçamentárias consigliadaa ao Subanexo 5.12.00, a saber:

• 5.12.07 — DEPARTAMENt0 NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
272.1.1742 -- Planos Especiais de Energia nos Estados, D:strito Federal

e Territórios da Unia,, conforme discritninação do Adendo "C"...
NCr$

4.0.0.0 — Despesas de Capitai
4.1.0.0 -- Investimentos
4.1.1.0 — Serviços em Reelme de Programação Especial •	 180.003,00

_Art. 29 A despesa-deco1rente da execução do presente Decreto será aten-
adida mediante contenção de igual quantia, nos recursos a :agem discrimi-
nados:

5.12.07 --DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
289.1.1719 — Estudos e projetos para Construção de barragem do So,

bratiinho no Rio São Francisco
4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4,1,3,0 — Equipamentos e Instalações 	 110 . C00,00
4.1.4.0 — Material Permanente 	  e	 -70.000,00	 180.000,00

Art. 39 este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 28 .de novembro de 1968; 147 9 da Independência e 80 da

Republica.
A. Cosia a Siava
Antonio Delfim Is-etto
Henrique Branddo
Marcas Triniciustisogini de Moraes

Ner$
6.00000

33.000,00
Administra-
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f) submeter-se aos preceitos estabe-
lecidos nas convenções internacionais
e regulamentos anexos, aprovados pelo
Congresso Nacional, bem corno a tõ-
das as disposições contidas em leis,
decretos, regulamentos e instruções ou
normas que existam ou venham a
existir, referentes ou aplicáveis ao ser-
viço de concessão;e	 , • 1) não alterar em qualquer tempo,
seus estatutos ou contrato social, nem
fazer transferência de ações ou quo-s tas sem que tenha havido prévia au-
torização, do Govêrno Federal;

m) • manter sua estação em perfeito
funcionamento com a eficiência» ne-
cessária e . de aciirdo com as normas
técnicas e operacionais que estiverem
em vigor ou vierem a ser fixadas pelo
Ministério elas Comunicações;

n) manter a sua escrita e contabi-
lidade padronizadas • de acôrdo com
as normas estabelecidas pelo ministé-
rio das Ccmunicações;	 .

o) não firmar qualquer convenio,
aeôrdo ou ajuste, relativo à utilização
das freqüências consignadas a explo-
ração do serviço, com outras empresas
ou pessoas sem prévia autorização do
Ministério das Comunicações;

p) obedecer as instruções baixadas
pela Justiça Eleitoral referentes 'à pro-
paganda eleitoral;

e) cumprir tôdas as prescrições , con-
tidas em leis, regulamentos e Instru-
ções que existam ou venham a existir,
referentes à programação;

— A concessionária é obrigada,
também, a reservar O seguinte etenpo
destinado, especificamente,' a:

a) programas educacionais: duas
horas e trinta minutos, de segunda a
sexta-feira e mais três horas sena,
nais a critério da Emissbra.

b) programas informativos: unia
hora e quarenta e cinco minutos, de
segunda a sexta-feira, além do esta-
b

i
ele

.
cido na letra b da cláusuia II acie
n a 

IV , — Assegurar à União o direi-
to sôbre todo o acervo da Sociedade
para garantia da liquidação de qual-
quer 'débito para com ela.

V — A freqüência consignada à So-
ciedade não constitui direito de pro-
priedade e ficará sujeita às regras
estabelecidas na legislação vigente ou
na que vier a disciplinar a execução
da serviço de radiodifusão incidindo
sabre essa freqüência o direito de pos-
se da União.
, VI — Em qualquer tempo são apli-

caveis à concessionária os preceitos
eabre.a desapropriação e requisições.

VII — A Inobservância de qualquer
das estipulações contidas no presente
decreto sujeitará a concessionária, às
penalidades estabelecidas'. em leis e

regulamentos. Não havendo penalida-
des expressamente previstas aplicar-
se-á pena de multa a ser fixada pelo
Ministério das Comunicações obser-
vados os princípios do art. 58 do Có-
digo Brasileiro de Telecomunicações,
modificado pelo Decreto-Lei n.9 236,
de 28 de fevereiro de 1967.

VIII Findo o prazo a que se re-
fere a Cláusula I, será declarada pe-
rempta a concessão se a concessioná-
ria ,decair do direito à renovação.
(139 44.284 - 18-11-68 - NCr$ 97,00)

. —
DECRETO N.9 63.659 — DE 26 DE

NOVEMBRO DE 1968
Declara de utilidade pública a Asso-

ciação deis Irmãs Missionárias Ca-
puchinhas, com sede em Fortaleza,
Estado do Ceará.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, item II, da Constituição e aten-
dendo ao que consta do Processo MJ
5.102, de 1968, decreta:

Artigo único. E' declarada de uti-
lidade pública, nos têrmas do artigo
1.9 da Lei 91, de 28 de agôsto de 1935,
combinado com o artigo 19 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto 50.517.
de 2 de maio de 1151, a Associação das
Irmãs Missionárias Capuchinhas, com
sede em Fortaleza, Estado do Ceará.

Brasília, 26 de novembro de 1968;
147.9 da Independência e 80. 9 da
República.

A. COSTAS SILVA

Luis Antônio da Gama e Silva
(N9 44.767.. 21-11-68, - NCr$ 10,00)

DECRETO N. 63.690 -- DE 26 DE
NOVEMBRO DE 1968

Concede reconhecimento a Faculdade
de Jornalismo '!Eloy de Souza", de
Natal	 RN
O Presidente da República, usando

da atribuição mie lhe confere o item
II do artigo 83 da Constituição, 'de
Recado com o disposto no artigo 23 do
Decreto-lei n.9 421, de ,11 de maio de
1938 e tendo em vista o que consta do
Processo n•9 59.852-64, do Ministério
cig. Educação e , Cultina, decreta:

Art. 1.9 E' concedido reconhecinien-
-to à Faculdade de Jornalismo "Eloy
de Souza" • de Natal, no Estado do
Rio Grande do Norte.	 .

Art. 2.9 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de novembro de 1968;
147.9 da Independência e 80.9, da
República.

A. COSTA E SILVA .

Tarso IML% •
(aa9 2.394-a - 25-11-68 - NCr$ 10,00)

•

DECRETO N9 63.701 —dm 28 "DE
NOVEMBRO DE 1963

Abre ao Ministério das Minas e Ener-
gia, em favor do Departamento Na-
cional de Águas e Energia, o crédito
suplementar de NCr$ 5.00.000,00
(cinco milhões de cruzeiros novos),
para o projeto da Usina Hidrelétrl.
ca da Boa Esperança.

O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o artigo
83,-item II, da Constituição e da au-
torização contida rio artigo 11 da Lei

IP 5.373, de G de dezembro à /1967,
decreta:

Art. 1 9 Fica aberto ao MInisté 3 das
Minas e Energia, em favor do Depar-
tamento Nacional de Aguas e Energia,
o crédito suplementar de NCr$ 	
5.000.000,00 (cinco milhões de crurete n
roe novos), conforme abaixe:

5,12.07 — Departamento Nacional
de Aguas e Energia -

272.1.1739 — Despesas de qualquer
natureza com o prosseguimento dail
obras da Usina da Boa Esperança —
NCr$ 5.000.000,00

DECRETO la 9 63.618 — DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968
Abre ao Ministério da Fazenda em Ia vor do Instituto de Previdência e As-

sistência dos Servidores do Estado - o crédito. suplementar de 1 	
NCr$ 7.144.023,44 para refôrço dc dotação consignada no vigente Or-.
saimento.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 83, item II, da Constiançca e da autorização contida no artigo 11 ela,
Ler n9 5.373, de 6 de dczemaro de 1967, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério da Fazenda, em favor do Instituto
de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado o crédito suplementar
de Ner$ '1.144.023,44 (sete milliõee, cento e quarenta e quatro mil, vinte e
tres cruzeiros novos e quarenta ç quatro centavos), para refõrço de dotação
orçamentaria consignada .ao subanexo 5.07.00, a saber:

NCr$
5.07,00- — Ministério da Fazenda	 • •
5.97.22 —.Diretoria da Despesa Pública (Encargos Gerais)

_ 156.2.1083 — Pagamento a Inativos e Pensionistas Civis da União, Ia- .
cluelve das Ernpré.sas de Transportes Marítimo e Fluvial

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3 2.0.0 — Transferências Correntes
4.2.4.0 — Pensionistas 	 	 7.144 . 023,44
Art. 29 A despesa decorrente da execução do presente Decreto será co-

berta com a arrecadação decorrente de elevação das aliquotas de que trata
o artigo. BY e seu parágrafo único, da Lei n9 5.368, de 19 de dezembro. de
1981.. •

Att, 39 Este Decreto entrare em vigor na data de sua publicação.
Brasília, »28 de novembro de 1968; . 1479 daIndependência e 809 da

Republica.	 ^	 .
A. COSTA E SILVA
Antonio Delfim Nctto
Jarbas G. passarinho
Marcus Vinicius Pratini de Moraes - •
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222. Mito Peixota- Andrade Maga-
/hã,es

Leia-se:	 -
434. -João da Luz Ferreira

222. Aliete Peixoto Andrade Maga-
- *hães

Na página 10.219, nas 19 e 29 colu-

Onde se lê:
128. Natália Bosano Santiago Casa..

977. Terninha Altremen
Lela-se:

128. Nathalia Bosano Santiago Ce...
•,ário

977. Terezinha Zoes Altheman

DECRETO N9 63.653 — Dl 20 Da
INWINIBRo DE 1968

Aprova o Regulamento e ativa o Cem-
galho Superior da Aeronáutica, e

, dá outras providências
(Publicado no Diário Oficial — Se-

eão I — Parte I -- De 22 de novembro
de 1968). ,

Retificação
Na página 10.181 Sie coluna, no Ca-

ptado II,	 •
Onde .se lê:

Disposições Geada
Lela-se:

Disposições Finais

DECRETO N9 63.624 — DE 14 DE
NOVEMBRO BE 1963e

índia pessoa/ amparado pelo disposto
no parágrafo único do artigo 23 da
roei n9 4.069, de 11 de junho de
1962, e4 parte Especial do Quadro
de Pessoal do Ministério da Saúde,
e dá outras providências.
(Publicado no Diário Oficiai — se-

e çao I — Parte I, de 26 de novembro
de 1968),

Retificaçap
Na Relação nominal anexa ao De-

creto, na pagina 10.251, 19 coluna, na
Classe de Escrevente-Datilógrafo, on-
le se lê:
10. Caroi ina Premei.'
20. Gladi Lopes de Melo

Lela-se:	 •
10. Carolina Frassetti

29. Gledi Lopes de Me10
,Na página 10.252, 39 coltnia, em se-

guida as palavras — Série de Classes
Auxiliar de Enfenne.gein, exclua-

• os dizeres: 3 cargos, por ter saldo
.ndevide.mente.

Na mesma coluna, na Classe de
e.benciente, onde se lê:
T. Herbater Dias Aguiar

• Art. 29 A despesa decorrente caa
execução do presente Decreto serie
atendida com os recursos- de que trata
o item II, § 19, do artigo 43, da Lei
a9 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 39 Este Decreto entrará em vi-
gor na, pata '4,e sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.
• A. COSTA E SILVA

Antonio Delfim Netto
Henrique Brandão Cavalranti
Marcus Vinicius Pratini de Moraes

DECRETO N9 63.421 — DE 1 ,/ DE
OUTUBRO DE 1968

Altera o enquadramento dos cargos,
funções e empregos do Quadro de
Pessoal do Departamento -dos Cor-
reios e Telégrafos.	 -
(Publicado no Diário Oficial — Se-

, ao I — Parte 1— De 11 de novern-
)ro e retificado no de . 25 de novem-

aro de 1968). •	 '
,	 Retificação,

Na - página 10.218, 3 9 e 49•colunas,
-Ia retificação publicada •no Diário
oficiai de 25 de novembro - de 1968,

Onde se lê:
434. João da Luz Ferriera

Leia-se:
17. Herbster Dias Aguiar

Ainda na mesma coluna, na Classe
de Auxiliar de Necropsia, onde se lê:
1. Arcebiades Moreira da Silva '

Leia-se:
1. Archimedes Moreira da Silva
Na 49 coluna, na classe de Enfer-

melro' Auxiliar, republica-se o n9 de•
ordem 20, por ter saldo com incorre-
ção:
20. Neli Lopes Bino

DECRETO N9 63.598 — ez la DE
NOVEMBRO DE 1968

Regulamenta o artigo 18, do Decreto
n9 28.545, de 24 de agôsto •e 1950,
estabelecendo a Lista de Unidades

• de Propriedade e de Retirada para
as ,emprêsas de energia elétrica.
(Publicado no Diário Oficial —

0,3'1 — Parte I --De 18 de novembro
e retificado no de 22 de novembro de
1968)

Retificação
» Republica-se a emenda constante da

página 10.183, 39 coluna, na retifica-,
ção publicada no Diário Oficial ae
22 de novembro de 1968, por ter siado
com incorreção:

Regulamenta o artigo 18, do Decre-
to n9 28.545 de 24 de agõsto de 1950
estabelecendo a Lista de Unidades de
Propriedade e de Retirada para as em-
presas de energia elétrica.

n•n••n••n•n111,

DECRETO N9 63.683 — DE 22 pz
NOVEMBRO DE 1968

Regulamenta a isenção do imptisto de
importação relativo a sementes, es-

, pécies vegetais e animais reprodu-
tores, prevista no artigo• 15, item
VIII do Decreto-lei n9 37, de 18 de
novembr') de 1966.
(Publicado no Diário Oficial — Se-

ção I — Parte I — De 25 de novembro
de 1968).

Retificação	 _
No item III do artigo 19,

Onde se lê:
III	 equinos, asininos, muares,

bovinos ebuinos, bulalinos, sumos,

III — equinos,, asininos, muares
bovinos, zebuinos,- bubalinos, sul-
nos, ...

MINISTÉRIO
• DA JUSTIÇA

DECRETO DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1968

C) Presidente da República, tendo
em. vista que consta do Processo
n9 62.319, de 1968, do Ministério da
Justiça, resolve

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De aaôrdo com o artigo 654 da Con-
solidação das Leis do Trabalho,
com a redação dada pelo Decreto-
lei n9 299, de 1967,
O Bacharel Paulo Emillo Ribeiro de

Vilhena, Juiz Presidente da Junta de
Conciliação e Julgamento de Belo
Horizonte ao cargo de Juiz Togado
do Tribunal Regional do Trabalho da
39 Região, criado pela Lei n9 5.442,
de 24 de maio de 1968.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.	 e

A. Cosa% E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

DECREILI DE 18 i)E NOVEMBRO•
DE 1968

(Publicado no Diário Oficial :te 19
de novembro de 1968).

Retificação
Na página 10.038 — 3 9 coluna; no

Decreto g Reinaido Dormias Câ-
mara,

Onde se lê:
... O Bacharel Reinaldo Dornelal

Câmara para exercer ...
, Leia-se:

... O Bacharel Reinaido Do nelas
Câmara para exercer... 

s

DECRETO DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Presidente da República resolve

Embaixador 1Vlaury Gurgel Valente,
Secretário Geral Adjunto _para As-
suntos Americanos (do Ministro das
Relações Exteriores), Chefe da Se-
çõ.o Brasileira da CEBAC;

Doutor Benedito Fonseca Moreira,.
Secretário-Geral -do Conselho 'Nacio-
nal de Comércio Exterior;

Doutor Paulo Pereira Lira, Diretor
do Banco Central do Brasil.

Brasília, 25 de, novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República. •

4. COSTA E SILVA
• José de - Magalhães Pinto	 e

DECRETOS DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1968

• O Presidente da República resolve
PRollovER., POR MERECIMENTO

De acôrdo com o artigo 37, letra a,
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de

' 1961, alterado pelo artigo 29, da Lei
n9 4.415, de 24 de setembro de 1964,
combinado com o artigo 19 do De-
creto n9 62.426, de 18 de março de
1968,	 .
Na Carreira de Diplomata, do Que-

do de Pessoal, Parte Permanente, do
Serviço Exterior Brasileiro, do Mi-
nistério das Relações Exteriores, de
Primeiro , Secretário a • Ministro de
Segunda Classe Dano Moreira de
Castro na vaga decorrente da Pra-
moção de Lauro Escorei Rodrigues de
Moraes.	 -

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência , e 80.) da
República.	 -

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
PROMOVER, Poit MERECIMENTO:

De acórdo com o artigo 37, letra • a,
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961, alterado pelo artigo 2

'
9 da Lei

n9 4.415, de 24 de setembro de 1964,
combinado COM os artigos 16 e 26
do Regulamento de Promoções da
Carreira de Diplomata, aprovado
pelo Decreto n9 53.312, de 31 de de-
dezembro de 1964, •
Na Carreira de Diplomata, do Qua-

drd de Pessoal, Parte Permanente, do
Serviço Exterior Brasileiro, do Mi-
nistério ,das Relações Exteriores, de
Ministro de Seeunda Classe a Mi-
nistro de Primeira Classe, Lauro Es-
corei 'Rodrigues de Moraes em vage
decorrente da aposentadoria de Alta-
mira de Moura.	 ,

Brasília, 28 de novembro de_ 1968;
1479 da- Independência e 809 da
República.

	

A. COSTA E SILVA " 	--
- José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acôrdo com o artigo 37, tetra a,
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1981, alterado pelo artigo 2

'
9 da Lei

n9 4.415, de 24 de setembro de 1964,
combinado com os artigos 16 e 26
do Regulamento de Promoções da
Carreira de Diplomata, • aprovado
pelo Decreto n9 53.313, de 31. de
zembro de 1964,
Na Carreira de Diplomata, do Qua-

dro de Pessoal, Parte Permanente, do
Serviço Exterior Brasileiro, do Mi-
nistério das Relações Exteriores, de

Ministro de Segunda Classe a Mie
nistro de Primeira Classe, Geraldo
Eulálio do Nascimento e Silva, em
vaga decorrente da aposentadoria de
Alvaro Teixeira SOares,

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 889 da
República.

A. COSTA -E SILVA
José de Magalhães Pinto

. 1961, alterado pelo artigo 29; da Lei
119 4.415, de 24 de setembro de 1964,
combinado com o artigo 19 do De-,
creio n9 62.426, de 18 de março-de
1968, -
Na Carreira de Diplomata, do Qua-

dro de Pessoal, Parte Permanente,
do Serviço Exterior Brasileiro, do Mi-
nistério das Relações Exteriores, de
Primeiro Secretário a Ministro » de
Segunda - Classe,. Paulo da. Cesta
Franco, na vaga decorrente da pro-
moção de Manuel Emílio Pereira
Gurhon.

Brasília, 28 de novembro de 1938;
1479 da , Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto r•

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POlt MEM IMENTo:

De acôrdo- com o artigo 37, letra c,
da Lei 12.9 3.917, de 14 de julho de
1961, alterado pelo artigo 29, da
Lei n9 4.415, de 24 de setembro da
1964, combinado com o artigo 19
do Decreto n9 62.426, dc 18 de

\março de 1968,
Na • Carreira de Diplemata, do

Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das ' Re/ações Exteriores,
de Primeiro Secretário a Ministro de
Segunda Classe Frederico Meira de
Vasconcellos na vaga decorrente da
aposentadoria de Murillo de Miran-
da Basto.

MINISTÉRIO
. DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

DESIGNAR:
Os seguintes membros para inte-

grarem a Seção Brasileira da Comis-
são Especial Brasileiro -Argentina de	 O Presidente da República resulve

Coordenação , (CEBAC), criada por 	 PROMOV-ER, ma MERECIMENTO:
troca de notas, em Buenos Aires, aos De acôrdo com o artigo 37, letra a;
23 de abril de 1965: 	 da, Lei n9 3.917, de 14 de julho de

Representantes:

Braselia, 28 de novembro de 1968;
1479 ; da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

.-
O Presidente da República resolve

PROMOVER, POR MEPECIMENTO:
De acórdo com o artigo 37, letra a,

da Lei n9 2.917, de 14 de julho de
1961, alterado pelo artigo 2 9 , da
Lei 4.415, de 24 de setembro de
1964, combinado com o artigo 19
do Decreto ,»70 62.426, de 18 de
março ,de 1968,
Na Carreira de Diplomata, do

Quadro 'de Pessoal, Parte Penaanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Re/acões Exteriores,
de Primeiro secretária a Ministro de
segunda Classe Osiris de oliveira
Correia na vaga decotrente da pro-
moção de Geraldo Eulállo do Nasci-
mento e Silva.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.
ç A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto .

O Presidente da República -resolve
PROMOVER, POR MERECIMENVO: •

De acôrdo com o artigo 37, letra c,»
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de

, 1961, alterado pelo artigo 29, da
Lei n9 4.415, de 24 de setembrp de •
1964, combinado com o s artigo 19
do Decreto n9 62.426, ,Ce 18 de
março de 1968, •
Na Carreira de , Diplomata, -do

Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério doa Relações Exteriores,
de Primeiro Secretário a Ministro de
Segunda Classe Frederico Carlos Car-
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Suruba na vaga decorrente do faleci-Azambuja, na vaga decorrente da
agregação de Regina Victoria Castel-
lo Branco.,

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acôrdo com o artigo 37, letra e,
da Lei n9 3:917, de 14 de julho de
1961, combinado com o 19 do ar-
tigo 26 do Regulamento de Promo-
ções da Carreira de Diplomata,
aprovado pelo Decreta n9 53.312,
de 31 de dezembro de 1961
Na Carreira de Diplomata, do

Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Exteriores,
de Segundo Secretário a Primeiro
Secretário, Mário Augusto Santos na
vaga decorrente da promoção de Ar-
naldo Vieira de Mello.

BrasWa, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência. e 80 9 da
República.

A. COSTA E SrLVA

José de Magallities Pinto

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acôrdo com o artigo 37, letra e,
' da Lei n9 3.917, de 14 de julho de

1961, combinado com o § 19 do ar-
tigo 26 'do Regulamento de Promo-
ções da Carreira de Diplomata,
aprovado ' pelo Decreto n9 53.312,
de 31 -de dezembro de 1964 .
'Na Carreira de Diplomata, do

Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Extericres,
de Segundo Secretário a Primeiro
Secretário Mauro • Mendes de Azere-
do na vaga decorrente da promoção
de Frederico Moira de Vasconcellos.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independencia e 80 9 da
República.	 ,
. A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR MERECIMENTO: s

De acôrdo com o artigo 37, letra e,
da Lei he 3.917,- de -14 de julho de
1961, combinado com o § 19 do ar-
tigo 26 do Regulamento de Promo-
ções cia Carreira de Diplomata,
aprovado pelo Decreto na 53.312,
de 31 de dezembro de 1964
Na • Carreira de Diplomata, do

Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Exteriores,
de Segundo Secretário a Primeiro
Secretário, Paulo Guilherme Vilas
Boas Castro na vaga decorrente da
promoção de Frederico Carlos Car-a -nauba.

Brasília, 23 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto

Mento .de Galba Samuel Santos.
Brasília, 28 de novembro de 1968;

1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

X) Presidente da República

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR MERECIMMTO:

De acôrdo com o artigo 37, letra e,
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961, combinado com o § 19 do ar-
tigo 26 do Regulamento de Promo-
ções da Carreira de Diplomata,
aprovado pelo Decreto 119 53.312,
de 31 de dezembro de 1964
Na Carreira de Diplomata, do

Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Exteriores,
de Segundo Secretário a Primeiro
Secretário, Carlos Alberto Leite Bar-
bosa na vaga decorrente da promo-

ção de Dano Moreira de Castro Ai-.
ves.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
- PROMOVER, POR ANTIGÜIDADE:

De acôrdo com os artigos 37, letra "e",
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961, e 28 do Regulamento de Pro-
moções da Carreira de Diplomata,
aprovado pelo Decreto n9 53.312, de
31 de dezembro de 1964, combinados
com a art. 1 9 do Decreto n9 62.426,
de 18 de março de 1968
Na Carreira de Diplomata, do Qua-

dro de Pessoal, Parte Permanente, do
Servieo Exterior Brasileiro, do Minis-
tério das Relações Exteriores, de
Segundo Secretário a Primeiro Secre-
tário, Marco Aurélio dos Santos
Chaudon, na vaga decorrente da pro-
moção de Italo Zappe.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR ANTIGÜIDADE:

De acardo com os artigos 37, letra "e",
da Lei n9 3.817,' de 14 de julho de
1961; e 28 do Regulamento de Pro-
moções da Carreira de Diplomata,
aprovado pelo Decreto n9 53.312, de
31 de dezembro de 1964, combinados

• com o art. 19 do Decreto n9 62.426,
de 18 de março de 1968
Na Carreira de Diplomata, do Qua-

dro de Pessoal, Parte Permanente, do
Serviço Exterior Brasileiro, do Minis-
tério das R elacões Exteriores, de
Segundo Secretário a Primeiro Secre-
tário. Jorge Ronaldo de Lemos Bar-
bosa na vaga decorrente da promoção
de Osiris de Oliveira Correia.

Brasilia, 28 de novembro de 1968:
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

, O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR ANTIGÜIDADE:

De acôrdo com os, artigos 37, letra "e",
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961, e 28 do Regulamento de Pro-
moções da Carreira de Diplomata,
aprovado pelo Decreto n 9 53.312, de
31 de dezembre de 1964, combinados

- com a art. 1 9 do Decreto n9 62.426,
de 18 de março de 1958
Na Carreira de Diplomata, do Qua-

dro de Pessoal, Parte Permanente, do
Serviço Exterior Brasileiro, do Minis-
tério das Relações Exteriores, de
Segundo Secretário a Primeiro Secre-
tário, Mozart Janot Júnior na vaga
decorrente da promoção. Paulo da
Costa Franco.

Brasília, 28 de novembro de' 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
'José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
PROMOVER, roe ANTIGÜIDADE:

De acôrdo com os artigos 37, letra "e",
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961. e 28 do Regulamento de-.Pro-
moções da Carreira de -Diplomata.
aprovado pelo Decreto n9 53.312, de
31 de dezembro d. combinados
com o art. 19 do ;Decreto n9 62.426.
de 18 de março de 1968
Na Carreira de Diplomata, do Qua-

dro de Pessoal, Parte Permanente, do
Serviço Exterior Brasileiro, do Minis-
tério das Relações Exteriores, de
flegundo Secretário a Primeiro Secre-
tário, Lsõerates .14 'Oliveira na vaga

decorrente da aposentadoria de Paulo
de Oliveira Versam/ Cunha.

Brunia, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 daRepública.

A. COSTA E SILVA

José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
Paoreona, soe ANTIGÜIDADE

De acôrdo com o art. 37, letra c, da
Lei n9 3.917, de 14 de julho de 1961,
alterado pelo art. 29 da Lei núme-
ro 4.415, de 24 de setembro de 1964,
embiri-4o com o art. 28 do Regu-,
lamento de Promoções da Carreira
de Diplomata, aprovado pelo Decre-
to n9 56.312, de 31 de dezembro
de 1964

Na Carreira de Diplomata, do Qua-
dro de Pessoal, Parte Permanente, do
Serviço ea?,erior Brasileiro, do Minis-tério das Relações Exteriores, de
Primeiro Secretário a Ministro de Se-
gunda Classe, Arnaldo Vieira de
Mello na vaga decorrente da promo-
ção de Renato Firmino Mala de
Mendonça.

Brasilia, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência a 80 9 da
República.

A. COSTA ir SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da, República resolve
DESIGNAR:

A seguinte Delegação do Brasil A
13 Reunião de Consulta Aeronáutica,
com o Peru, a realizar-se em Lima,
partir de 3 de dezembro do corrente
ano e com a duração prevista de 10
dias:

Chefe:

Tenente-Brigadeiro Martinho Cân-
dido dos Santos, Presidente da -Co-
missão de Estudos Relativos à Nave-
gação Aérea Internacional (OERNAI),

Delegados:	 -
Coronel Aviador Engenheiro José

Vicente Cabral Choccia, membro da
CERNAI.
_Secretário Luiz Villarinho Pedroso
(sem ônus para o Tesouro Nacional),

Dr. Jele da Silva Pacheco, mem-
bro da CE:RNAI.

Assessóres:

João Baptista Andrade, da Varig
(sem ônus para o Tesouro Nacional).

Cláudio da Silveira, da "Serviços.
Aéreos reuzeiroe do Sul" (sem Ónus
para o Tesouro Nacional). -

Brasfila, 28 de novembro de 1968;
147e da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
REMOVER, nrst OFFICIO", NO INTE-

RÈSSE DA AIWINISTRAÇÃO:

De acdrdo com o art. 23, 49, da Lei
n9 3.917, de 14 de julho de 1961,
CO t io com os arte. '19 , item I,
11, parágrafo único, e 13, item I, do
Regulamento do Pessoal do Ministé-
rio das Relações Exteriores, aprova

-do pelo Decreto n9 2. de 21 de se-
tembro de 1961
Antonio Fantinato Neto, ocupante

de cago de Ministro de Segunda
Classe, da carreira de Diplomata, do
Quadro de Pessoal, parte Permanente,
do Serviço Exterior Brasileiro, do Mi-
nistério cias Relações Exteriores, da
Secretaria de Estado para a Embai-
xada do Brasil em Roma e designá-lo
para ealecer a função de Ministro-
Conselheiro.

Brasilia, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 dá
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

resolve
PROMOVER, roa MERECIMENTO:

De acôrdo com o artigo 37, letra c,
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961, alterado pelo artigo 29, da
Lei n9 4.415, de 24 de setembro de
1964, combinado com e) artigo 19
do Decreto n9 62.426, de 18 de
março de 1968,
Na Carreira de Diplomata, do

-----eaue.dea-de--aeessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Exteriores,
de Primeiro Secretário a Ministro de
Segunda Classe Italo Zappa na vaga
decorrente da aposentadoria de Ro-
berto Barthel-Rosa.

Brasfila, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E StLVA

José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De ae6rdo com o artigo 37, letra e,
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961, combinado com o § 19 do ar-
tigo 26 do Regulamento de Promo-
çõzs da Carreira de Diplomata,
aprovado peio Decreto n9 53.312,
de 31 de dezembro de 1964"
Na Carreira de Diplomata, do

euadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileirp, do
Ministério das Relações Exteriores,
de Segundo Secretário a Primeiro
Secretário, Sérgio de Queiroz Duar-
te na vaga decorrente da promoção
de João Luiz Areias Netto.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente 'da República resolve
PeomovErt, roa AnurEcralEerio:

De acôrdo com o artigo 37, letra c,
da Lei /i9 3.917, de 14 de julho de
1961, combinado com o artigo 79,
do Decreto-lei n9 69 de 21 cie no-
vembro de 1966, e com o § do
artigo 26, do Regulamento de Pro-
moções da Carreira de Diplomata,
aprovado pelo Decreta n9 53.312,
de 31 de dezembro de 1964
Na Carreira de Diplomata, do Qua-

dro do Pessoal, Parte Permanente,
do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Exteriores,
de Segundo Secretário a Primeiro
Secretário, Bernardo de Azevedo Bri-
to lia vaga decorrente da agregação
de Mauro da Costa Lobo.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independencla e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
José de Magalhães Pinto

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acerdo com o artigo 37, letra c,
da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961, combinado com o artigo 79,
do Decreto-lei n9 69, de 21 de no.
vembro de 1966, e com o § 29, do
artigo 26, do Regulamento'de Pro-
moções da Carreira de Diplomata,
aprovado pelo Decreto n9 53.312,
de 31 de dezembro de 1964
Na Carreira de Diplomata, do Qua-

dro do Pessoal, Parte Permanente,
do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Exteriores,
de Segundo Secretário a Primeiro
secretário, Marcos Castrioto de
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MINISTÉRIO •

DAS COMUNICAÇÕES

. DECRETOS DE 28 DE NOVMVIBRO
DE 1968

O Presidente da Republica, tendo
sun vista o que-consta do Processo
DOD-8.350-68, resolve

EXONERAR, ES OFFICIO:

De acanto com o artigo 75, item 11.
da Lei n0 1.711, de 28 de outubro de

1952
Roberto Oliveira Martins do cargo

de Estafêta, uivei 7, do Quadro do
Pessoal do Departamento dos Correios
e Telégrafos, por se achar prescrita
9. ação disciplinar concernente ao
abandono de cargo em que incorreu.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da. Independência e 09 da
República..
1/4, A. Cosa SILVA

Carlos F. cle SiTaaa

o Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acendo' com ( artigo 12, item IL da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
de 1952, combinado com o artigo 3?
da Lei n9 5.315, de 12 de setemoro
de 1967
o ex-combatente Pedro Leal Sobri-

nho para exercer o cargo de Condu-
tor de Malas, CT-213.7.A, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente do
Ministério das Comunicações; lotado
no Estado do Paraná, em vago cons-
tante da Tabela anexa do Decreto n9
81.907, de. 19 de abril de 1963..

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 80? da
República.	 .

A. Com E SILVA

Carlos F. de Simas

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DIÁRIO OFICIAL (Seção I —Pare 1
	 Novembro de 1968

om•

em vista o qut consta do Processo çiin por ter deixado a Repartição que
DCT-169-67, resolve

DEMITIR, A BEM Do SERVIÇO PÚBLICO:

De acôrdo com o artigo 207, item VIII,
combinado com o artigo 209 e aten-
dido O artigo 208, da Lei n9 1.111,
de 28 de outebro de 1952
Clauderniro Gonçalves de Lima, Tra-

balhador, nível 1, do Quadro de 'Pes-
soal do Departamento dos Correios e
Telégrafos, do Ministérlo das Comu-
nicações, por haver violado inala pos-
tal e subtraído os seus valores na im-
portância de NCr$ 95,51 (noventa e
seis cruzeiros no(ros e cinqüenta e uni
centavos), quando da ausência do che-
fe da turma matutina do Entreposto
de Malas da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos da Bahia.

Ayrton Paulo Gonçalves do cargo
de Auxiliar de Tráfego Telegráfico,
nivel 6, do Quadro de Pessoal do De-
partamento dos Correios e Telégrafos,
por se haver apropriado indebitamen-
te de dinheiros públicos ou particula-

BraSília, ; 28 Je novembro de 1968;
14'1 9 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Carias F. de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo

OCT-2.363-68. resolve
DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO púBLICO:

De acárdo com o artigo 207, itens V111
e X, combinado com o artigo 195,
item XI, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952

O Presidente da Rzpública, tendo res de que tinha a guarda e, bem as-

serviço público. A partir de 22 de janeiro de 1963
Brasília, 28 de novembro de	 1968; De acôrdo com os artigos 74, item VI,

14'7 9	da.	 Independência e 839	da e '76, item III, da Lei no 1.711, (14
República. 28 de outubro de 1952	 ".•

chefiava (Agênc:a Postal de R1Oldn-
dia) entregue a pessoa estranha a0

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
DCT-41.556-67, resolve

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO rústico:

Icaro Ronaldo de Carvalho Masson,
Telegrafista, nível 12, do Quadro tle
Pessoal — Parte PeiManente
Departamento dos Correios e Telégra-
fos, do Ministério das Comunicações,
de acõrdo com o artigo 207, item VIII.
combinado com o artigo 2.9, e atendi-
do o artigo 208 da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, por ter prati-
cado lesão aos cofres públicos, apro-
priando-se indevidamente da impor-
tância de Ner$ 6.230,88 (seis mil du-
zentos e trinta cruzeiros noves e oi-
tenta e oito centavos), quando em
exercício na Agência Postal Telegrá-
fica de São João de Multi, jarisdicie-
nada à-Diretoria Regional do Rio de
Janeiro.

BraSilia, 28 de novembro de 1968; Nacional de Telecorhunicações 	 ara

1479 da Independência e 80 9 da declarar que as referidas . norneaçeem

República.
A. COSTA E SILVA

Carlos F. de Simas

são para o cargo de Estatístico, TO

_•
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo
119 5.418-6-68, do Departamento Admi-

• A. COSTA E SILVA

Carlos F. de Simas

O decreto coletivo de 8 de novem-
bro de-1966, publicado no Diário Op..
siai de 9 subseqüente, na parte que
nomeou Lidia Almeida dos Reis, Lar-
te Rangel Palha, Celso de Magalnaes
Vieira Pinto e Geraldo Sergius Alvim
Guimarães para o cargo de Estatístico.
TC-1.401.20.A, do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente — do Conselho

p

nistrativo do Pessoal Civil e 10.729-67
do Ministério das Comunicações, re-
solve

CONSIDERAR ExoNERADO:

Hélio de Moraes Sarmento, PO5t.a11.5.
ta CT-202-12-A, do Quadro III
Parte permanente — do antigo Minis.
.tério da Viação e Obras Públicas.

BraSil ia, 28 de novembro de 1968;
1479 da, Independência e 809 da
República.

A. Comi z Sn"
Carlos F. de Simas

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta da Exposição
de Motivos 119 778, de 30 de outubro
de 1968, do Departamento Administra-
tivo do Pessoal Civil, resolve

RETIFICAR:

1.401.19.A.
Brasília, 23 de novembro de 1968;

1479 da Independência e 80° da
República.

A. COSTA It SILVA
Carlos F. de Simas

•
DESPACHOS DO-PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGENS
PR' 14.070-65 — N9 '178, de 27 de novembro de 1968. Comunica ao Con-

gresso Nacional as razões por que resolveu vetar, par-
cialmente, o projeto de lei n9 26-58, no Congresso Na-
cional, que modifica dispositivos da Lei n9 4.881-A, de
6 de dezembro de 1965, que dispõe sobre o Estatuto do
Magistério Superior e dá outras providências. (Ene.
ao S.F., p/interm. da S.A.P., em 28-11-68.)

PR 11.232-88 — N9 '179, de 28 de novembro de 1968. Na forma do arti-
go 54, j 19 e V, da Constituição, submete ao Congresso
Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Se-
nhor Ministro de Estado da Educação e Cultura, projeto
de lei que altera a denominação de estabelecimento de
ensino superior e dá outras providências. (Enc. à C.D.,
p/interm. da S.A.P., em 28-11-68.).

PR 9.834-88 — N 780, de 28 de novembro de 1968. Comunica ao Con-
. gresso Nacional as razões por qz.) resolveu vetar, par-

cialmente, o projeto de lei n9 32-68, no Congresso Na-
cional, que fixa normas de organização e funcionamento
do ensino superior e sua articulação copa a escola mé-
dia e dá Outras providências. ,(Ene. ao S.F., p/interm,
da S.A.P., em 28-11-68.).

PR 4.714-03 10 781, de 28 de novembro \de 1964. Restitui ao Senado
Federal autógrafos do projeto de lei n9 139-68, daquela
Casa do Congresso Nacional, o qual, sancionado, se
transformou na Lei n9 5.541, de 28 de novembro de 1968,
93402 aQ 8	 Pi.lakkrah 4 {k4.P. tal

PR. 2.291-67 — N9 782, de 28 de novembro de 1968. Restitui ao Senado
Federal autógrafos do projeto de lei n9 169-68, daquela
Casa do Congresso Nacional, o qual, sancionado, se trans-
formou na Lei n9 5.542, de 28 de novembro de 1968.,
(Enc. ao S.F., p/interin. da S.A.P., em 28-11-68.)

PR 10.098-68 — N9 183, de 28 de novembro de 1968. Comunica 'ao Con.
grosso Nacional as razões por que resolveu negar sanção
ao projeto de lei da Câmara n9 207-67 — mo Senado
n9 10-68 — que dispõe sôbre a soma, para fins de apo-
sentadoria, dos tempos de serviço público federal e de
atividade abrangida pela previdência social, e dá outras
providências. (Enc. ao S.F., p/interm. da S.A.P., era
28-11-68.)

— MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇA0 GERAL

— Exposição de Motivos
PR 7.43348 — N9 249, de 26 de novembro de 1968. Afastamento do

pais, nas condições que menciona, pelo prazo de dezes-
- seis (16) dias, dos Geógrafos MIGUEL ALVES DE LIMA

e SPERTDIAO FAISSOL, da Fundação IBGE. "Auto-
rizo. Era 28-11-68" (Rest. ao M.P.C.G., em 29-11-68),

deme.••n•n•n

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL

DDSPAOPIO DO DIRETOR.GERAL C. 832 — Operário Rural do Terri.1
tório Federal de 'Roraima.

O. 808 — Guarda Sanitário do Ter.. C. 834 -- Pintor do Território Fe-

ri	 Pederal de Roraima.	 deral de Roraima.	 ,
Homologo os resultados.

C. 827 -- Laboratorista ck Telt* Em 22 de novemlgo de 1968. — Bei.

ria rlderal O &Mina*,	 ---.s, tIOTP gi qUçk (14,1	 ---
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Situação atual 1Situação nova

I
I

Categoria Econômica
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de

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO DE 262
O Ministro de Estado da Justiça, Usando de suas atribuições legais e tendo em vista o artigo 71, Itemfeverelre de 1967, resolve:

N9 447-GB — Aprovar as alterações constantes dos quadros anexos do Orçamento Analítico, 
publicado no Diário Oficial de 7 de fevereiro de

1968, relativas a dotaçõz's ini:critas nos Títulos 5.10.01 — Gabinete do ministro, 5,10,05 — conselho 
Penitenciário do Distrito Federal, 5.10.06 —ãrquivo Nacional, 5.10.10 — 23 Subprocuradoria Geral da Republica. 5,10.12 — Departamento de Administração, 5.10-16	 Serviço de Lsta tistica Demo-

gráfica Moral e Política e 5.10.17 — Serviço de Documentação, — 
Luis Antônio da Gama e Silva,

5.10.01 — Gabinete do Ministro
Programa : Administração
Subprograma : 111 — Administração Superior
Atividade: 111.2.1584 — Assessoria Ministerial

MJ, do r.',ecreito-lei ndniero 200, de 25

.1	
Ner$	 i

	

I	 NCr$Despesas Correntes
1Despesas de Custeio

tPessoal
1

iPessoal Civil

i
Vencimentos e vantagens fixas	 .Vencimentos

	

466.571	 I	 466 571Gratificação de função 	

	

82.800 , i	 82.800Gratificação adicional por tempo de serviço (quinqüênios) 	 	 58.000	 63.000Gratificação pelo exercício em regime de tempo integral e dedicaçãoexclusiva 	

	

68.000	 63.000Gratiticação de representação 	

	

11.300	 11.300Desps.sas variáveis com pessoal civil
Gratificação pela representação de gabinete 	 r	 372.776	 372.776

- 3.0.0.0
8.1.0.0
3.1.1.0
8.1.1.1

01.00
01
05
08,
09

13
02.00

05.

a.	
Total do Elemento 3.1.1.0 - 	

D. 0./Seção de Previsão Orçamentária, em 8 de novembro de 1968.	 Conforme: ConsueloMachado, Diretor.

5.10.05 — Conselho Penitenciário do Distrito Federal

1.059.447	 1.059.447

W Ribeiro, Chefe da Seçáo; Visto : Luiz Carlos

Programa : Defesa e Segurança 	 \Subprograma : 239 — Casas , Correcionais
Atividade 239.2.1592 — Coordenação e Fiscalização do Sistema Penitenciário do Distrito Federal

y.	 •

Categoria Econômica	 ESPECIFICAÇAO 'DA DESPESA
	

1 
Situação atual	 Situação nova

Despesas Correntes
Despuas de Custeio
Pessoal
Pessoal Civil
Venelmentos e vantagens fixas
Vencimentos 	
Gratificação de função 	
Gratificação pela participação em órgão de deliberação coletiva 	Gratificação adicional por tempo de serviço (qiiinqüénios) 	Gratificação pelo exercício era regime de tempo integral e dedicação

exclusiva 	
Diversos 	
Despesas variáveis com pessoal civil
Diárias 	
Substituições 	

Total do Elemento 3.1.1.0

Ner$ NCr$

9.140
15.630	 .
21.880

2.201.

19.550
26.630
21.850
2.200

•21.510
2.100	 2.100
3.70C	 8.7008.600	 1.600

78.760	 78.760

3.0.0.0
8.1.0.0
8.1.1.0
8.1.1.1

01.00
'	 01

05
07
08
03

15
02.00*

02
63

Machado, Diretor,,D. 0./Seção de Previsão Orçamentária, em 8 de novembro de 1968. 	 Conforle : Consuelo W. Ribeiro, Chefe da Seção; Visto Luis 'Carlos
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5.10.06 • Arquivo Nacional

Programa : Administração

Subprograma : 114	 Administração

Atividade : 114.2.1593 — Guarda e Conservação de Documentos

ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

5.10.12 -- Departamento de Administração

Programa : Administração
Subprograma : 114 --„Administração
Atividade: 114.2.1602 — Coordenação dos Serviços Administrativos

ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA
Categoria Econômica

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0

Maek20,

Categoria Econômica

Situação atual
.	 •

Situação nova

NCr$ NC'r$

Despe:os Correntes
DeSpes.sS de Custeio _
PeSSord
Pessoal Civil

	01 00	 ' Vencimentos e vantagens fixas

	

El	 Vencimentos.	
233.348,81

	

05	 Gratificação de função 	
71.090,90

	

, 08	 ,I Gratificação adicional por tempo de serviço (qüinqüênios) 	 	 35.049,25

	

09	
Gratificação pelo exercício em regime de tempo integral e dedicação

exclusiva 	 •r 	 	
130.771,04

	

02.00	 Despesas variáveis com pessoal civil
 Diárias	

4.500,00

	

03	 Substituiçõeá 	 	
6.000,00

	

04	 Gratificação pela prestaç ão de serviço e:dtraordinário 	 	 5.000,00

3.0.0.0
3.1,0.0
3.1.1.0
3.1.1.1 228.348,81.

81.090,90-
34.04925	 -

126.771,04

4.500,00
, 6.000,00

5.000,00

485.760,00
	 485.760,00

Total do Elemento 3.1.1.0

- D. 0./Seção de previsão  Orçamentári a, em 8 de novembro de 1968.	 Conforme:. Coneue/o W. Ribeiro, Chefe da Seção Visto: Luig, Co2/08

rachado, Diretor,

, —

Despena Correntes
DeSpee83 de Custeio
Pessoal 
Pessoal Civil

	

01.00	 Vencimentos e vantagens fixas

	

01	 Vencimentos 	

	

05	 Gratificação de função 	

	

08	
Gratificação adicional por ttmpo de serviço (qüinqüênios)

	

og	
Gratificação pelo exercício em regime de tempo integral e dedicação

	

13	 exclusiva 	
19 •	 Gratificação de Raio "X" 	 . 	

	

12	 Gratificação especial para complementáção do salário mínimo 	

	

02.00	
Despesas variáveis com pessoal civil

02	 Ajuda de custo 	

	

02	 Diárias 	 ., 	

	

03	 Substituições 	
04	 Gr tificação pela prestação de serviço extraordinário
99 _	 Pessoal em disponibilidade 	,

Situação atual , 	 Situação nova

,NCr$

	

5.158.570,72	 5.173.570,72

	

183.523,59	 178.523,59

	

758.572,58	 '738.572.53

512 , 609,85.	 522.009,85

	

39.933,26	 39.933,26

	

4.950,00	 4.953,00
N

	

6.000 00	 6 oc000

	

14.000,00	 14. 000,00

	

15.000,00	 .15.000 CO

	

2.000,00	 2.000,00

	

107. 000,00	 107 000 00

Ner$

6 , 802 .160,0(1 	 6.802.160,00
Total do Elemento 3.1.1.0

D. 0./SeçãO d lnevlsao Çorçamentária, em 8 de novembro de 1908. — Conftrme : Consuelo W . .Ribeiro, Chefe da Seção; Visto Luzz Caries
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Total do Elemento 3.1.1.0 	

11.10.10 — 2 Subproadoria Geral da República
Wrogrania : Administração
Eubprograma : 111 — Administração Superior
Atividade : 111.2.159R Defesa da União e da Fazen& Pitu-Uca no Território Nacional Especialmente no Estado ita Guanabara

Categoria Zonômica - ESPECIFICAÇÃO DA ~PESA
UmieFfk" Situação nova

Iger$
	

' Neri
9.0.0.0
6.1.0,0
6.1.1.0
11.1.1:1

Despesas Correntes
Despesas de Custeio

- .	 Pessoal

	

-	
Pessoal Civil

	

. 61.00 	 Vencimentos e vantagens fixas
01.Vencimentos

	

05	 1 Gratificação de função 	

	

1)8	 Gratificação adicional por tempo de serviço (qiiinciliênios)

	

09	 Gratificação pelo exercício em regime de tempo integral e dedicaçãoexclusiva 	
Gratificação de representação 	
Despesas variáveis com pessoal civil
Diárias 	

i Substituições 	

1

1

I
	

Total do Elemento 3.1.1.0 	

• 13
02.00

02
03

•
134.500

2.170 134.500
4.67044.000 41.000

2.500
•	 420 420

700
1.500 700

1.500

185.790 . 185.799

D. 0./Seção de 'Previsão Orçamentária, bm 8 de novembro de 1968,. 	 Conforme : Consuelo W• Ribeiro, Chefe da Seção; Visto : Luis CarioMachado, Diretor,

PROC1RAMA: Administração

SORPROGRAMA: 129 -- Estudos e Pesquisas

ATIVIDADE; 129.2.1635 ' — Levantamento e DivulgaçA0

5.10. 16 -- SERVIÇO DE ESTAT1STICA .DEMOGRAFICA, MORAL E POLITIro.

de Dados Estatlsticos

Categoria Económica ESPECIFICAÇA0 DA DESPESA Situação atual Situação nova.

NC1.3

DESPESAS CGRRENTES
DESPESAS DE CUSTEIO
PESSOAL
Pessoal Civil	 -'
Venclinentos e Vantagens fixas
Vencimentos -
Gratificaçao de função 	
Gratificação adicional por tempo de serviço- (qüinqüênios) 	Gratificação pelo exercido em regime de tempo integral e dedicaçã'oexclusiva

j

Despesas variáveis corri pessoal civil
Substituições 	

• 282. 829,94
67.172,10
45.077,92

278.829,94
67.172,10
45.077,93

154 . 850,04 158.850,04
6.300,00 6.300,00..

556.230,00	 556.230,00

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
3.1.1.1	 •

01.00
01

03
0.1

02.09
03

D.o.,'Se7ão de Previsão Orçamentária, em 8 de novembro de 1968. — Conforme: Consuelo W. Ribeira., Chefe da Seção., — Visto: Luis Cot loa.41t4ciadt. Du e tor.



10380 Sexta-feira 2'3
-f:ÁR10 OFICIAL (Seção 1— Parte 1) NovemLro de 1963_

5.10.17-- SERVIÇO DE DOCUMENTAÇAO

PROGRAMA: DefeSa e Segurança .

SUEPROGRAMA: 231 — Administração
ATIVIDADE: 231.2.1636 — Documentação e Divulgaçaa

Categoria Econômica ESPECIFICAÇA0 DA DESPESA

-1

1 Situação, atual	 Situação nova
1

NCr$	 Nert

123 658,83
9.378-

18.101,84

141.658,83
9.379,73

18.101,84

43.589,55 50.589,55

4.500,00 4.500,00
3.500,00 3.500,00

15.0...Seção de Previsão
atue/lado, Diretor.

.	 I
novembro de 1958. -

,	 I
Conaelo IV. ititsEito, Circle da Seção. — Visto: Luiz CarLos

,

Orçamentaria em 8 de Conforme:

;

DESPESAS CORRENTES_
DESPESAS DE CUSTEIO
PESSOAL
Pessoal Civil •
Vencimentos e vantagens fixas
Vencimentos -
Gratificação de funçao 	
Gratificação adicional por -tempo . de serviço (qüinqüênios)	 .......
°ratificação pelo exercido cm regime de tempo integral e Cleclicaçà.0

exclusiva
Despesas variáveis com pessoal -civil
Diária s 	
Suestituições

Total do Elemento 3.1.1.0

3.0.0.0
3.1.0.0

3.1.1
01.00

01.
05
03
9:3

02.00
02
03

1

220.730 00
	 220.730,00

O istinistro de EstadO da Justiça,
no u.so da competência delegada pelo
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 12.505, de 1963, do
Depar tamento de Administração, r -
aolve:

N9 448-GB — Aposentar, de acôrdo
cem o artigo 176, item III, combinado
rçoni o artigo 178, item III, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, al-
terado pelo artigo 19 da Lei n? 5.233,
de 20 de janeiro de 1967 -e pelo ar-
tigo 19 da Lei n9 5.483, de 19 de agôs-
to de 1968, Hugo Carvalho Pereira,
Auxiliar de Estatístico, classe A. nível
8, do Grupo Ocupacional P-1400-E s

-tatist:ca, do Quo.dro de pessoal —
Parte Permanente do Ministér io da
Justiça

O Min'stro de Estado da Justiça,
no uso da competência delegada pelo
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de

'1967, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 35.721, de 1966, do De-
partamento de Administração, re-
solve:

e 184, item II, da Lel n 9 1.711, de 21 torizo a emissãci de empenho, LOS

cie outubro de 1952 a Orlando Ribeiro termos do art. 29 -do Decreto numero
da Silva, no cargo de Chefe de Por-,a = 63.540, de 4 de novembro de 1968.
ria;‘ nivel 13, do Grupo Ocupacional Proc. n9 27.460-.68 —Josias de Cr-
GL-300 — Serviço de Portaria, doQuadro de Pessoal — Parte Perma_ valho Argronã, Assistente Jurídico

deste lalinistéiio,- solicitando aposti-
nente -- do Departamento de Policia
Federal do Ministério da Justiça. 	 la em titulo de Provimento; —

Luis Antonio da Gama e Silva.	
ferido nos termos dos pareceres do
D. A.•

Proc. n9 1.796-66 — Octacyr Mi-

_Proc. 11 30.240-68 _ socieiia- de randa, Motorista, Classe A, nível 8,
Hospitalar São, João, de Natal Rio solicitando retôrno a esfera federal.9 
Grande do Norte, solicitando autori- — A vista do parecer do D. A., aguar
zação para realizar festival. ,-- In- de-se oportunidade..
deferido.	 •	 Nos processos abaixo relaciona dos

Proc. n9 38 : 850_67 __, serviço de foi exarado o seguinte. Deferido. —

Estatística P Dernográlica, Moral e Po- Arquive-se o processo de reaôrno.
beca, em contrato firmado com a I. 	 Proc. n9 15.665-68 -- ' José Paulo
B. M. do Brasil, Indústria, Máqui- Bonescri, Detetive nível 15.-
nas e Serviços Ltda. "Aprovo a mi-
nuta de fl. 14, do termo aditivo do . Proc. n9 14.241-68 •— Ulisses Gon-

contrato".	 -	 çalves de Amorim, Guarda Civil ni-
,	 -	 t	 vel 14.	 , •	 -

Proc. 11.9_61.833-6	 Conselho Na-
cional de Trânsito, solicitando auto- 	 Proc. n9 42.282-G3 -- Nilson Alves
rizaçãc sara remunerar ,colaboração, de Britto, Detetive nível 10.

DESPACHOS DO MINISTRO

Proc. n9 32.808-68 — Arquivo Na-
cional -- Despacho: Autorizada a
aplicação, sob o regime de suprimen-
to nos termos do art. 74, § 39 do De-
creto-lei n9 200 de' 1967, combinado
com o art. 29 do Decreto n9 63.540,
de 1968, cem. relação aos seguintes
servidores e dotações:

3.1.3.0
16.00
1) NCr$ 2.250,00
Aclair Rambs de Oliveira, Do-

cumentarista, nível 19.A.
Prazo de Aplicação: Até 31.12.68.
Prazo de- ComprovaçãO: Até 15 de

janeiro de 1969.'

Prazo de ComproyaçãO: Até 15 dl-
janeiro de 1969.

3.1.3.0
05.00 — NCr$ 3.375,00
José Paes de 13arros, ' Escrevente-

Datilógrafo, nivel 7, (Chefe da Seção
de Documentação Soncra (4.F).

Prazo de Aplicação: Até 31 de de-
Zernbro de 1968..

Prazo de Comprovação: Até 15 de .
Janeiro de 1969.

06.00 — NCr$ 3.375,00
Wilma Schaefer Correa, Documen-

tarista, nível 19.A, (Chefe do Serviço
de Registro e Assistência (3.F).

Prazo de Aplicação: Até 31 de de-
zembro de 1968.

Prazo de Comprovação: Até 15 de
janeiro de 1969.

07.00	 NCr$ 4.500,00
•Wilma Schaefer Corres, Documen-

tarista, nível 19.A, (Chefe do Servi-
ço de Registro e Assistência (3.F). "

Prazo-de Aplicação: Até 31 de de-
zembro de 1968.

Prazo de Comprovação: Até 15 de
janeiro de 1969.

3 .1 .4 . 0
01.00 — Ner$ 1.450,00.
José Paes de Barros, Escrevente-

Datilógrafo, nível 7, (Chefe da seção
de Documentação Sonora (4.F).

Prazo de Aplicação: leté 31 de de-
zembro de 1968.

Prazo de ComprovaçãO: Até 15 de
'janeiro de 1969. _-.

4.1.4.0
02.00 -- NCr$ 2.100,00
Maria de La Encarnacion de Es-

pana • Iglesias, Bibliotecário,. nível
19.A. (Chefe da Seção de Catálogo
Coletivo de Arquivo (4.F). 	 •

Prazo de Aplicação: Até 31 de de-
zembro de 1968. -

Prazo de Comprovação: Até 15, de
janeiro de 1969.

sem vínoulo empregaticio, nas termos
N9 449-GB — Conceder aposentado-' do art. 111 do Decreto-lei n 9 '...00. —

ria, nos_ termos do art. 176, item II,
-combinado com o artigo 184, Iteni ri, Autorizo, de acôrdo co mo parecer da

da Lek 119 1.711, de 28 de outubro de Inspetoria de -Finanças.
1952, a Lourenço,Mira de•Moraes, Pe- Proc. 'n9 62.105-68 — Procuradoria
dreiro,- classe C, nível 10, do Grupo da República no' Território Federal
Ocupacional A ...31-Alvenaria, Canta- 'do Amapá, solicitando autorização
ria e Pintura, do Quadro d ePessoal pra remunerar colaboração, sem
— parte Permanente do Ministério da vínculo empregaticio, nos termos do
Justiça. — Luis Antônio da Gama e art. 111 do Decreto-lei n9 200, Auto-
Silva. rizo, nos termos • do -parecer da Ins-
PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO petoria, Geral de Finanças.

DE 19613	
—

Proc. n9 33.813-68 — Gabinete do
O Ministra de Estado da Justiça, no Ministra — Dotação 4.1.2.0 — Ser-.

uso da competência delegatja pelo da- viço em -regime de programação es-
ereto n9 60.740, de 23 de maio tRe pedal — Autorizo a expedição dos
1967, e tendo em vista o que consta do empenhos, nos termos do art. 2 9 do

processo n9 28.683-97, do Deporta- Decreto n 9 63.540, de 4 de novembro
mento de Policia Federal do Ministé- de 196a.
rio da Juaraa nsolve	 Proc. o 9 32.809-68 — Arquivo Na-

N9 256-B — Conceder aposentadoria
de acôrdo com os artigos 176, item II, 4.1.4.0. — A vista dos pareceres, au-.

-

cional a-- Dotações — 3 .1 .2 .0 , e ... ,

2) NCr$ 3.375,00.
Aclair Ramos de Oliveira, Do-

cumentarista, nível 19.A.
Prazo de Anlicação: Até 31 de de-

zembro de 1968.

•



GABINETE DO MINISTRO
- Retificação,	 .

• No Diário Oficial de 20-11-1958, na
publicação das Portarias datadas de
8-11-1968„ pág. 10.096

N 9 3.414- Onde se lê; Juraci Ar-
canjo de Oliveira, Arcanjo de Oliveira,

Juraci Arcanjo de Oliveira.

DIRETORIA DO PESSOAL
DA MARINHA

PORTARIA DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Pessoal da Ma-
rinha, usando da atribuição que lhe
confere o Decreto n9 32.742, de 7 cie
maio de 1953, resolve;

N9 637 - Designar para servir em
Brasília (Comando do '79 Distrito
Naval), de acôrdo com o artigo 29 do
Decretlo 119 47.433, de 15 de dezembro
de 1959, combinado com .o Decreto
no 807, de 30 de março de 1962, as
praças abaixo . Nlacionadas, servindo

, atualmente no Quartel d Marinhei-
'ros no Estado da,Guanabara:

MN-SC-60.5110.3 - Edio Rodrigues
- MN-SC-61.2130.3 - José Antonio

da Boa Morte - MN-SC,.60.0793.3 -
Paulo Pedro Mendes -- MN-ST-....
62.6178.6 - Nilson Florencioaio - 1VIN-ST-65.4020.4 - Luiz Car-
neiro da Silva - MN-ST_65.2010.4
Durval Brito dos Santos - MN-ST-
65.4012.4 - Dilson Marques	 MN-ST-68.1141.4 - Everaldo Marques.
- Antonio Borges da Silveira Lobo,
Almirante-de-Esquadra.

CORPO DE FUZILEIROS
'	 NAVAIS n

artigo 2.9 do Decreto n.9 47.433, de
15.12.1959, combinado com o Decreto
n.9 807, de 30.3.1962, o SD-FN-IF-
56.7121.6 - José Pereira do Carmo,
do Ministério da Marinha, ora ser-
vindo no Batalhão de Comando cio
Comando-Geral do •Corpo de Fuzilei-
ros Navais, Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara.

N. 393 - Dispensar de servir em
Brasília (Grupamento de Fuzileiros
Navais de Brasília), de acôrdo com
o artigo 2.9 do Decreto n•9 47.433, de
15.12.1959, combinado com o Decreto
n.9 807, de 30.3.1962, 'Os Fuzileiros
Navels abaixo mencionados, do Mi-
nistério da Marinha:

SD -FN-IF-58.1099.6 - Manoel da
Costa Filho.

-SD -FN-IF-61.1059.6 - Ageni Da-
mião do Nascimento.

•SD-FN-IF- 63.1078.6 - Patrocinio
Mariano Dutra,

SD -FN-65.1584.6 - Benedito Ma-
noel da Silva.

N.9 394 - Tornar insubsistente aPortaria n.9 0341, de 16 de setembro
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de 1968, a qual designou o Capitão-
Tenente (FN) Jader de Jesus Cotai-
nho para servir e mBrasilia (Grupa-
mento de Fuzileiros Navais de Bra-'
sina), de acôrdo . com o aret. 2.9 do'
Decreto n.9 47.433, de 15 de dezem-
br) de 1959, combinado com o. 13.:-
creio n.9 807, de 30 de março de
1962. - Heitor Lopes de Sousa, Vice-
Almirante (FN) - Comandante-
Geral.

PORTARIA DE 22 DE NOVEM• BRO
DE 1968

C" Comandante-Geral do Corpo do
Fuzileiros Navais, usando da atribui-
ção que lhe confere o Memorando
no 569-RJ, de 6 de junho de 1960, do
Exm9 Sr. Ministro da Marinha, re-
solve

,
N9 405 --- Designar para servir eml

Brunia (Grupamento de Fuzileiros
Navais de Brasilia), de acôrdo ceia
o Artigo 29 do Deéreto 119 47.433, de
15 de dezembro. -cie 1959, cOmbinado
com o Decreto 119 807, de 30-3-1962, o
CB-FN-ES-59.1r16.6 - Edson a,eple-
Liar da Silva, do Ministério da Mari-
nha, ora servindo no 19 Batalhá.° de
Infantaria 'do Núcleo da I a Divisalo
de Fuzileiros Navais, Ilha do Gover-
nador, Rio cie Janeiro, Estado da

Guanabara. - Heitor Lopes de
Suuza, Vicc_Alniirante-(FN),
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MINISTÉRIO DA MARINHA

Comando-Geral
PORTARIAS DE 11 DE NOVEMBRO

'	 DE 1968
O Comandante-Geral do Corpo de

Fuzileiros Navais, usando da'atribui-
ção que lhe confere o Memorando
n•9 0569-RJ, de 6 de junho de 1950,
do Esmo. Sr. Ministro da Marinha,
resolve:	 .

N.9 391 - Designar para servir em
Brasília (GrupamenPo de Fuzileiros
Navais de Brasília), de acôrdo com o

Procuradoria da Fazenda
Nacional no Estado

de São Paulo

PORTARIAS DE 1 DE NOVEMBRO
DE.1968-

N9 12 - Designando o Auxiliar de
Exatoria, nível 8, Oswalda de Seixas,
lotado na Exatoria Federal em San-
to* André, e era exercício nesta Pro-
curau-orla, por requisição, para exer-
cer a função gratificada de Encar-
regado da Turma de Expediente (T.
Exp), da Seção de Divida Ativa.
simbolo 7-F;

N9 13 - Designando o Auxiliar
de Exatoria, nível 11, Odilon Anto-
nio Gouveia, lotado, na Exatoria- Fe-
deral em Santo André e em exercí-
cio nesta Procuradoria, por requisi-
ção, para exercer a Itinção gratifi-
cada de Encarregado da Turma 'de
Dilisências (T.Dil.), símbolo 7-F;

No 14 - Designando a EscrituNá-
ria, nível 10, Josefina Guerra Spo-
lon, lotada na Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional em São Paulo e
em exercício nesta Procuradoria, por
requisição, para exercer a funcão
gratificada de Encarregado cio. Tur-
ma de Inscrição (TI), símbolo 7-F;

•
MINISTERIO DA FAZENDA

da Turma	 Falêneias e Concorda- -da Seção de Adm inistração, símbolotas (TFC), da Seção de _Defesa da 7-F; •
Fazenda,'-Atos e Contratossímbolo

NO 21 - Designando o Escrevente-datilógrafo, nível 7, José Ferreira daRocha, lotado na Delegacia Seccio-nal do Impôsto de Renda em Santo
André e em exare/elo nesta Procura-
doria, por requisição, -para exercer
função gratificada de Encarregado
da Turma de Comunicações (Com.),
simbolo 7-F;

No 22 - Designando a Escriturária
nis el 8, Anita Thdmazini, lotada na
Delegacia Regional do Impôsto de
Renda em São Paulo e em exercício
nesta Procuradoria, por requisiçãó,
para exercer a função gratificada de
Secretário do Procurador-Chefe, s ,m-
bolo 5-F. - Gerardo E. B. Goes,
Procurador-Chefe. 	 • _

No 15 Designando o Escriturário,
nível 10, Armando da Silva, lotado
na Delegacia Regional do Impôsto
de Renda em São Paulo e em exercí-
cio nesta Procuradoria, por requisi-
ção, para exercer a função gratifi-
cada de Encarregado da Turma de
Cadastro e Estatística (TCÉ), da Se-
ção de Dívida Ativa, símbolo 7-F;

No 16 - Designando a Auxiliar
de Portaria, nível 8, Diva Therezinha
de Barros Toniolo, lotada e em exer-
cício nesta Procuradoria, para exer-
cer a funcão gratificada de Encarre-
gada da Turma de Defesa da Fa-
zenda (TDF), símbolo 7-F;
• NO 17 - Designando a E--,criturá-
ria. nível 8, Cleide Maria Burato, lo-
tada na Delegacia Regional do Lu-
pôsto de Renda em São Paulo e eril

exercício nesta Procuradoria, Por re-
,fliliFICÃO, para exercer a função gra-
' tifIcada de Encarregado da Turma
de Atos e Contratos, símbolo 7-F;

N9 18 - Designando o A gente Fis-
cal d Impôsto Aduaneiro, nivel
11-A, Joel Martins de Barros, lota-
do ra Inspetoria da Alfând ova de
Fartos e em exerecio nesta Procura-
doria por reanisicão para exercer a
lunção gratificada de Encarregado

NO 19 - Designando o Escrevente
datilógrafo, nível 7, Miguel Carlos
Martins, lotado e em exercício nes-
ta Procuradoria, para exercer a fun;.
ção gratificada de Encarregado da
Turma de Expediente (T.Exp.), da
Seção de Administração, símbolo
7-F; .

N9 , 20 - Designando o Escrevente_
datilógrafo, nível 7, Theodulo Dias
Netto, lotado na Delegacia Seccional
do Impôsto de Renda em Araraqua-
ro, e em exercício .nesta Procurado-
ria, por requisição, para exercer a
função gratificada de Encarregado
da Turma de Mecanografia (T.Mec.)

- DEPARTAMENTO
DE-PRCL. • 3 AtÃnutiECUÁRIA

PORTARIAS DE 4 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
de Promoção Agropecuária, de acôr-
do com o item XXI, do artigo 43,
do Decreto n9 52.342, de 8.8.63, re-
solve:

NO 69 - Conceder dispensa de
acôrdo com o art. 77, da Lei número
1.711, de 28.10.52, ao Engenheiro

Agrônomo nível 21-B, Cristóvão José
da Silva Filho, de Chefe da Agên-
cia do D. P. A. em Alagoas 1-F.

O Diretor-Geral do Departamento
de Promoção Agropecuária; resolve:.

N9 70 - Designar, de acôrdo com
os artigos 145, itens 1 e 147, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 43, item
XXI do Decreto n9 52.342, de 8 de
agôsto de 1963, Mauricio Gomes de
Melo, ocupante do cargo de nível
TC-101-20-A, da carreira de Enge-
nheiro - Agrônomo, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, dês'ie
Ministério, para exercer a função
gratificada IF, de Chefe da Agência
do D. P. A. em Alagoas, em vir-
tude da dispensa de Cristóvão José

ocupante do cargo de nível 20-A, da.
carreira- de Engenheiro Agrônomo,
do Quadro de Pessoal Parte Perma-
nente, dêste Ministério, lotado na
Agência, do D. P. A., no Estado de
Alagoas, paro, exercer a - função gra-
tificada 3-F, Assessor de Fomento
Vegetal da referida Agênc'a, em va-
ga decorrente da dispensa de Maurí-
cio Gomes de Melo, Assessor 3-F. da
Agência do D. P. A. em Alagoas.
- Oscar de Aguiar Rosa.

SUPERINI ENDÊNCIA
NACIONAL DO

ABASTECIMENTO
PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Superintendente da Supelnten-

dência Nacional do Abastecim:nto
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pe'o art. 1°, item
II, no Decreto número 51.887, de 4 do
abril de 1963, resolve;

No 1.241 - Conceder dispensa a
Kleber de Faria, -dos encargos de
Assistente da Divisão de Estudos e
Pesquisas da Delegacia desta Suwrin-
tendência no Estado da Guanabara,
para os quais foi designado pe'a Por-
taria SUPER no 389, de 15.4.68, pu-
blicada no Diário Oficial da União de
14.5.68.

NO 1.242 - Designar Pedro Barreto
de Brito, para exercer os encargos de
Assistente da Divisão de Estudas e
Pesquisas da Delegacia desta Superin-
tendência no Estado da Guanabara,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução no 155, de 12.11.01, do
extinto Conselho Deliberativo dêste
(argua. alterada pela Portaria SUPER
n9 283. de 1.4.68. - ,Enaldo Cravo
Peixoto.

(Código de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei n° 318, de 14 de março de
1967, wolve:

I Autorizar o cidadão brasileiro
Tarquinio José Barbosa de Oliveira a
pesquisar sal-gema em terrenos devolu-
tos no lugar denominado Região do
Baixo Tapajós, distrito de Brasília Lo•

MINISTÉRIO
AGRICULTURA

da Silva Filho, Chefe da Agência do
D.P.A. em Alagoas.'

No 71 - Dispensar, de acôrdo 'com
o artigo 77 da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952„a Mauricio Co-
rnes de Melo da função de Assessor
para Fomento Vegetal da Agência do
DPA --- Alagoas - Símbolo 3-F.

No 72 - Designar, de acôrdo com
o artigo 145, item I e 147, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52. combinado com
o artigo 43, item XXI, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 52.342, de
8.8.63, publicado no Diário Oficial
de 16.8.63, Nivaldo Santos Simões,

. GABINETE DO MINISTRO

ALVARÁ N9 1.298, DE 31 DE
OUTUBRO DE- 1968

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 197

MINfSTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
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Rol, município de Aveiro, Estado snzlo (184 tu), norte (N); eens metros (100
Tara numa área de oustrocentos e metros), oeste (W); cento e oitenta•quatro metros (184 m), norte N'cinqüenta e cinco hectares e o-tenta e
„oito centiares (455,0088 ha), delimita-
da por um polígono irregtnar, que tem
Tam véstice a três mil e seiscentos me-
'tios (3.600 tu) no rumo verdadeiro de
'oitenta e Lois graus nordeste' (829 NE)
e cera Metros (100 m), na direção est..
1(E) contluência cios igarapés Aras
'ras .e Brasilla e os lados a partir das.
'vértice, os seguintes comprimentos e ru-
mos vsrdacleiros: oitenta e quatro metros
1(84m), este (E); cem metros (100 m),
norte (N); cento e oitenta e quatro me-
tros (184m), este (E); cem metros (100
metros), norte (N); cento e oitenta e
quatro metros (184 na), este (E); Cem
metros (100 m), - norte - (N); ceato e
oitenta e quatro metros (184 tu), este
1(E); olteata e quatro metros (b1 m),
sul (S); cem metros (100 m), este
1(E); cento e oitenta e quatro metros
t(184 m), sul (S); cem metros (100
Metros), este (E); cento e oitenta e
'quatro metros (184 tu), sul (S); cem
metros (100 tu), este (E); cento e
oitenta e 'quatro metros (184 rá) i sul
1(S); cem metros (100 m), este (h);
cento e oitenta e quatro metros (184
metros), sul (S); cem metros \ (100
metros), este (E); cento e oitenta e
quatro metros (184 vs¡sz sul (S); cem
metros (100 ia), este (E); cento e
oitenta e quatro metros (184 tu),
1(S); cera metros (100 m), este (E);
cento e o:tenta e quatro metros (18/
m), sul (S); cem Metros • (100 tas),
este (E); cento e oitenta e quatro me-
tros (18-1 m), sul (5); cem metros
1(100 in); este (E); cento e oitenta e
quatro metros (184 m), sul (S); cem
metros (100 na), este (E); cento e oi-
tenta e quatro metros (184 m); sul
t(S); cera metros (100 m), este (E);
cento e oitenta e quatrO metros (184

'metros), sul (5); cem metros (W0 ia).
este (Is); sento e oitenta e quatro me-
tros (1b4 tu), sul (S); cem metros
1(100 na), este (E); cento e oitenta e
quatro metros (184 m), sul (S); cem
tsétros (100 na), este (E); cento e
oitenta e quetro metros (184 m), sul
1(S); cem metros (100 ni), este (E);
Cento e oitents e quatro metros (184
metros), sul (S); cena metros (100
metros), este (E); cento e oitenta e
quatro metros (184 m), sul (S); cem
metros (100 na), este ()); cento e
oitenta e quatro metros (184 m), sul
1(S); cem metros (100 na), este (E);
cento' e oitenta e quatro metros (184
metros), sul (S); cem metros (100
metros), este '(E); cento e oitenta e
quatro metros (184 na), sul (S); oi-
tenta e quatro metros (84 tu), oeste
1(W); Cem metros (100 In), sul (S);
cento e oitenta e quatro metros (184
metros), oeste (W); cem metros (100
metros), .sul (S) ; cento e oitenta e
quatro metros (18.4 na), oeste (W);
Cem metros (100 . m), - sul (S); cento
e oitenta e quatrO metros (184 m),
oeste (W); oitenta e quatro metros
1(84 na), norte (N); cem metros (100

. snetros), ,oeste (W); cento e oitenta e
quatro metros (184 m), norte (N);
cem metros (100 na), oeste (W);
cçnto c oitenta e quatro mtros (184
metros), norte (N); cem metros (100
inetross (100 na), oeste (W); cento e
oitenta e quatro metros- (184 ra)„,nor-

te IN); cem metros (100 m), oeste
1(W ); 'cento\ e oitenta e quatro metros
(184 na), norte' (N) ; cem metros `(100
metros), oeste (W); cento e . oitenta
e Ostro metros (184 mi), norte (N);
cem metros (100 m), oeste (W); cen-
to e oitenta . e quatro metros (184 m),
norte (N); cem metros (100 na), oeste
t(W); cento e oitenta e quatro metros

cem metros . (100 tu), oeste (W); cen-
to e oitenta e quatro metros (184 m),
no-te (N); cem metros (100 ai), oeste
(W); cento e oitenta e quatro metros
(184 m), norte (N); cem metros (100
metros), oeste (W); cento e oitenta
e quatro metros (184 na), norte (N);
cem metros (100 m), oeste . (W); cen-
to 'e oitenta e quatro metros (184 na),
norte (N); cem metros_ (100 na), oeste
(W); cento é oitenta e quatro 'metros
(184 m), norte (N); cem metros (100
metros (100 m), oeste (W); cento e
oiÈenta e quatro metros (184 na), por-
te (N); cem metros (100 m), oeste
(W); cento e o'.:tenta e quatro metros
(184 m), norte (N); cem Metros (100
metros), oeste (W); cento e oitenta e
quatro metros (184 m), norte (N);
cem metros (100 m), oeste (W); cen-
to. e oitenta e quatro metros (184 n3),
norte (N); cem metros -(100 m), oeste
(VI); cento e oitenta e quatro metros
(184 na), norte (N); cem metros (100
metros), oeste -(W); cento e oitenta e
quatro metros (184 na), norte (N);

II — A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita ás es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução n9 3
de 30 de abril de 1965 da Comissão
Nacional' de Energia Nuclear.

O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste ,Alvará, pagará e emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos do
País, será transcrito no Lvro B de Re-
gistro dos Alvarás de Pesquisa, da Di-
visão de Fomento da Produção Mine-
ral do Ministério das Minas e Ener-
gia, válido por dois (2) anos a con-
tar da data da sua publicação no
Diário Oficial.

Brasília, 31 de outubro de ' 1968, ,—

José Costa Cavalcanti. 	 -

(N9 ,39.S3 . 10-10-68 - NCr$ 48,00.)

ALVARÁ	 1.299, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1968 .

O Ministro de Estado das' Minas e
Energia, usando da utribuição que ilte
confere o artigo' 21, do Decreto-lei na-
mero 227, de "28 de tevereiro de 1-967
(Códieo de Mineração) alterado pelo.
Decreto-lei n9 318, de 14 ele' marçO de
1967, resolve:

I 'Autorizar o cidadão brasileiro
Tarquínio José Barbosa de Oliveira 'a
pesquisar ssl-gema era terrenos devolu-
tos no lugar denominado Região do
Baixo Tapajós, distrito de Brasília Le-
gal, município de Aveiro, Estado do
Pará, numa área de quatroceatos e
cinqüenta e cinco hectares e oitenta ,e
oito centiares (455,0088 ha), delimita-
da por um poligono irregular, que tem
um vértice a cinco mil e quatrocentos
metros (5.400 n3) no rumo verdadeiro
de setenta 'e 'cinco graus nerdeste (759
NE) e cem metros .( 100 m) na dire-
ção sul (S) da conkluencia dos igara-
pés Araras e Brasília e os lados a par-
tir désse vértice, os seguintes compri-
mentos e' rumos verdadeiros: oitenta e
quatro metros (84 m), sul (S); ' cem
metros' (100 m) este (E); cento e-oi-
tenta e quatro metros . (184 m), sul
(S) ; cem metros (100 m), este (E);
'cento e oitenta e quatro metros (184
métios), sul (S); cem metros (100 m),
este (E); cento e oitenta e qur n .o me-
tros (184 m), sul (S); cem metros
(100 n3), este (E); cento e oitenta . e
quatro metros (184- m), sul (S); cem

•

metros), este '(E); cem metros . (100
metros), norte (N); cento e oitenta els
quatro metros (184 n3), ' este (E); cem
metros (100 na), .norte' (N); cento et
oitenta e quatro -metros "1184 vs),
este (E);	 -

II — A execução da presente autos
rização de pesquisa fica .sujeita às' es- -
tipulaçõ'eas do Regulamento aprovada -
pelo Decreto n9 51.726,- de 19 de ,fe- • .
vereiro de 1963 e da Resolução is9
de 30 de abril 'de 1965 'da Comiásão
Nacional de Energia Nuclear.

III O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste Alvará, pagará de emolunientoa
três (3) máximos alários-raínimos da
Pais, será transcrito no livro B de Re.
gistro dos Alvarás de Pesquisa, da Dl.
visão de Fomento da Produção Mine.
rs1 do Ministério das Minas e Ener-
gia,' válido por dois (2) anos' coa.
tar da' data da' sua publicação ao
Diário	 '

Brasília, 31 de outubro 'ide 1968.
José Costa Cavalcanti.
(N9 39.812 . 10-10-68 NCr$ 48,00.).

ALVARÁ .N9 1.300, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1968

O Ministro de Estado elas Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nas
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967,
(Código de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 11 de março de
1967, resolve:

Autorizar - a cidadã brasileira
Ernilijá Tumonis a pesquisar sal-gema
em terrenos devolutos ZIO lugar deno-
minado região do baixo Tapajós, dis-
trito de' Brasília Legal, município de
Aveiro, Estado do Pará, numa área de
quatrocentos e cinqüenta e cinco hecta-
res, oitenta e oito centiares . .......
(455,0088 ha),' delimitada por um po-
lígono irregular, que tem um vértice a
seiscentos e cinqüenta metros (650 tu),
no rumo verdadeiro norte (N) e cem
metros (100 na) na direção este (E)
da confluência dos igarapés Araras e
Carapanã e os lados a partir desse vér.
tice, os seguintes comprimentos e tu..

mos verdadeiros: oitenta e quatro me..
tros (81 m), este (E); cem metros
(100 m), norte (N); cepto e oitenta
e quatro _metros (184 na), este ' (E);
Lem metros (100 m), norte (N); cen-
to e oitenta , e quatro metros (184
metros), este' (E); -cem metros (100
metros), norte . (N); cento e 'oitenta e
quatro metros (184 m), este (E); cem
metros (100 m), norte (N); cento e
oitenta e quatro metros_ (181 m), este
(E); cem metros (100 m), norte (N);
cento e oitenta e quatro metros (184
metros), este (E); _cem metros (100
metros), norte (N); cento e oitenta- e
quatro metros (184 tu), este (E); cem
metros (100 ia), norte (N);• cento e -
o.tenta e quatro metros (184 m), este
(E); cem inetros (100 m), norte (N);
cento e oitenta e quatro metros (184
metros), este (E); cera metros (100
nietros), norte (N); cento e oitenta
e quatro metros (184 ia), este (E);
cem metros (109 m), norte (N); cen-
to e oietnia e quatro metros (184 na),
eset (E); cem metros (100 m), norte
(N); cento e oitenta e quatro metros
4184 na), este (E); cem metros (100
metros), norte (N); cento e oitenta e
qnatro metros (184 m), este (E); cem
metros (100 n3), norte (N); cento e
oitenta e quatro metros (184 na), este
(E); cena metros (100 is), norte (N):
cento e oitenta e, quatro metros (184
Metros), este (E); cem metros (100
metros), norte (N); ces 'o e oitenta e
quatro metros' (184 ni), zste (E); cem

metros (100 In), este (E); cento e ois
oitenta e quatro metros (184 na); sul
(S); cem metros (100 m), este (E);
cento e oitenta e quatro metros (184
metros), sul (5); cem metros (100 tn),
este (E); cento e 'oitenta 'e quatro me-
tros 4184 na), sul); Cem metros (100
nitros), este • (E); cento e oitenta e
quatro metros (184 an); sul (S); cem
metros (100 na), 'este (E); cento e
oitenta e quatro metros_ (194 na), sul
(S); cem metros . (100 m), este (E);_
cento e oitenta e _ quatro metros (184
metros), sul (S); Cem "metros (100
metros), este (E); cento e oitenta e
quatro metros (184 ia),' sul,,, (S); cem
metros (100' m), este (E); .cento e
oitenta .e "quatro metros (184 tu), sul
(S); cem metros (100 . In), este ..(E);
cento, e oitenta e quatro metros (184

metros), sul' (S); ceia metros -(100
metros), este (E); cento e oitenta e
quatro metros (191 • m), sul (S); cem
metros (100 na), este t E) ; cento e oi-
tenta e quatro metros (184 na), sul
(S); cem metros (100 na), este (E);
cento e _oitenta e quatro metros • (184
metros), sul (S); cem 'metros (100 •m),
este (E); cento o oitenta e quatro me-
ros (184 m), sul (S); cem metros
(100 m), este (E); cento e oitenta e
quatro metros (184 na), sul (S); cem
metros (100 na), este (E); cento e
oitenta e quatro metros (184 m), sul
(S); oitenta e quatro metros (84 na),
oeste (W); _cem 'metros (100 tu), sul
(S); cento e oitenta e quatro metros
(184 na), oeste (W); cem metros .(100
metros), sul (S); cento e oitenta e
quatro metros (184 m), oeste (W);
,cens metros (100 na), sul (S); cento
e 'oitenta e quatro metros (184 In),
oeste , (W); oitenta e quatro metros
(84 -m), norte (N); cem metros (100
metros), oeste (W ); • centO 'e oitenta e
quatro metros (184 tu), norte (N);
cem metros (100 in), oeste (W); ceia-
to e oitenta e quatro metros (184 na),
norte (N); cem metros (100 na), oeste'
(W); ' cento e • oitenta e quatro metros
(184.m), norte (N): . cem metros (100
metros), oeste (W); Cento e oitenta e
quatro metros (184 . 131), nOttess(N);
cem metros (100 m), oeste (W); cen-
to e oitenta e quatro metros (144 m),
norte (N); cem metros (100 na),. oeste
(W); cento e oitenta e quatro metros
(184 m), norte (N); Cem metros (100
metros), oeste (W ); cento e oitenta e
quatro metros (184 na), norte (N);
cem metros (100 m), oeste (W);" cen-
to e oitenta e quatros metros (184 na).
norte (N); cena metros (100 na), oeste
(W); cento . e oitenta e quatro metros
(184 na), norte (N); cem metros (100
metros), oeste . ( \V); cento e oitenta e

	

quatro metros (184 m),. norte	 (N);
cem metros (100 na), oeste (W); cen-
to e oitenta e quatro metros (184 raQ,

norte (N); cem metros (100 m), 'oeste
(W); cento e oitenta e quatro metros
(184 na), norte (N); 'cem metros (100
metros), oeste W); cento e Oitenta e
quatro metros '(184 m), norte (N);
cem metros (100 m), oeste (W); cen-
to e oitenta e quatro metros (184 m),
norte (N); cera metros (100 m), oeste
(W); cento e . oitenta e quatro metros
(184 -na), norte (N); cem metros (100
metros),, oeste (W); cento c oitenta e
quatro metros (184 na), norte (N):
Cena metros (100 na), oeste (W); cen-

to e oitenta e quatro metros (184 m)
norte (N); cem metros (100 tu), oeste
(W); cento e oitenta e quatro metros
(184 na),' norte (N, ) ; cem metros (WO
metros), oeste • ( \k" ) ; cento e oitenta e
quatro metros (184 m), norte (N);
oitenta e. quatro eratros (84 na); este
(E); cem metros (,100 m), norte (N);
cento e otienta e .'quatro metros (184
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metros (100 ra). norte (N); cento. e
oitenta e quatro metros (184 m), este
,(E); cem metros (100 ia), norte (N):
cento e oitenta e quatro metros (184
metros), este (E); cem metros (100
metros), norte (N); cento e oitenta e
quatro metros (184 ai), este (E) ;. cem
metros (100 m), norte (N); cento e
oitenta e quatro metros (181 ia), este
(E);, oitenta e quatro metros (84 In),
iul (S); cem metros (100 tu), este
(E); cento e oitenta e quatro metros
(181 na), sul (S); cem metros (100
metros), este (E); cento e (Menta e
quatro metros (184 ai), sul (S); cem
metros (100 ia), este (E); cento e
:Menta e quatro metros (184 m), ,sul
(8); oitenta e quatro metros (34 In),
oeste (W); cem metros (100 m), sul
(S); cento e oitenta e quatro metros
(184 na), oeste (W); cem. metros (100
metros), Mil (S); cento e oitenta e
quatro metros (184 m), oeste (W):
tem metros (100 m), sul (S); cento e
oitenta e quatro metros (184 m), oeste
(W); cem metros (100 ai), sul (S);
cento e oitenta e quatro metros (184
m), oeste (W); cem metros (100 m),
sul (S); cento e oitenta e quatro me-
tros (184 ia), oeste (W'); cem metros
i(100 na). sul (S); cento e oitenta e
quatro metros (184 In), oeste ( \V);
cem metros (100 m). sul (S); cento e
oitenta e cmatrckmetros (184 ai), oeste
(W); cem metros (100 m), sul (S).;
cento e oitenta e quatro metros (184
metrôs), oeste (W); cem metros (100
metros). sul (S); cento e oitenta e

•quatro metros (184 m), oeste (W);
cem metros (100 m), sul (S); cento
e oitenta e quatro metros (184 na),
oeste (W); 'cem metros (100 m), sul
,(S); cento e oitenta e quatro metros
1(184 m.), oeste (W); cem metros (100

ALVARÁ N9 1.301, DE " 31 DE
ouTuBRo DE . 1968 .

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei U.9 318, de 14 de março de
1967. resolve: -

I' — Autorizar a cidadã brasileira
Emilijá Tumonis a pesquisar sal-geme
em terrenos devolutos no lugar deno-
minado região do baixo Tapajós, dis-
trito de Brasilla Legal, • município de
Aveiro, Estado do- Pará, numa área de
quatrocentos e cinqüenta e cinco hecta-
res oitenta e oito centiares 	
(455,0088 ha), delimitada' por um po-
ligono irregular, que tem um vértice a
mil e quatrocentos metros (1.400 ia),
no rumo verdadeiro de quarenta e três
graus trinta minutos sudeste (43930'
SE) e cem metros (100 m) na direção
norte (N) da confluência dos igarapés
Araras e Carapanã e os ladosi a par-

tir desse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: oitenta e
quatro metros , (84 ra), norte (N); cem
metros (100 ai), oeste (W,); cento m
oitenta e quatro metros (184 ia), nor-
te (N); cem metros (100 ris), oeste
(W); cento e _oitenta e quatro metros
(184 m), norte (N); cem metros (100
metros),- oeste (W); cento e oitenta e
quatro metros (184 na), norte (N);
oitenta e quatro metros .(84 ai), este
(E); cem metros ,(100 m), norte (N);
cento e oitenta e quatro metros - (184
metros), este (E): cem metros (100
metros), norte (N); cento e 'oitenta e
quatro metros (184 m), , este (E); cem
metros (100' m), norte (N); -cento e
oitenta e quatro metros (184 m), este
(E); cem metros (100 m), norte (N):
cento e oitenta e uatro metros (184
metros), este (E); cem metros (100
metros), norte (N); • cento e oitenta e
quatro metros (184 m), este (E);
cem metros' (100 m), norte (N); cen:
to e oitenta e quatro metros (184 m),
este (E); cem metros (100 ai), norte
(N); Cento e oitenta e quatro metros
(184, m), este (E); cem Metros (100
metros), norte IN); cento e oitenta e
quatro metros (184 ai), este (e); Cem
metros (100 m), norte (N); cento e
oitenta e quatro metros (184 m), este
(E); cern metros (100 ra)mnorte (N);
centq e oitenta e quatro meros • (184
metros), este (E); cem metros (100
metros). norte (N); cento e oitenta e
quatro metros (184 0), este (E); cem
metros (100 ai), norte--(N); cento e
oitenta equatro metros (184 ui), este

(E): cem metros (100 m). norte (N):
cento e oitenta e quatro metros (184
metros), este ' (E); cem metros (100
metros). norte (N); cento e oitenta
e quatro metros (184 ai), este (E);
ceia metros (100 na), norte (N):
cento e oitenta e quatro , metros (181
m), este (E); cem metros , (100 m),
norte (N); cento e oitenta . e quatro
metros (184 m),- este (E); Cens raetros
(100 . m), norte (N); cento- e oitenta
e quatro metros (184 m), este (E):
cem. metros (100 m.), norte (N)r cen-
to e oitenta e quatro metros (184 ai),
este (E); cem metros (100 m), norte
(N); cento e oitenta e. quatro metros
(184 m), este (E); oitenta ,e quatro
metros (84- m), sul (S); cem metros
(100 ni.). este (E); cento e oitenta e
quatro metros (184 eu)', sul (S); cem
metros (100 m), 'este (E); cento e
oitenta e quatro :liemos (184 m), sul
(S): cem metros (100 m), este (E):
cento e 'oitenta e quatro metros (184
metros), sul (S); oitenta e quatro me-

tros (84 ai), oeste (W); cem metros
(100 as), sul (S); cento e oitenta e
quatro metros (184 na), oeste (VI);
ceia metros (100 In), sul (S); cento e
oitenta e quatro metros (184 m), oeste
(W); cem metros (100 et), aul (S);
cento e oitenta e quatro metros
(184 m), oeste (W); cem metros (100
metros), sul. (S); cento e oitenta e
quatro metros ( /84 na), oeste (W);
cem metros (100 m), sul (S); cento e
oitenta e quatro metros (184 ia), oeste
(W); cem metros (100 ia) sal • (S);
cento e -oitenta e quatro 'metros (184
metros), oeste (W); cem metros (100
metros), sul (S); cento e oitenta e qua-
tro metros. (184 mi), oeste (W); cem
metros (100 m), sul (S); cento e oi-
tenta e quatro metros (184 ia), oeste
(W); cem metros (100 m), sul (S);
cento e oitenta e quatro metras (184
m), oeste (W); cem metros (100 m),
sul (S); cento e oitenta e quatro me-
tros (184 ai), oeste (W); cem me-
tros (100 m), sul (S); cento e oitenta
e quatro metros (184 na), oeste (W)';
cem metros (100 as), sul (S); cento
e oitenta e quatro metros (184 m).
oeste (W); cem metros (100 in), sul
(S); cento e oitenta _e quatro metros
(184 sn), oeste (W); cem metros (100
metros), sul (S); cento e oitenta e qua-
tro metros (184 m) 1, oeste ('W); cem
Metros (100 ai), sul (S); cento e oi-
tenta e quatro metros (184 ai), oeste
(W); cem metros (100 m). sul (S);
cento e oitenta e quatro metros (184
metros), oeste (W); cem metros (100
metros), sul (S); cento e Mentis e
quatro metros (181 m), oeste (W);
cem metros (100 ta), sul (S); cento
e oitenta e quatro metros (184 ai),
oeste (W); cem metros (100 m), sul
(S): cento e oitenta e quatro metros
(181 ai), oeste (W);

II --. A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n° 51.726„de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução n9 3
de 30 de abril de 1965 da Comissão
Nacional de Energia Nuclear.

III me O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-munimos do
Pais, será transcrito no livro F., dt Re-
gistro dos Alvarás de Pesquisa, da Di-
visão de Fomento da Produção Mine-
ral do Ministério das n Minas e Ener-
gia, válido por dois (2) anos a con-
tar da data da sua publicação no
Diário Oficial.

Brasília, 31 de outubro de 1968. ...-
José Costa Csvalcanti.

(NQ 39.745 10-10-68 e NCr$ 48,00)

ALVARÁ N9 1.410, DE 31. DE
OUTUBRO DE 1968	 -

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. 80, do Decreto-lei
119 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n9 218, de 14 de março
de 1967, resolve: -

/ — Autorizar a Companhia Side-
rúrgica de Mogrdas Cruzes 	
COSIM, sociedade anônima de eco-
nomia mista, constituída pelo Decre-
to-lei número duzentos e oitenta 	
(220), de vinte e oito (23) de feve-
reiro (2) de mil novecentos (as-
senta e sete (1967), e .suas altera-
ções, com sede na Capital do Estado
de São Paulo, a funcionar como em-
Prêsa de mineração, ficando obriga-
da a cumprir Integralmente o que
dispõe o Código de Mineração e o
art. 61, 39 do Decreto-lei n9 1.427,
de 26 de setembro de 1940 (mes das
Sociedades por Ações).

TI — O titulo desta autorização é
uma via autêntica dêste Alvará, que
será transcrito no livro D de Regis-
tro das EmprLsas de Mineração e re-
gistrado em original ou Certidão no
Departamento Nacional do Registro
do Comércio do Ministério da Indús-
tria e Comércio.

Brasilia, 31 de outubro de 1968. —
José Costa Cavalcanti.
(N9 41.340 — 23.10.68 — Nere 12,00),

DEPARTAMENTO NACIONAL

DA PRODUÇÃO MINERAL

RELAÇÃO N9 150-68
DESPACHOS DO DIRETOR

Averbação — Indeferida

N9 1.893-51 — Alberto Otto — Pe-
trópolis — RJ — Infere o pedido de
averbação da cessão de direitos,

Processos Indeferidos

N9 2.965-67 — Tarcisio Batista Ne-
pomuceno — São João Dei Rei —
Minas Gerais. •

N9 2.964-67 — Leonardo Bahia
Machado — Santana do Riacho —
Minas Gerais.

2.759-67 — José Dias de Gou-
veia — Poços de Caldas — Minas
Gerais.

Processos mandados arquivar
N° 9.691-61 — Antônio' Rodrigues

de Almeida — Itapeva. — São Paulo.
N9 9.218-61 — Ruy Nunes de Cam-

pos Rosa — Pendência —.RS.
Ns. '7.004 — 7.005 e-- e 7.008-67 —

Yolanda Alves Pinto — Itaitutm
— PA.

N9 4.838-67 — Francis Eylvain Lu-
cien Espourteille Boquira — BA.

N9 807.929-68 — Magnesite S. A. —
Araguacema — GO.

Na. 8.954 a 8.958-67 — Alberto Me-
non Gonçalves Sabba	 Itaittiba
— PA.

Exigências	 ,
N9 1.83745 — Indústria de Retro-

táxios -Triângulo S.A. — • "IRT/SA"
— Uberaba — MG. — Cumpra o exi-
gido no Oficio n9 5.690.

No prazo de CO dias
N9 2.295-40.— Mineradora Federal

S.A. — Itabira MO.—. Apeesente
os relatórios anuais referentes aos
anos de 1960 g, 1967, ficando adverti-
do pela infring8n.cla do artigo 54 to
Regulamento do Código de Mineração
(Decreto n9 62.934; de 2 de julho de
1968), de acórdo com o que dispõe o
artigo 99, item r, do mesmo regula-
mento.	 .	 •

N9 2.258-43 — Cia. Mineração Rio
Doce Ltda. — Peçonha — MG. —
Cumpra o exigido no Oficio número
5.749, ficando advertido pela infrin-
gência do disposto-no item XVI, do
artigo 54 do Regulamento elo Código
de Mineração (Decreto FIO 62.934, de
2 de julho de 1968), de acendo tom o
artigo 99, Itera I, do referido regula-
mente.

N9 807.069-68 — Joaquim Ferreira,
de Souza — Guajará-Mirins — RO.
— Cumpra o exigido no Oficia nú-
mero 4.900.

RELAÇÃO N9 14.9-e8

DESPACHOS DO MINISTRO
Averbaçdo deferidas

N9 e61-45 — Companhia de Cimen-
to Portland Gaúcho — Esteio — RS.
— Aprova as alterações havidas no
artigo. 14 dos Estatutos Sociais.

N9 6.659-65 — Indústria Extrativa
de Minérios "Caril" Ltda. —
relia — SP. — Aprova o, aumento de
capital e alterações havida.; no Con-
trato Social,

metros), sul (S); cento e oitenta e
quatro metros (184 ai), oeste (W);
cem metros (100 ai). sul (S); cento
e oitenta e quatro metros (184 m),
oeste (W); cem metros (100 In), sul

1
(S); cento e oitenta e quatro metros
(184 m), oeste (W); cem metros (100
metros), sul (S); cento e oitenta e
quatro metros (184 m), oeste (W);
cem metros (100 m), sul (S); cento
e oitenta e quatro metros (184 ia),
oeste (W); cem metros (100 m), sul
1(S): cento e oitenta e quatro. metros
(184 m), oeste (W); cem metros (100
metros ), sul (S); cento e oitenta e
quatro metros • (181 ai), oeste (W):
cem metros (100 ia), sul (S); cento
e oitenta e quatro metros (184 In),
oeste (W): oitenta e quatro metros
1( 84 m), norte (N); , cem metros -(100
metros), oeste (W); cento e oitenta e
quatro metros (184 n2). norte (N):
cem metros (100 ra), oeste (W); cen-
to e oitenta e quatro metros (184 ia),
norte (N); cem metros (100 m), oeste
1(W); tento e oitenta, e quatro metros
1(184 m), norte (N),

II — A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita ás es-
tipulações do Regulamento ap.rovado

• pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução no 3
de 30 de abril de 1965 da Coraissão
'e/aciona/ de Energia Nuclear,

O tateto da autorização de
pesquisa, que será uma via aute.ntica
deste Alvará. pagará de emolumentos
très (3) máximos salários-redremos do
Pais, será transcrito no livro B de Re-
gistro dos Alvarás de Pesquisa, da Di-
'visão de Fomento da Produção Mine-
m] do Ministério das Minas e Ener-
¡gim' válido por dois (2) anos a con-
tar da , data da sua publicação no
Diário Ofi.

Brasil:em 31 de outubro -de 1968.
losé Coma Catealcante
_(N°.39.749 e 10-10-68— NCr$ 48,00.)
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Proc. DNAE 8.269-67 — A Diretora
da Divisão de Energia Elétrica e Con-
cessões, usando das atribuições que
lhe confere a Portaria n9 87, de 16 de
maio de 1968, do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Aguas e
Energia, resolve:

I — Aprovar o projeto apresentado
pela Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais S.A. relativo à construção da
linha de distribuição Patrocínio-Cru-
zeiro da Fortaleza, no Estado de MI--,
nas Gerais, com as características
técnicas que constam do prOcess0;

II -- Esclarecer que a responsabi-
lidade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Centrais
Elétricas de Minas Gerais S.A., pe-
rante o Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia;

_ -- Fixar a data de 31 de mar-,
ço de 1969 para término das obras,
ficando a Concessionária obrigada a
comunicar sua conclusão dentro de
30 dias, após o in"cio dos testes;
• IV — Determinar que o não cum-
primento do disposto no item anterior
sujeitará a Concessionária a multa
diária, na forma da legislação em
vigor.

I — Aprovar os projetos apresenta-
dos pela Companhia de Serviços Elé-
tricos do Rio Grande do Norte relati-
vos à construção das redes de distri-
buição das sedes dos municípios de
Areia Branca, Alexandria, Taipu e da
linha de transmissão Mossoró -Areia
Branca, no Estado do Rio Grande do
Na-te, com as características técnicas
que constam do processo;

II — Esclarecer que a responsabi
-lidade dos projetos e de sua execução

cabem, respectivamente, ao seu autor

e ao responsável técnico pela Compa-
nhia de Serviços Elétricos do Rio
Caaaide do Norte perante o Conselho
Regional de Engenharia. Arquitetura
e Agronomia;

III — 
Fixar a data de 31 de março

de 1969 para término das obras, fi-
cando a Concessionária obrigada a
comunicar sua conclusão dentro de 30
dia., após o início dos testes. —
Maria Helena de Souza Cocisho, Dire-
tora DEEC.

DESPACHOS DA DIRETORA
Em 13 de novembro de 1968

Proc. n9 8.535-67 — A Diretora da
Divisão de Energia Elétrico. 'e Con-
cessões, usando das atribuições que
lhe confere a Portaria- no 87, de 16
de maio de 1968, do Diretor-G eral do
Departamento Nacional de Aguas e
Energia, resolve;

I — Aprovar o projeto apresentado
pela Sociedade Anônima de Eletrifi-
cação da Paraíba relativo à constru-
ção da linha de transmissão Guie-
Barra de Santo. Rosa, no Estado da
Paraíba, com as -características técni-
cas que constam do processo;

II — Esclarecer que a responsabis
lidade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Socie-
dade Anônima de Eletrificação da Pa-
raiba perante o Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

•Proc. DNAE '702.989-68 — A Dire-
tora da Divisão de Energia Elétrica e
Concessões, usando das atribuições
que lhe confere a Portaria n9 87, de
16 de maio de 1968, do Diretor-Geral
do Departamento Nacioni de Aguas
e Energia, resolve:
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N9 3.617-65 G. Frank Minera-
z,ão, Indústria e Carnércio — Rio de
%Atiro — GB. — Aprova o aumen-
to de capital social de Ner$ 2.000,00
para NCr$ 10.000,00 e a admissão dos
cotistess Lélio Pinheiro Rodrigues e

Maria Maddalena Lirdi Gabas°.
N9 6.185-46 — Altuninio Poços Cal-

das S. A. — São Paulo — SP. —
Aprova a alteração do artigo 29 dos
estatutos e o atamento do capital so-
cial de NCr$ 228.795,00 para a/Cr$
246.699,00.

N9 5.413-44 --- Sociedade Paranaen-
se de Mineração Ilda. — Ponta Gros-
sa — PR. -- Aprova os aumentos de
capital social.

DESPACHOS DO DIRETOR
Decreto cancelado

N9 3.515-59 Isidoro Forlin --
Luiz Alves — SI.;. -- Decreto núme-
ro 48.163, de 10 de maio de 1960.

Processos indeferedos

N9 5.205-66 (9.342-61) — Cal Jaza-
guà Indústria e Comércio S. A. —
Jacupiranga	 SP.

atribuições que lhe confere a Porta-
ria Ministerial n9 82, de 12 de abril
de 19S6, resolve:

I) Aprovar o projeto aptesentado
pela Centrais Elétricas Matearcssen-

ses S. A. relativo à consaruÇão da
Usina III do rio da Casca, no Estado
de Mato Grosso, com as caracteri,stia
cas técnicas que constam do preces-
so, tendo em vista as conclusões do
Grupo de Trabalho Interministerial
referentes àquela usina, aprovadas
'selo Exulo. Sr. Presidente da Repú-

blica, em 20.6.68;
II) Esclarecer que a responsabilida-

de do projeto e de sua execução ca-
bem, respectivamente, ao seu autor e
ao responsável técnico pela Centrais
Elétricas Matogrossenee S. A. peran-
te o 'Conselho Regional de Engenha-
ria, Arquitetura e Agronomia;

III) Fixar o prazo de 12 meses a
contar da data da publicação do de-
creto de outorga de concessão, para
término das obras, ficando a Conces-

sionária obrigada a comunicar ,sua
conclusão dentro de 30 dias, após o
início dos testes. — José Duarte de

Magalhães, Diretor-Geral.

Divisão de Energia Elétrica e
Concessões

DESPACHO DA DIRETORA

Em 4 de novembro de 1968

Processo n9 DAG 5.594-62 — A Di-
retora da Divisão de Energia Elétrico,
e Concessões, usando das atribuições
que lhe confere a Portaria n9 87, de
16 de maio de 1968, do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Aguas
e Energia, resolve:

CONSELHO NACIONAL DE
TELECOMUNICAPÃ,ES

1	 -
DEuISA0 N9 88, DE 25 DE

OUTUBRO DE 1968
O Conselho Nacional de 'Ielecomu-

nicações, em sua 582 9 Sessão Ordiná-
ria, realizada em 25 de setembro de
1968, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 69 do Regimento In-
terno, aprovado pelo Decreto número
55.625, de 25 de janeiro de 1965, com-
binado com o artigo 165, Inciso I, do
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que consta
do Processo n9 14.569-67 da compa-
nhia Telefônica Brasileira, decide:
- Aprovar o estudo de viabilidade
apresentado no Processo acima cita-
do, da Companhia Telefônica Brasi-
leira, para automatização da rede te-
lefônica de Be:retos, no Estado de
São Paulo.

2. Deverá a Empresa, quando da
apresentação do Projeto Técnico
observar o estabelecido na Resolução
18-67, principalmente quanto às dis-
ponibilidades. — Pauto Alves Louren-
ço Ramos, Presidente do CONTEL em
exercício.	 •
(N92.351-B — 21.11.68 — NCr$ 12,00)

Departamento Nacional
• de Telecomunicações

PORTARIAS DE 18 DE NOVEMBRO
• DE 1968

- 0 Diretor -Geral do Departamento

Ns 2.9'79 a 2.953-67 — Edemar Mou-
ra Barroso — Borba — AM.

N9 5.747-61 — Irineu Rodrigues de
Souza — Rio Piracicaba — MG.
• Ns. 2.973 e 2.976 a 2.978-67 — Cri-

' zolina Vieira Barroso — Borba
—AM.

Ns. 2.972 e 2.975-67 — Crizolina
Vieira Barroso — Cândido Mendes

MA,
Ns. 2.971 e 2.974-67	 Crizolina

Vieira Barroso — Vizeu — PA.
Ns. 2.770-67 — Crizolina Vieira

Barroso — Visou e Carutapera —
PA. e MA.
- N9 2.971-67 — Agostinho Stambas

-si -- Mar de Espanha — MG.
N9 2.429-67 — Hélio (lodinho da

Silveira — Piedade — SP.
Ns 2.419 e 2.420-67 --- Lauro IVIo-

randi — Januária — MG.
Ns. 814.207 a- 814.211-68/ — João

Balbino Teixeira — Uruaçu — GO.
Ns. 814.212 a 814.214 — Angela Li-

sita — Uruaçu — GO.
Ns. 814.215 a 814.217-68 — Helga

Brockes — Uruaçu — GO.
Ns. 814.219 e 814.220-68 — Edna

Conceição Paula de Andrade —
Uruaçu — GO.	 -

N9 813.739-68 — Marinalva -Moa
Viana Machado Tremedal -- BA.

N9 813.796-68 — Durval Silva —
Irai — MG.

N9 814.065-68 -- Mineração Maria
Luiza Indústria e Comércio Ltda. --
Santana de Parnalba — SP.

N9 814.218-68 — Fleurirnar de Sou-
- Ilruaçu — GO.
Processos m(ndados arquivar

Ns, 6.015-60 — Mauricio Gruner —
Jaguaquara — BA.

Ns. 4.48'7 a 4.489-67 —
Ferros e Metais S. A. — Caraça•
-BA.

Pedidos de nvconsideração de
--despachos indeferidos

N9 7.726-64 -_- João Corrêa — 1po-
ranga — SP.

N9 802.984-68 — Yoshiaki ICosaka
Juquitiba — SP.

Relatório de penuisa — Aprovado
N9 5.917-63 — Adonias Martins de

Carvalho — )3oquira — BA.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE AGUAS" E ENERGIA

Seção de Administração
DESPACHO DO DIRETOR-GERAL

Em 13 de novembro de 1968

Processo: DAg . 5.704-65 — O Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Águas e Energia, usando das

I — Aprovar o projeto apresentado
pela Companhia Sul. Mineira de Ele-
tricidade relativo á construção da
rede de distribuição da sede do mu-
nicípio de Heliodora, Estado de Minas
Gerais, com as características técni-
cas que corestam da processo;

II — Esclarecer que a responsabi-
lidade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao Sell autor
e ao responsável técnico pela Compa-
nhia Sul Mineira de Eletricidade pe-
rante o Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia;

III — Fixar a data de 31 de janeiro
de 1969 para término das obras, fican-
do a Concessionária. obrigada a co-
municar sua conclusão dentro de 30
dias, após o inicio dos testes.

,	 tora

Nacional de Telecomunicações, ten-

Proc. DNAE 6.651-67 -- A Diretorã
da Divisão de Energia Elétrica, e Con-
cessões, usando das atribuições que
lhe confere a Portaria n9 87, de 16 de
maio de 1968, do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Aguas e
Energia, resolve:

I Aprovar o projeto apresentado
pela Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais S.A. relativo à construção da
segunda linha de transmissão Ubera-
ba-Uberlândia, no Estado de Minas
Gerais, com as características técni-
cas que constam dó processo.

II — Esclarecer que a responsabi-
lidade dos projetos e de sua execução
cabana respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Centrais
Elétricas de Minas Gerais S.A. pe-
rante o Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia.

Proc. DNAE '705.158-68 — A Dire-
tora da Divisão de Energia Elétrica e
Concessões, usando das atribuições
que lhe confere a Portaria no 87, de
16 de maio de 1968, do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Aguas
e Energia, resolve:

— Aprovar o projeto apresentado
pela Companhia Paulista de Fôrça e
Luz relativo à construsão da linha de
distribuição rural entre a Fazenda
Santa Maria do Rio Feio e a subesk7,-
cão de Garça, na sede do municifflo
de Garça, Estado de São Paulo, com
as características técnica8 que cons-
tam do processo;

— Esclarecer que a responsabi-
lidade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Compa-
nhia Paulista de Fôrça e Luz perante
o Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia;

III — Fixar a data de 30 de dezem-
bro de 1968 para término das obras,
ficando a Concessionária obrigada a
comunicar sua conclusão dentro de 30
dias, após o inicio dos testes. —
Maria Helena de Souza Coelho,

' MINISTÉRIO

• DAS COMUNICAÇÕES

do em vista as atribuições previstas
no art. V, item XVI, do Regimento
Interno aprovado pelo Decreto
n9 55.625, de 25 de janeiro de 1965,
delegadas pela Portaria n9 580, de
20 de setembro de 1967, do Sr. Prea
sidente do CONTEL, resolve

N9 1.278 (A) — Conceder dispensa
a Lúcia Maria Prado de Morais Car-
neiro, da função gratificada, símbo-
lo 17-F, de- Auxiliar da Secretaria-
Geral do DENTEL, para a qual foi
designada pela Portaria n9 1.033, de.
20 de dezembro de 1967.

O 'Diretor Geral do -Departalpento
Nacional de Telecomunicações, no
uso de suas atribuições e de acôrdo
com o que dispõe o Decreto 	
n9 59.835, de 21 de dezembro de 1966,
alterado pelo de n9 61.049, de 21. de
julho de 1967, resolve

N9 1.279 — Designar Sandra Piras
da Silva, sem vínculo com o serviço
público, para exercer a função de
Auxiliar (Técnico) da Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete do DENTEL, publicada em
Diário Oficial de 24 de julho último,
percebenclça mensalmente, 	
Ner$ 300,00 (trezentos cruzeiros noa
vos). — Paulo Alves Lourenço Ra-
mos, Diretor-Geral do DENTEL.
PORTARIAS DE 20 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicaç ões, no
uso de suas atribuições -e de acôrdo
cora o que dispõe o Decreto 	
o9 59.835, de 21 de dezembro de 1906,
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alterado pelo de n9 61.049, de 21 de
julho de 1967, resolve

N9 1.301(A) - Dispensar José Fer-
reira, daf unção de Ajudante A da
Tabela, de Gratificação pela Repre-
sentaçao de Gabinete do DENTEL,
para a qual foi designado pela Por-
taria Coletiva n9 632, de 22.8.68.

N9 1.302(1) - Designar o Moto-
lista •10-B José Henrique da Silva,
com vínculo com o serviço público,
para exercer a função de Ajudante
A da Tabela de Gratificação pela
Representação de Gabinete do 	
DENTEL, publicada em Diário Ofi-
cial de 24 de julho último, perce-
bendo, mensalmente, NCr$ 180,00
(cento e oitenta cruzeiros novos) na
vaga decorrente da dispensa de José
Ferreira. - Paulo Alves Lourenço
Ramos, Diretor-Geral do DENTEL.

Retificaçõeg

a. página n9 9.493, na 29 Coluna,
do Diário Oficial de 30 de outubro
de 1968, com referência à Portaria
219 10, de 8 de janeiro de 1968, de
Laticínios Aparecida Ltda.:

Onde se lê: Permitir a	 executar
Serviço Privado; Leia-se: Permitir a

executar Serviço Limitado Pri-
vado

Onde se lê: b) - Filial; - Rua
Visconde de Parnai; Leia-se: b) Fi-
lial: - Rua Visconde de Parnalba,
2.539 São Paulo - SP .

A página no 9.563, na 29 Coluna,
do Diário Oficial de 31 de outubro
de 1968, com referência à Portaria
n9 355, de 13 de setembro de 1968,
TECOL - Terraplenagem, Engenharia
e Construções Olsen Ltda.:

Onde se lê: - 5.. Horário: IX -
Compartilhado - Indeterminado; -
Leia-se: 5. - Horário: H.X - Com-
partilhado - Indeterminado.

A página 9.494, na ia Coluna; do
Diáris.'-w0ficial de 30 de outubro de
30 de outubro de 1968, com referên-
cia à Portaria n9 386, de 30 de se-
tembro de 1968,. 	 de Elecunha S.A.

Indústria e Comércio:
Onde se lê: Permitir a a titulo

precário Serviço Limitado; - Leia-
se: Permitir a ;... a titulo. precário
Serviço Limitado Privado.

A página 6.555, na 3e Coluna, do
Diário Oficial de 30 de julho de 1968,
com referência à Portaria n9 551, de
8 de julho de 1968;

Onde se lê: Conceder ao Engenheiro
Eletricista Alvindo Rabelo Corrêa;
Leia-se: Conceder ao Engenheiro Ele-
tricista Alcindo Rabelo Corrêa.

A página 9713, ria 2e Coluna, do
Diário Oficial de 6 de novembro de
1968, com referência à Portaria n9
354, de 13 de setembro de 1968, de
S.A. Mineração Amianto:	 -

Onde se lê: 3 - Frequência: 6964
5 KHz; - Leia-se: 3 - Frequência:
6964,5 KHz

A página n9 9.714, na ia coluna, do
Diário Oficial de 6 de novembro de
1968, com referência à Portaria no
416, de 22 de outubro de 1968, da So-
ciedade Educadora Beneficiente Pro-
vidência Azul:

Onde se lê: 3) Frequência: 9.331
KMZ: - Leia-se: 3) - Freqüência:
9331 KHz

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES

Retificação

A página 9635, nas la e 2e Colunas,
do Diário Oficia/ de 4 de novembro
de 1988, com- referência Ét Portaria
li' 695, de 29 de agõsto de 1968, da
Rádio Bandeirantes S.A.:	 -

Onde se lê: Acionistas: Geraldo
Pereira de Barros; - Leia-se: Geral-
do Ferreira de Battos

A página 9537, na 49 Coluna, do
Diário Oficial de 31 de outubro de
1968, com referência à Portaria n9
768, de 4 de dezembro de 1967, da

Cia. Maracaju - Comércio Indústria
e Agricultura:

Onde se lê: 1 ... executar Serviço
Limitado; - Leia-se: 1 ... executar
Serviço Limitado Privado,

DIVISA° DE ECONOMIA E
ESTAT1STICA

A página n9 9670, na 4a Coluna, do
Diário Oficial de 5 de novembro de
1968, com referência à Portaria n9
1024, de 15 de outubro de 1968, da
Companhia Telefônica de Lavras:

Onde se lê: Nos termos da Resolu-
ção no 29, de 4 de setembro de 1967,
e tendo em. vista o que consta do
processo número panhia Telefônica
de Lavras; Conceder à Companhia
Telefônica de Lavrar - Leia-se: Nos
têrmos da Resolução n9 29, de 4 de
setembro de 1967 e tendo em vista o
que consta do Processo n9 16.378, de
1968. Conceder à Companhia zele-
fica de Lavras.

Divisão de Economia
e Estatística

PORTARIA DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Na-
cional de Telecomunicações, no uso
da competência que, com fundamen-
to na Resolução n9 5, de 19.8.68, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4.9.68, do Diretor-
Geral do DENTEL e, tendo em vista
e que consta do Processo n9 17.945
de 1968, resolve:

N9 1.282 (5) - Indeferir o solici-
hado pela "Companhia Telefônica
Rio Prêto", para reajuste das tari-
fas. dos serviços uhbanos e interur-
banos de telefonia que executa em
sua área de concessão, no Estadq de
São Paulo, visando a cobertura' do
aumento de despesas salariais decor-
rentes da Decisão do Conselho Na-
cional de Política Salarial de 27 de
setembro de 1968, devendo a Compa-
nhia absorver o ônus do referido au-
mento de despesas. - Francisco
Silveira Mediei - Diretor da Di-visão de Economia e Estatística do
DENTEL.

Divisão de Engenharia
PORTARIA DE 5 DE NOVEMBRO

DE /968
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da com-
petência que, com fundamento na
Resolução n9 5, de 19.8.68-CONTEL,
lhe confere a Portaria na 738, de 4
de setembro de 1968, do Diretor-
Geral, e, tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 80.693-68, resolve:

N9 1.189 (2) - Conceder ao En-
genheiro de Eletrônica, Afonso
Rafael Medeiros - Carteiro mlme-
ro 14.650-D da 59 Regata, registrado
no CREA sob o n9 63.197, graduado
pelo Instituto Tecnológico de Aero-
náutica, a Inscrição n9 805-68 -
CONTEI,, para os fins previstos no
Artigo 19 da Resolução n9 9-66. -
João Victório Parei° Neto - Diretor
da Divisão de Engenharia do 	
DENTEL em exercido.
(N9 44.435 - 19.11.68 - NCr$ 9,00)

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELËGRAFOS

Gabinete do Diretor-Geral
PORTARIAS Dr 18 DE NOVEMBRO

DE /968
O Diretor-Geral do Departamento

dos Correios e Telégrafos, usando da
competência que lhe confere o arti-
go 218, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952; ~binado com o arr
tigo 106, item 11, do Regimento apro-
vado -pelo Decreto n9 31.902, de 19

de abril de Itr33, e, tendo em vista •
que consta do Processo n9 24.685-n-
DG, resolve:

N2 2.091 - Anular a Portaria nú-
mero 2.045, de 5 de novembro de
1968, e designar - Mocyr de Paula
e Silva Júnier Teloarafiata, nível
14-B, da lotação da Diretoria Regi-.
nal do Estado do Rio de Janeiro -
Lêda Caravalho - Telegrafista, ni-
vel 14-B e Lindolfo Estado Pereira
- Pastalista, nível 14-B, ambos da
lotação da Diretoria , Regional da
Guanabara, para, sob a presidência
do primeiro, oonstituinan a_ Comis-
são de Inquérito encarregada de
apurar as irregularidades c. aa'antes
do processo acima mencionada.

O Diretor-Geral do Departamento
dos correios e Telégrafos, usando da
comaetência que lhe confere . o ar-
tigo 106, item 41, do Regimento
aprovado pelo Decreto no 51.902, de
19 dg abril de 1963, resolve:

N9 2.094 - Delegar competência
ao Delegado do Diretor-Geral do
Departamento dos Correios e Telé-
grafos em Campanha - José Rodri-
gues de Sant'Anna - Inspetor Re-
ginonal de Minas Gerais, matricula
n9 1.321.547, designado pela Porta-
ria W 1.965, de 22 de outubro Pas-
sado, para obedecidas as normas. do
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública:

a) mandar fazer através da Seção
dos Serviços Econômicos as concor-
rências públicas e administrativas e
coletas de preços destinadas às cons-
truções de prédica, na Inrisdição da
respectiva Diretoria Regional;

b) aprovar as concorrências de
que trata a letra a;

c) empenhar despesas, expedir or-
dens de pagamento e requisitar adi-
antamento até o limite dos créditos
destinados a essas obras;

d) aprovar minutas e assinar ccn-
tratos referentes a construção e lo-
cação de prédios, na forma da legis-
lação vigente, até o limite do crédito
distribuído para êsse fim;	 .

e) autorizar as obras referentes to.
reconstrução ou conservação das li-nhas telegráficas;

i) alienar o material e viaturas
julgados inaproveitáveis para o ser-
viço, nos termos do artigo 91, do
Decreto n9 20.450, de 31 de janeiro
de 1946, e,
•g) leiloar o 'material alienddo des-

de que se apresentem as circunstânacias inseridas no 29, do art. 92, do
mcitado Decreto. - Cateral Rubens

Rosado Teixeira	 Diretor-Geral.
PORTARIA2 DE 20 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

dos Correios e Telégrafos, tendo em
vista o disposto no Deareto número
62.460, de 25 de março de 1968, que
regirlainentou o art. 12, do Decreto-
lei 200, de 25 de fevereiro de 1967--a
a autorização expressa que lhe foi
outorgada pela Portaria n9 1.360,
desta data, do Exmo. Sr. Ministro
de Estado das Comunicações, resolve

N9 2.125 - Subdelegar competên-
cia aos Diretores Regionais do Ama-
zonas e Acre, Pará, Maranhão, Piauí,
Ceará, Rio Grande do Norte, Paralba,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia,
Espírito Santo, Rio de Janeiro, Gua-
nabara, São Paulo, Paraná, Santa
Catarina, Rio Grande do Sul, Minas
Gerais,, Goiás, Rondônia, Campo
Grande, Santa Maria, Bauru, Botuca_
tu, São José do Rio Prêto, Uberaba,
Juiz de Fora, Diamantina e aos De-
legados Regionais de Mato Grosso,
Ribeirão Preto e Cam panha, para, no
âmbito de suas jurisdições, Julgarem
os casos que, por seu caráter de ab-
soluta urgência e essencialidade, nos
têrmos do artigo 29 do Decreto mi-
mero 63.540 de 4 do corrente, pos-
sam excepcionalmente admitir a
emissão de empenhos de outras des-
pesas, além das- previstas no artigo

do mencionado Decreto número
63.540, até 20 de dezembro de 1968.

O Diretor-Geral do Departamento
dos Correios e Telégrafos, tendo em
vista o disposto no Decreto número
62.460, de 25 de março de 1968, que
regulamentou o art. 12, do Decreto-.
lel 200, de 25 de fevereiro de 1967 e
a autorização expressa que lhe roi
outorgada pela Portaria n9 33, desta
data, do Sr. Inspetor-Geral de Fia
nanças do Ministério das Comunica-.
ções, resolve:

N9 2.126 - Subdelegar competêna
da aos Diretores Regionais do Ama..
zonas e Acre, Pará, Maranhão, Plata,
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraí-
ba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe,
Bahia, Espirito Santo, Rio de Janei-
ro, Guanabara, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina, Rio Grande do Sul,
Minas Gerais, Goiás, Rondônia, Cam-
po Grande, Santa Maria, Bauru, 13a.
tucatu, São José do Rio Prato, Ube-
raba, Juiz de Fora, Diamantina e aos
Delegados Regionais de Mato Grcsso,
Ribeirão Prêto e Campanha, para, no
âmbito de suas jurisdições, autoriza-
rem a inscrição de despesas na con-
ta "Restos a Pagar", nos termos do
artigo '16, do Decreto-lei número 2C0.
de 25 de fevereiro de 1967. - Rufmns
Rasado Teixeira.

Diretoria de Telégrafos'
,DESPACHO DO DIRETOR

Proc. n.9 50.740-68 - O Diretor de
Telégrafos, no uso das atribuições
conferidas pela Decisão n9 51-64 do
CONTEL resolve autoriza s. a A dileta
Nacional 'a alugar uma linha privati-
va da Companhia Telefônica Brasia
eira, para uso em teleimpressôres;
entre a Av. Presidente Wilson núme-
ro 164, 5.9 andar e o jornal "Ultima
Hora", à Rua Sotero dos Reis n9 62,
no Rio de Janeiro..

A presente autorizaçãoé a título
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento) a favor do DCT, confor-
me dispõe a Decisão na 73-68, de '28
de agôsto de 1968, do CONTEL, pu-
blicada no Diário oficial de 27.9.68..

Deferido. - ,Em 18 de novembro
de 1968. - Carlos Affonso Figueiras;
Cel. Eng. - Diretor de Telégrafos.
(N.9 44.361 - 18-11-68 - NCr$ 8,00),

Diretoria Regional de
Diamantina

PORTARIA DE 11 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos de Diamantina, usando de
suas atribuições, resolve:

N9 778 - Designar José André Pe-
reira, Carteiro classe A, nível 10, ma-
tricula 1.079.996, para. substituir O
Chefe do STAR, desta Diretoria Re-
gional, eirnbolo 7-P - Geraldo da
Conceição Ribeiro, em seus impedi-
mentos eventuais. - Paulo Tanure,

Diretoria Regional do Paraná
PORTARIA DE 6 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Direto-r Regional dos Correios e

Telégrafos no Paraná, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 29 do Decreto W 1.987, de,
10 de janeiro de 1963, e, tendo em vis-
ta o que consta do processo número
14.739-61,, do protocolo desta Direto-
ria Regional, resolve

N9 834 - Designar - para Chefe
do Tráfego Postal, desta Diretoria
Regional, em vista da vacância do re-
feral° Cargo, por falecimento do seu
Titular C'graldo Kolczycka Postalista
nível 16-C, o servidor Rones Ribeiro
Laynes, Postalista navel "16-C", Ma-
tricula 1.295.789, para exercer a Fun-
ção Gratificada 5-F. no referido Car-
go. - Esmair Baptista de Souza, Di-
retor Regienal Eventual,
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Diretoria Regional
da Guanabara

e __-
WORTARIA. DE 4' DE leOVEJ11.3,0

DE 196814	 '

VA N9 68, EM 10 DE OUTUBRO
DE, 1968

"(Sessão Ordinária)

Presidência do Sr. 111irdStro agner Es-
telita Campos .-- Procurador: ~o:
Luiz , Octavio Gallotti	 Secretário:

Bel. Raul Freire.

Na hora regulamentar, com a presença
do Si. Ministro Victor Amaral Freire e
dos Srs. Ministros Substitutos Vidal cia
Fontoura, Ewald Pinheiro, rnrandyr Co-
elho e Carlindo Hugueney, o Sr. Presi-
dente, Ministro 'Wagner Estrlita Cam-
pos, declarou aberta a Sessão Ordiná-
ria, havendo o Tribunal proferido as se.
guantes deliberações sõbre a matéria in-
dicada.

• Discussão e aprovação de Ata

(Resolução n9 55-68, art. 27 §g" 29 e 3°)

O Tribunal aprovou, por unanimidade,
a Ata n° 66, da Sessão Ordinária rea-
lizada era 24 de setembro último, cujas
cópias autenticadas haviam sido previa-
mente distribuídas aos Srs. Ministros e
aa representante do Ministério Público.

'	 Comunicações da Presidiada.
Administraedo financeira e orçamentária

do Tribunal

Foi cientificado o Plenário, pelo Se-
nhor Presidente Ministro Wegner Es-
telita Campos, de que se avistara com
o Sr. Ministro da Fazenda, entregando-
lhe pessoalmente cópia do Aviso expe-
dido. em decorrência da Resolução nú-
mero 63-68 do Tribunal, sôbre o proces-
samento da entrega, pelo Miristério da
Fazenda, em quotas trimestrais, do nu-
merário correspondente às dotações or-
çamentárias consignadas em lei ao Tree
bunal de Contas da União.

Matéria regimental

(projeto de Resoluçãe

O Sr. Presidente, após haver prestado
alversos esclarecimentos e determinado
que Meseta distribuídas cópias aos Se.
nhores Ministros presentes e ao Doutor
Procurador, apresentou para exame e
votação na próxima sessão Q-dietaia,

reira Pavão, Matrícula 1.552.899, Che-
fe da Tráfego Telegráfico 5-F, desta
Sede, o telegrafista, 16-C, Paulo Eche-
verme. Lotufo, matrícula 1.754,361, que
se encontra em gano de licença espe-
cial, designando em seu lugar, o te/e-
gredista 16-C, Adão Waldemar Nunes
Fraga, matricula 1.330.416. — Josê
F. P. ltlectagtia, Diretor Regional.

Diretoria Regional do Piauí
Seção do Pessoal

PORTARIA' Dk 11 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos do Piauí, usando de suas
atribuições legais, tendo em vista o
que cciasta do Oficio n.9 21, de 7 do
corrente mês, do Encarregado da Ma-
nuteneao e Equipamento desta Re-
partição, resolve:

N.9 687 — Designar o Telegtafista
nível 14-B, Lúcio Guilhermino de
Moura, da letação do -Tráfego Tele-
gráfico desta Sede, para responder,
administrativamente, peio Encargo da
Encarregado da Manutenção e Equi-
pamento desta Diretoria Regime', en-
quanto durar o innedimento do ti-
tular — ?Ceiam Ferreira Nunes —
Telegrafista nível — Ernani da'
Cunha Pereira de Araújo, Diretor
Regional.

projeto de Resolução que dispõe, em
cumprimento ao art. 14 da Resolução
n° 65, de 6 de setembro último e com
fundamento nos artigos 23 item II, alí-
nea a. 26 a 28, da Lei n° 3.780, de 12
de julho de 1960. sõbre a aprovação da
Tabela de Pessoal Temporário do Tri-
buna/ de Contas, referente ao período de
1° de outubro a 31 de dezembro do cor-
rente ano..
Parecer sôbre as contas do Govèrno

(exercício de 1967)

Comunicação do Sr. Ministro Mc-
tor Amaral Freire

Com a palavra o Relator deis Contas
do Governo, atinentes ao exercício de
1967, paar declarar que estavam quese
prontos o9 Parecer stilere a matéria e o
Relatório sõbre o exercício financeira en-
cerrado, em observância aos dispositivos
constitucionais e legais (Resolução nú-
mero 57-6), faltando apenas ser com-
pletado o serviço datilográfico. Comu-
nicou, ainda, ao Plenário que oportuna-
mente seriam distribuídas cópias aos Se-
nhores Ministros e ao Representante do
Ministério Público e, em conclusão, for-
mulou proposta no sentido de que se
fixasse a data de 16 de outubro corrente,
às 14 horas para ser realizada a Sessão
Especial prevista era Norma Regimental.

Em face do ertorito, a Presidência
convocou, na forma dos_ artigos P item
V e 21 item II da Resolução número
55-63, Sessão Especfal a ser tealizada
na referida data, tendo sido acertadas
providências, em consonância com o Mi-
nistro Relatar das Contas da Governo,
no sentido de serem: transmitidos convites
especiais a autoridades e técnicos da Ad-
ministração Federal, para comparecerem
àquela Sessão Solene, na AudásOkte do
Tribunal de Coroem da" União

Comunicação de irregularidade

• (s/ inquérito administrativo)

Relator, Ministro jurandeo Coelho

O Tribunal mandou arquivar o 'pro-
cesso originado de comunicação feita
pela Dekontas em Pernambuco sobre o
Inquérito administrativo instaurado pela
Delegacia Regional de Arrecadação na-

quele Estado, uma véa que não havia
sido positivado desvio de valores, alcan-
ce ou desfalque, tendo ocorrido retenção
temporária de rendas, com juros de mora
recolhidos pelo responsável, exator Au-
gusto Camelo da Costa, em Palmares,
antes de ser citado (P. 12.309-68).

Prestação de contas

(Fundo de Participação dos Municípios)
Relator, Ministro Ewald Pinheiro:

O Tribunal julgou regular a presta-
ção de contas da Prefeitura de Maribon-
do, Ala exertdo de 1967, determinando
que fãsse restabelecido o pagamento das
quotas cio  Fundo de Participação àquele
município (P. 32-.977-68) .

O Tribunal conheceu dos processos de
prestação de contas do exercício de 12ti7
para que continuasse a ser feita o paga-
mento das quotas do Fundo de Paia-
cipação doa Municípios às Prefeituras de
Sátiro Dias, BA (P. 13.861-68) e jar-
dim, CE (P .16.041-68), determinando.
outrossim, que se lhes fizesse recomenda-
ção no sentido da remessa de cópia au-
têntica do pronunciamento do Poder Le-
gislativo (tão logo ocorresse) sebre as
contas em aprêço e, bem assim, para, no
tocante às futuras comprovações, ser
fielmente cumprida a Resolução a° 47-67.
que regula a matéria.

O Tribuna/ resolveu, com fundamento
no art. 11 e seu parágrafo única, da Re-
solução 'n9 47-67, determinar a suspensão
do pagamento das quotas do Fundo de
Participação dos Municípios à Prefeitura
de Jacaraú, PB (P. 13.535-68), até ser
devidamente processada a prestação de
contas do exercício de 1967 com os ele-
mentos e informações indispensáveis ao
seu, exame, sanando-se as irregularidades
apotAadas pelo parecer da 1° Dixetorfa.

O Tribunal conheceu dos processos
para manter as decisões anteriores por
que fóra determinada a suspensão do pa-
gamento das quotas do Fundo de Parti-
cipação às Prefeituras dos seguintes- mu-
nicipios, até serem apresentados os ele-
mentos e informações de que carecem as
respectivas prestações de contas do exer-
cicio de 1967, sanando-se as, irregulari-
dades verificadas, consoante parecer da
Diretoria competente: •Rifaina. SP P.
31.37168), Piquete, SP (P. 31.715-68)
e Ouro Velho, PB (P. 31.372-681.

Era ,diligência a prestação de contas,
exercício de 1967, apresentada pela Pre-
feitura Municipal de Pongaí, SP (.P. .
11.530-68)..

Relatar.' Ministro Carlindo Migue-
ney:

O Tribunal conheceu do processo de
prestação de contas do exercido de 1961
para, restabelecendo-se o pagamento das
quotas do Fundo de Participação dos
Municípios à Prefeitura de Guariba. S.P.
determinar a requisição de cópia autèa-
tica do ato de aprovação, pelo Legal-
/ativo Municipal, das contas em áprèço,
tão logo ocorresse a seu pronunciamento
(P. 13.523-68).

C) Tribunal resolveu, com fundamento
no art. 11 e seu. parágrafo único, da
Resolução n9 47-67, determinar a sus-
pensão- do pagamento das quotas do
Fundo de Participação aos seguintes mu-
nicípios, até serene devidamente processa-
das as prestações de contas, do exercido
de 1967 com os elementos e informaçees
indispensáveis a6 seu exame, sanando-
se as irregularidades apontadas, nos ter-
mos do parecer emitido pela 1° Direto-
ria: , Areia. PB (P. 11.112-63) e Case--
miro de Abreu, RJ (P. 14.974-68) .
Quanto a êste último mocesso, for vota
vencido o Sr. Ministro Turandor Coelho.
que fixava o prazo de 3(1 dias para cura-
primento da diligènela. anteriormente
feita. -

i

O Tribunal conheceu dos processos
para manter as decisões anteriores por
que feira determinada a suspensão do pe..
gemente, das quotas do Fundo de Parti-
cipação às Prefeituras dos seguintes mii.
nicipios, até serem apresentados os ele- )
mentos e informações de que carecem as
respectivas prestações de emitas do exer-
cido de 1967, sanando-se as irregulari-
dades verificadas, consoante parecer da
Diretoria competente: Volta Grande, MG
( P. 32.053-68); Brejinho. RN (P. ..
28.398-68); Belém, P13 (P. 31.119-bS):
Ituberá. RA (P. 31.195-68); Pahnas de
Monte Alto, BA (P.' 31.221-68); Ma-
ricá, RJ (P. 30.725-68); Gtrapirama, PR
(P. 31.714-68): Santa Isabel do Iva?,
PR (P. 32.231-68h Barra do Turvo.
SP (P. 25.110-68); Padre Marcos, PI
(P. 31.719-68); Mandaguari, PR (P.
27.672-68); Bom Jardim de Goiás, GO
(P. 31.717-68) e Santa Adélia, SP (P.,,
31.486-68).

Em, diligencia o julgamentà do pro-
cesso de prestação de contas da Prefeir
tura Municipal de Santo António do
Caiuá. PR, exercício de 1967 (P. ...
14.396-68).

O Tribunal, por maioriaaconbecen do
processo de prestação de contas da Pre-
feitura Municipal de Uberlândia, MG.,
atinentes ao exercício de 1967, para de-
terminar que fâsse restabelecido o paga-
mento das quotas do Fundo de Partici-
pação àquele Município, requisitando -se
a comprovação oportuna dos seguintes
procedimentos, bem como a juntada dos
elementos e informações indicados, e fi-
xando-se. conforme a sua natureza, 1 o
prazo de trinta dias, sob pena de nova
suspensão do pagamento das quotas lel,
ser comprovado o recolhimento ao Ban-
co do Brasil S. A., -- para aolicação
em Despesas de C,apital. como definidas
em lei de direito financeiro --, de pelo
menos 50% dos valores recebidos e não
utilizados em 1967, limtarnente com os
recebidos ou que venha a receber em
1968, observadas as disposições da Re-
solução a° 4747, notadamente as do ar-
tigo 2° § 2°, e arts. 3° e 99 ; 2°) ser
comprovada a observáncia da diaxaieão
da art. 7° da Resolução re" 47-67; 39)
prova de que a subvenção ao Departa-
mento Municipal de Aguas e Esgotos fi-
gurou em seu orçamento. Indicando-se a
natureza da receita, se corrente, se de
capital: 4°) elementos e informações
comprobatórios da destinação deda pela
Prefeitura aos valores do Fundo reedita-
dos e movimentados em. 1967. Mac:ando-
se as despesas feitas pela autarquia ;na-
nicipa/ -• Resolução n° 47-67, art. 2°
§ 2°. e art. 30 . Foram votos vencidos
os Srs., /Viialstras Carlindo Hagaeney
(Relator) e Jurandyr Coelho, na ~eira
Parte da decisão, porque mantinham a
susoensão do pagamento das quotas ao
referido Município (P. 31. 720- 68) .

Prestação de contas

(órgãos do M. da Saúde) -

Relator, Ministro Vidal da ronton-
ra:

,
O Tribunal rejeitou ia ltmine o re-

curso interposto pelo responsável, Dou-
tor Antônio de Oliveira Lobão, porceue
sem amparo legai, voltando o processo
à 4' Diretoria para as providências ne.
cessarias á execução do acórdão de 11
de dezembro de 1963, nos termos do pa-
recer do Sr. Diretor, quanto àauek a
aos demais responsáveis, em débito, a
que se referia o processo,, atinente à
comprovação das recursos postos à dis-
posição do Serv. Nacional de Tuber-
culose, no 49 trimestre de 1956. na forma -
da Lei al 1.920, de 25-7-53 (E'. 37.121
de 1961 ,-- 7.896-57). :

O Diretor Regional 'dos fjorreles e
Telégrafos da Guanabára,a.aarelo das

e atribuições que the confere o artigo
41. do Decreto 20.659, de 2e. de dezem-
bro de 1931. resolve

N9 2.018 — Tendo em vista o que
Consta do Processo n9 69.568-88, &a-
pensar, *a pedido, da funcOo gratifi-
cada símbolo 10-P de Chefe da 29
Turma do likareposto de Malas, o Pos-
talista uivei 14 — matricula 1.776.520

Ernani Gomes. designando para a
mesma função, o Postale-sia nivel 12 —
mat. 2.188.275 — Octaelo Monteiro
Junior.

Diretoria Regional do Rio
Grande do Sul

PORTAR/A DE 11 DE 'NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor Regional dos Correios e
Telégrafos do Rio Grande do Sul,,
usaacio das atribuições que lhe am-
fere o inciso 12 do art. 41 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto 24.853
de 26-12-31, resolve:

1n14' 2.330-4 -- Dispensar de even-
tual do Telearafista 1G-C, Alarica Mo-

TRIBUNAL DE CONTAS

O
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Relator, Ministro Jurandyr Coelho:

r d Tribunal, no tocante à prestação de
'contas pelos recursos postos à disposi-
;ção do Dr. Levy Quetroga Lafeta,
'guando Diretor do Serviço Nacional de
•uberculose (Restos a Pagar de 1958),
tio exerelelo de 1959, na forma da Lei

'iaq 1.920, de 25-733, mandou, pre-
liminarmente, ouvir aquele 'responsável.
'quanto à diferença a menor apurada no
amido recolhido ao Tesouro Nacional, em
face do . que ressaltava o parecer da V
Diretoria	 2.397-67)*.

s„	 Preitação de Contas

(entidade autárquica)

Relator, Min, Ewald Pinheiro:

, O Tribunal mandou aguardar, por
riais 60 dias, o cumprimento integral da
'diligência anteriormente ordenada, no
processo de prestação de contas dos Se-
rilfores Renato Costa Lima e Adolfo
Becker, Presidente do I.B.C., exercido
'de 1960 (P. 60.939-63).

Prestação de Contas,

res a vigència do rióvo sistema de isca-
lizaçâo financeira e orçamentária: Jose-
uno Soares da Rocha (P. 30.314), Mu-
rilo Mata (P. 25.699-59), Luiz Caiado
de Godoy (P. 23.812-61), Murilo Mala
;(P. 25.69859). .

Relator, Min. Carlindo Hugtenev:

O Tribunal julgou quites os aeguitites
reeponsáveis por suprimentos recebidos
em exercícios anteriores; José Lino oc
Melo Júnior (P. 25.736-59), Mário
Amaral (P. 26.513-59), Ricardo de M-
buquerque Vieira Santos (P. 26.325
de 1959), josé Terzi (P. 23.609-61).
Lep Amaral Penne (P. Del. GB 6.186
de 1967), Athos Muniz de Vasconcelos

e(P. 53.754-61), Dorwin de Rezeqde Al-
vim (P. 2.619-62), João Bastos de
Campos (P. 85,339-60), José Terzi (P.
23.621-61), José Terzi (P. 23.619-61,
23.620-61 e 82,392-60), José •Rodarte
Fonseca (P. Dal. GB 102-65), João
Gomes de Matos Nogueira (P. 26.333
de 1959), Clemente Freitas (P. 'Dei.
GB 9.878-67), Oswaldo Nogueira Cor-
rea (P. Del. GB 4.218-67), Otavio
Lama.-tine Leite (P. 25.593-59), Toam
Lesse de Matos (P. 82.409-60) loa,
Lesa de Matos (P.' 82.402 60), Aoaa•

nor Fonseca Júnior (P. 70.647-60),
João Lessa de Matos (P. 82.410-60),
José Terzi (P. 23.814,61) # José Terzi
(Ps. 23.612-61, 23.613-61, 82,391-60,
23.610-61, 23.616-61, 23.871-61, 23.625
de 1961, 23.615-61, 23.623-61, 23.624
de 1961, -,23.608-61),. Jorge Nazareth
Barbosa Zona, (P. 80.218-60), Urbano
Velloso de Andrade (P. Dele GB ..
9.003-66), João Gomes de Matos No'
guelra (P. 26.834-59), Jorge Nazareth
Barbosa Zany (P. 80.217-60), José Al-
finito (P. 25.584-59), José Terzi (P.
23.611-61) Camilo José da Rocha (P.
20.684-61), José Carlos de Mattos Hor-
ta Barbosa (P. Del. -GB 4.588-67),
Luiz Carlos Velho da Silva (P. ....
80.209-60), Camilo José da Rocha (P.
20.687-61), Athos Muniz Vasconcellos
(P, 53.739-61), Camilo José da Rocha
(Ps. 20.686-61, 20,685-61). •

Mandou arquivar a comprovação das
despesas efetuadas à conta de recursos
postos à disposição da Prefeitura Muni-
cipal de Carázinho, RS, em decorrência
de adir-do celebrado pela União no
exercício de 1957 (P. Dei, GB 9,550
de 1967). -

. Comprovação de Auxilio

• Relator, Min. Jurandyr Coelho;'

O Tribunal mandou arqui-Var o pro-
cesso de comprovação de auxilio entre-
gue ao Instituto Osvaldo Cruz Cen-
tro de Saúde, Recife, PE, exercido de
1966 (P. 1.899).

Comprova Çe3 de suPrimentos.	 .
(Lei n° 1.489, de 1951)

Relator, Min. Jurandyr Coelho:

O Tribunal, em face do expediente
formulado pela Delegação déste Tribu-
nal no Estada da Guanabara, sõbre
prestações de contas de responsáveis dos
Ministérios da Agricultura e•das Minas
e Energia (Lei r19 1.489, de 10-12-51),
e- resolveu aprovar o item I da pro-
posta feita. pela Comissão de Diretores
(2°, 3* e 4' Diretorias), no sentido de
que as prestações de contas, referentes
ao exercido de 1967 e anteriores, per-
manecessem naquela Delegação, para a
devida instrução e posterior encamioha-
mento ao Tribunal para julgamento,
obedecidas, quanto às contas anteriores
ao. exercItio de 1967, as normas bai-
xadas_com a Resolução n° 66-68. Deli-
berou, ainda, que o processo retornasse
à Comissão de Diretores para examloar
o problema, a partir do exercício de
1968, à vista dos dispositivos constitu-
cionais e legais, inclusive da programa-
ção financeira de desembôlso, orçamen-
to-programa (anual) e do orçamento
plurianual de investimentos (P. 31.218
de 1968).

Prestação de contas

(organismos regionais)

Relator, Min. Vidal da Fontoura:

Em diligência interna, à 6° Diretoria,
o processo de prestação de contas do
Sr. Alfeu Alcântara Monteiro e outros,
da Sup. do Plano . de Valorizeção Eco-
nômica da Região Fronteira Sudoeste do
Pais, ex. de 1963 (P. 46.425-64),

Tornada de contas

(diversos responsáveis). •

Relator, Min. \idal da Fontoura:
O Tribunal julgou quite o tes. da

APT dê Brumado, BA, Sr, Mário New.
ton Leite, no prriodo de 3-9-58 s4 de
outubro de 1953, eis que rC6311mu seu
debito em tempo hábil. Deliberou, ainda,
relevar annulta cominada ao Diretor Re-
gional do DCT, na Bahia, porque a to-
mada de contas, claque]: responsfivel dera
entrada antedoemente à imposição da pe-
nalidade (P.. 2.452-61).

Relator, Min. ruraridyr Coelho:

O Tribunal solicitou ndvo pronuncia- I
mento do Ministério Público, ante o Va-
lor do débito apurado quanto ao respon-
sável, exator José Nilo de Brito, em pro-
cesso de tomada de contas que abrangia
a situação dêsse responsáwl e de ou-
tros, da Exatoria Federal de Sana° Dias,
SE (P. 36.070-67).

Mandou arquivar, ante o dispoeto no
art. 49 da Lei n° 5.421, de 25-4-68 (dé-
bito inferior a NCr 100,00), o processo
de tomada de contas de Luiz Carlos de
Souza, da Coletoria de Humaita, 'AM,
período de 24-4 a 31-8-63 (P. 29.761
de r68).

Balancete

(comprovação de . suprimento)

Relator; MM. Cai-lindo Hugueney:

O Tribunal mandou arquivar na Dei-
contas competente o Balancete elabarado
pelo 1° Batalhão•de Engenharia de Cons-
treção (1° Grupamento de Engenharia,
7a R.M.), determinando que fôssem res-
tituídos àquela unidade os demais do-
cumentos comprobatórios da aplicação de
suprimento referente ao mès de inalo do
corrente ano, para integrarem a'wmada-
de contas anual do ordcnador da des-
pesa, observada a legislação em vigor
(P. 32.531-68).	 .

Prestação de 'contas
(fase de execução)

Relator: Min. Ewald Pinheiro:

O Tribunal solicitou parecer do Mi-
nistério Público no processo em que já
havia sido dado início à cobrança exe-
cutiva'do alcance a qeu fora condenado
o Sr. Carlos Cabral de Andrade, ex-
Chefe do 59 Distrito do DNOCS (P.
8.597-66).

Relação de responsáveis

(por suprimentos)
Relator, Min. Carlindo Hugueney:

' O Tribunal, em processo de nIação
de respoosáveis por euprimentos, no
exercido de1965, do Instituto de Pes-
quisas e Experimentação Agropecuárias
do Centro Sul, resolveu adotar diversas
providências sugeridas pela 44 Diretoria,
tendo, inclusive, determinado que fõssem
solicitados esclarecimentos à Inspetoria
Geral de Finanças do Ministério da Fa-
zenda sôbre a parcela que teria sido
utilizada do crédito especial de NCr$
11.283.990,50 (Lei n° 4.782, de 28 de
setembro de 1965) e se já havia ocorrido
a abertura do crédito correspondente (P.
46 . 401-66) .

Pensão

Relator, Min. Vidal da seont:oura:

O Tribunal julgou legal a concessão
a Yara Nunes Ferreira (P. 30,45066),

Em diligência o processo em nome de
Djanira Cota Herbst (P. 22.052-67).

Relator, Min, Carlindo Hugueney:

. O Tribunal julgou legais a substituição
de pensão à viúva, Amalia Leal Couti-
nbo, e a reversão à filha, Semiramis
Leal Coutinho (P. 7.182-63).

Relator, ' Ministro Ewald Pinheiro: •

O Tribunal Julgou legal a cOncessão
de aposentadoria a Paulo Vieira Ramos,
do M. da Marinha, acolhendo parecer
emitido.. pelo Ministério Pabli6a, cujo
texto_ segue em Anexo (II) à presente
?ta (P. 30.883-68).

Foi ainda julgada lega/ a conce.ssao
de aposentadoria a Adalberto Rêgo Ma-
ciel, da Secretaria do TRT da 6 1: Região
(P. 14.637-68).•

O Tribunal julgou ilegal a concessão
de aposentadoria a Ap-o;tican de Aguiar,

(Órgãos do Poder Judiciário)

Relator, Min. Carlindo Hugueney:

• O Tribunal julgou quites os seguintes
responsáveis, Diretores da Secretatia de
Órgãos do Poder Judiciário, pelas despe-
sas efetuadas no exercício de 1967: Fle
Maria Dulce Braune Portunal, Diretor,
da Secretaria do T.R.E. do D.F. (P.
23.033-68) e Darcv de Barros Gomes,
Diretor do T.R.E. de SP (P. 26.903,
'de 1968).

Foi convertido em diligência o julga-
enento da prestação de contas do Senhor
Rider Nogueira de Brito, do T.R.T. da
8" Regiao (P. 10.068).

Prestação de Contas

(supritnentos)

Relator, Min. Ewald Pinheiro: \

' O Tribunal mandou restituir á repor-
tkao de origem, para ser inclua:1a na to-
mada de contas anual do ordenador da
despesa (Decreto-lei n° 200, de 25 de
fevereiro de 1967, arts. 80 a 82) a cota-
provação do suprimento , recebido, no
corrente eeercicio, por Gregório
de Deus Barros, Postalista. da DR do
D.C.T. do Ceará (P. 31.471).

Relator, Min, Jurandyr Coelho:
O Tribunal julgou quites os seguintes

responsáveis, pela aplicação de supri-
mentos recebidos em exercidos anteoo-

de Justiça dm Estado da Guanabara, por
n%.., estar o servidor, no caso, amparado
r elo disposto nos arts. 3 9, § 2° e 5, § 1°
letra c, da Lei n° 3.752, de 1960, e no
art. 97 da Lel a° 3.754, de 1960 (P.
16.688-68).	 . •

Relator, Min. Jurandyr Coelho:
'	 •O Tribunal julgou legal a concessão

a Ana Carneiro Belém Batista (P. ..
32.541-68).

Em diligência o processo em nome de
Anselmo Nogueira Macieira (P. ....
16.966-68).

•
Relator, Min. Cai-lindo Hugueney:

O Tribunal mandou anotar o que
constou da apostila de 19-10-67, lavrada
pela DDP, ante o falecimento do inati-
vo Odilon Araújo Dias (P. 46.525 de
1966).	 •

O Tribunal converteu em diligência o
julgamento do processo de concessão ce
aposentadoria a José Nogueira da Silva
(P. 30.089-68):

Reforma

Relator, MM, Ewald Pinheiro:

O Tribunal converteu em diagMcia o
processo de concessão de reforma a Rei-
mundo Tabosa Braga (P. 27.419-63).

Processos relacionados

(Res. n° 55-68, art. 17)
O Tribunal proferiu deliberação, por

unanimidade, acolhendo os votos emiti-
dos pelos Srs. Relatores, Ministros Vi-
da! da Fontoura, Ewald Pinheiro, ;uran-
dyr Coelho e Carlindo Hugueney, quan-
to aos processos cosntatnes das Rela-
ções submetidas a Plenario, à ista do
disposto no art. 17 da Resolução número
55-68 (v., Anexo I),

Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a Sessão às dezessete horas e cin-
qüenta minutos e, para constar, lavrou-se
esta Ata, que, depois de aprovada pelo
Tribunal (Resolução no 55-68, art. 27
§§ 29 'e 39 ), será assinada pelo Senhor
Presidente. Eu, Raul Freire, Secretário
do Tribunal Pleno, a subscrevi.
Wagner Estelita Campos, Presidente.

ANEXO A ATA N° 68-68

Relações de processos submetidos a Roo
nário (Resolução n° 55-68, ar(. 17),
na Sessão de 1 9-10-68. quando o Tri-
bunal aprovou, por unanimidade, os
votos emitidos pelos Srs. Ministros.
Relatares.

Relator: Min. Vidal da Fontourat
Caução de Contrato

N

• 

9 33.384-68 -- COCIBRA •-• En-
genharia, Indústria e Comércio S.A.
(contrato celebrado com a Prefeitura
Militar de Deodoro).

Voto: Pela restituição do conheci-
mento de caução, na forma dos pare-
rtees, sem prejuízo de nõvo exame, em
ocasião oportuna.,

Pcnstio

N9 14.382-68	 &bifa Kede Ayrão,
N9 30.273-68 -• Jurema NerV Pereira

e Miltácia da Silva Lima.
N° 30.276-68	 Geralda de Oliveira

Costa.
N° 30.280-68 ,•-• Herminia Bezerra

("ledes de Oliveira.
N° 49.974-66.	 Helena Mosciaro

Migueis.
N9 30.787-68	 Enedina Rosa da

Conceição Oliveira.
N° 32.448-68	 Adelaide Ferreira

rnnos cia Mota. .
N° 32.450-68	 Almerinda Mede de

N• 61.701-65	 Cherubina de Aze-
vedo.

N' 29.795-68	 Iracema Coelho de
Araújo, lira Araújo da Rocha, Iracy;
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reis e Silva..
- _

Del. GB n° '1.979-68 .- Raul Gomes
Pinheiro Machado.

Del. GB ri9 1.983-68 -- Raul Gomes
Pinheiro Machado.

Del. GB n° 1.960-68 -- Raul Gomes
Pinheiro MPehado.

Del. GB n° 820-68 :•-• Emerson da
Cunha Pereira.

Del. GB n° 3.542-68	 Gastáo Vi-
eira.	 .

Del. GB n° 3.538-68-	 Castão Vi-
eira.

Dei. GIS. a° 3.536-68	 Gastão Vi-
eira.

Del. GB no 3.549-68	 Gastão Vi-

eira.' Dei. GB	 6.697-67 •-• Atilo; Mu-
niz eVasconcellos.

Del. GB no 3.55-6`8 -• Gasta° Vi-
eira.

Dl. GB no 3.544-68 ---- • Ga'stão Vi-
eira.

e	 -l.. GB n°l? 	 3.543-68	 Gastão Vi-
eira.

Del . GB no 2 . 176-68 .-- Joaquim
Francisco Pzis Filho.

Del. GB n9 1.161-68 -• José Mi-
randa.

Del. GB n° , 1.162-68	 José Mi-
randa.

Del. GB n°- 1.153-68 •-• José Mi-
randa.

Del . G n° 1.151-68 ,-- José Mi-
randa.

Childerieo

Chiiderico

Childerico

Childerico

Childerico

Ezecl;ias

Ezechias

fonso

Antônio
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Araújo  Novaes, • Trama de Araújo e
Irene Coelho Araújo dos Santos.

N° 30.103-68	 Dorcas de Brito Do.
arte.

N' 30.903-68 -- Zi1d Lafayette Pin-
to Guimarães, Stella Lafayette da Silva
Pôrto, Sylvia Latif e' Olga Lafayette
Marquez..	 ,

;Voto: Pela legalidade.
Aposentadoria

N° 11.247-67	 José Pinto Siqueira.
N° 15.222-67 •-• Antonio Fernandes

Ribeiro.
N° 24.268-68 .-- Alcirio de Oli'veira

Coelho.	 --	 .e-
N° 26.524-67 - José Gentil da Silva.
N" 26.700-66	 Viggo Holek.
N9 32.728-63	 José Armando Ti-

floco de Sá.
N'' 32.763-68 -• Carlos da Silva Oii-

veira.
N9 28.087-67	 Joaquisn Veríssimo

de Cerque ira Lima.
N° 36.867-67	 Jalva Guanabara . de

Castro Lopes.
N° 32.268-63	 Rubens do Nasci-

zuento Renzetti.
N9 32.203-68	 Carmen 'Amo da

Silva Carmo.
N9 55.889-66 -- Antônio Dias To-

ren°.
N° 37.332-67 r Oswaldo Ribeiro da

' 1\1° 32.694-68 ° Maria das Dores
Resende Reis Namas.

N° 32.274-68 .- Risoleta Remia:ides
da Costa.	 •

Voto: Pela legalidade.

Reforma

N° 30.617-68	 Vicente Paulo dos
Santos.

N 9 30.789-68 -• Diógenes Xavier
Soares.

N9 30.270-68	 Luiz Gonzaga Soa-
res.

Voto: Pela legalidade. -
T.C., l o de outubro de 1968,

, Vida! da Fontoura, M. Relator.

Relator: MM. Vidal da Fontoura:

• Assunto: Tomada de Contas

Del. GB n° 1.929-68 .•-• José ebas-
tião da Paixão.

	

Del. GB n' 1.573-68	 José da Gló-
ria Garcez.....,

Del. GB n9 2.419-63 --- Jose da Gló-
ria Garcez.	 -

Dei. GB n° 2.418-68 -- José da Gló-
ria Garcez.

Dei. GB j19 914-68	 Jesé da Gló-
ria Garcez.

Dei. GB n° 9.934-67 -- Waldemar.
Çadelha.
• Dcl. GB n° 3.547-68 -• Gastão Vi-

eira.
Dei. GB no 3.548-68 -• Gastão Vi-

eira.

	

Del. GB n° 3.013-68	 Abelardo
Senna -Kangussú. •

	

Del. GB n° 3.017-68	 Antônio
xeira Vianna.

Dei. GBin° 3.018-68 --- Antônio Tei-
xeira Vianna.

Del. GB n9 2.991-68 ,- Athayde Pe-
reira de Souza.

• Dei. eB n° 2.990-68	 Athayde Pe-
reira de Souza.

Del. GB n° 2.989-68	 Antônio
• Paulinelli de Carvalho.

• Dei. GB n° 836-68	 Ulisses Can-
sanção .15.cioli Filho. 	 -

• Dei. GB n° 1.941-68	 Octacilio Pe-
luzzo de Almeida.

	

Del. GB n° 1.857-68	 Orestes Fer-
raz Martins.	 À

	

Del. GB n° 3.932-68	 joarjukn Ber-
tino de Moraes Carvalho. •

• Del. GB n° 1.959-68 •-• Raul Gomes
Pinheiro Machado.,

De/. GB n° 7.902-68 -- Affonso Moi-
ta da Costa.	 •

Del. GB n° 8.483-67 •-• Hermes de
Lucca.	 -

Del. GB n° 9.973-67	 João José
Torres.	 •

Del. GB n° 9.749-67 •-•-• João Gomes
de Mattos Nogueira.

Del. 'GB n° 9.797-67	 João Gomes
de Mattos Nogueira.

Del. GB n° 9.796-67 (-João Gomes
de Mattos Nogueira.

Del. GB n° 9.815-67 ..- João Gomes
de Mattos Nogueira. 	 -

Del. GB n° 7.585-67	 João Gomes
de Mattos Nogueira.
.Del. GB n° 9.795-67	 João Gomes

de Mattos Nogueira.
Dei. GB n° 9.,750-67, -- João Gomes

de Mattos Nogueira.
Del. GB n° 9.751-67 •- João Gomes

de Mattos Nogueira.
Del. GB n° 5.483-68	 Holocyptes

Klaym.
Del. GB n° 2.417-68 -- José da Gló-

ria Garcez.
Del. GB no 1.637-68	 José da Gló-

ria Garte±.
Del. GB n" 2.420-68	 José da Gló-

ria Garcez.	 -
Dei. "GB no 788-68	 Ulisses Can-

sanção Acioli Filho.

Del. GB no 787-68 •-• Ulisses Can-

•

Del. GB n9 789-68	 Ulisses Can,
• Del. GB no 1.764-68 -• Renato de sanção Acioli Filho.
Oliveira Coimbra.

Dei. GB n° 1.232-68
Bevilaqua.

Del. GP n° 1.231-68
Bevilaqua.

Del. GB n° 1.230-68 --
Bevilaqua.

Del. GB n° 1.229-68 .-
Bevilaqua.

Del. GB n° 1.228-68
Bevilaqua:

Del. GB n° 2.320-68 ---
Paulo Heringer.

Del. GB n° 2.718-68
Paulo Heringer.

Del. GB n° 2.717-68	 Ezechias
Paulo Heringer.	 •

Del. GB n° 7.719-67, .2- Odor1co da
Silva Gomes.

Dei. GB n° 884-68	 Maria Luiz
Viana de Barros.	 •

Del. GB n° 7.954-67 --- Rafael Nioac
de Souza.

Del. G n° 8.027-67	 Rafael Nioac
de Souza.

Dei. GB n° 9.838-67
Moita da Costa.

Del. GB n° 9.040-67
João Ribeiro.

Dei. GB n°- 9.038-67	 Henrique
Pereira.

GB / n° 9.037-67 -7 Henrique
Pereira. -- '

Del. GB n°' 7.813-67	 Aloisio
Feanklin do Nascimento.

Dei. GB n° 7.814-67 •-• Aloisio
Franklin do Nascimento.

Del. GB n° 9.225-67 .-- Amadeu
Duarte da Conceição Júnior.

Dei. GB n° 9.184-67	 Amadeu
Duarte da Conceição Júnior.

Dei. GB n° 9.240-67 .-• Walter Dan-
tas Cortês.	 ••-

Dei. 'GB n° 9.239-67 .-AValter Dan-
tas Cortês.	 •	 -

Dei. GB n° 9.234-67	 Walter Dan-
tas Cortês.	 e.

Dei. GB n° 9.236-67 -• Walter Dan-
tas , Cortês.	 • •

	

Dei. GB n° 2.561-68	 Luiz Coul
Unho Filho.

	

Del. GB n° 1.243-68	 Enéas'Mol•
!ais e Silva.	 '
. Del. GB n° 1.244-68 .- Enéas Mo-

rais e Silva.

	

Dei. GB no -1.782-68	 Enéas Mo-

sanção Acioli Filho.

	

GB n° 8.997-67	 Anna Leo-
Délmont Juchem.

-GB no 8.998-67 •-• Anna Leo-
•Dehnont luchem.
GB n° 776-68 .- José Farah'.

	

GB no 2.483-68	 Hélio P1-•
-

GB n° 2.565-68 -• Helio Pi-

	

GB n° 1.640-68	 Hélio Pi-
mentel.

Dei. GB' no 1.269-68	 José Ivlanoel
de Almeida Kasprzykowski.

Del. GB n° 1.270-68 ----José Manoel
de Almeida Kasprzykowski.

Dei. GB n° 2.502-68 -• José Manoel
de Almeida Kasprzykowski. 	 •

•Del. GB no 2.501-68	 José Manoel
de Almeida Kasprzykowski.

Del. GB n9 1.954-68	 Filipinas
Borges Maciel.

Del. GB n° 1.641-68	 Hélio Pi-
mentel.

Del. GB n° 5.357-68 •-•
Borges - Maciel.

Dei. GB n° 2.587-67 -• Laércio'Be-
zerra Araújo.

Del. GB n° 1.600-68 -• Humberto
Teimo da Rocha Barros.'

Dei. GB no 697-68	 José Costa
Pereira.

Dei. GB n° 1.424-68 .- Paulo The,
lozan Dias da Costa.

Del. GB n° 2.403-68	 Octávio Go.
mes de Moraes Vasconcelos. 	 •

Del. GB no 2.156-68	 Octávio Go-
mes de Moraes Vasconcelos.

Dei. GB n° 2.138-68	 Octávio . Go-
mes de Moraes Vasconcelos.

Dei. GB n° 2.402-68	 Oetávio Go-
mes de Moraes Vasconcelos.

Del. GB " I19 . 1.289-68	 Moacyr
Pompeu Memória.

Dei. GB no 3.868-68	 José Men-
des Barcellos.

Dei. GB n9 /3.869-68	 José Men-
des )3arcellos.

Dei. GB n° 3.870-68	 'José Men-
des Barcellos.

	

GB no 1.446-68	 Wilson Fer-
reira Gomes.

Del. GB n° 2.301-68	 Wilson Fer-
reira Gomes.	 •	 '-

Dei. GB no 2.554-68 ,-. Paulo Tho-
lozan Dias da Costa.

Dei.
poldina

Dei.
poldina

Dei.
Del.

alentei.
Del.

mentel.
Del.

Del. GB n° 2.673-68 -• Francisco
Louzada Alves ,da Fonseca.

Dei. GB no 2.670	 Francisco Lou-
zada Alves da Fonseca.

Dei. GB no 2.132-68	 Francisco
Louzada Alves da Fonseca.

Dei.. GB n° 1.064-68	 Francisco
Louzada Alves da Fonseca.

Del. GB n° 1.063-68 -- Franèisco
Louzada Alves da Fonseca.

Dei. GB no . 2.218-68	 Carlos -In-
fante Vieira..

Dei. GB. n° 2.215-68,	 Carlos In-
fante Vieira.

Del GB n° 2.068-68 --- Caries In-•
fante Vieira.

Dei. GB n9-2.065-68	 Oswaldo Lei-
te Gomes.
• Dei. GB n° 1.718-68 e-. Carlos : In-
fante Vieira.	 •	 '

Del. GB n° 2.066-68	 Oswaldo Lei-
te Gomes.

Del. GB no 2.430-68	 Onofre Pe-
reira Chaves.

Dei. GB no 2.431-68. -- aloire Pe-
reira Chaves.	 • 

Del. GB n° 2.537-68 e- Onofre Pe-
reira Chaves.

Del. GB n° 2.538-68 •-• Onolre Pe-
reira Chaves.

Dei. GB n? 739-68	 Maria Luiza
Viana de Barros.

Del. GB 1:19 740-68 •-• Maria Luiza
Viana de Barros.

Del."- C313- n° 844-68	 Oswaldo No-
gueira Corrêa.

Dei. GB n° °92-68
queira Corrêa.

Del. GB no 790-68
guelra Correa.

Del. GB n° 2.099-63	 No
gueira Vaz.

Del. -GB n° 2.052-68 -• Henriqu'e•No-
guelra Vaz.	 -
-Del. GB n° 2.053-68 --- Henrique No

guelra Vaz.
Del. GB no . 4.364-68

corso Filho-.
Dei. GB no 4.363-68

corso Filho.	 •
Del. GB n° 3.852-68 --José Luna ‘,1(

Araújo Góes.
Del. GB no 3.910-63	 José Cosi

Pereira..	 ,
Del. GB no 1.0-46-68	 Graziela d•

Vale Bentes.	 • •
Pel. GB n° 1.452-68	 Graziela d

Vale Bentes.
•Dei. GB n° 1.833-68	 Heitor do

de Miranda Santos.
Del. GB no 3.898-68	 JMé Alves

• Del. GB no 4.065-68	 José Tup
nambá do Monte. • .

Del. GB n° 4.064-68 •- José Tup
nambá do Monte.	 -

Del. GB n° 4.400-68	 Péricles Ca
dim de Alencar Osório.	 •

Dei. GB no 3.901-68 ..- José Alve
Dei. GB no 3.900-68 -- José Alve
Dei. GB no 3.899-68	 José Alvc.

• Dei. GB n° 4.397-68 	 Pery
Dei. GB no 4.398-68 -- Pery Melei(
Dei. 'G I3no 3.902-68 .-- José Alvt
Dei. GB no 2.054-68 Henriq

Nogueira Vaz.
-Del. GB no 2.100-68 -- Henri('
Nogueira Vaz.

Del. GB no 2.101-68	 Hearique
Nogueira Vaz.	 -

Del. GB no 2102-68 ,-- Henrique
Nogueira Vaz.

Dei. GB n° 2.103-68 -- Henrique
Nogueira Vaz.
' Del. GB n° 7.608-67 •-• Paulo ! Bo-
têlho.

Dei. .GB no 7.605-67	 Paulo Bo-
têlho.

Dei. GB no 1.207-68	 Ezechias
Paulo Heringer •-• c/ 1 anexo.

Del. GB n° 3.890-68 -- José Luas de
Araújo Góes. •

Oswaldo No-

- Oswaldo No-

Paulo Da

Paulo Da
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' De/. GB -ri° 2.987-68	 Athos Mu-
Vasconcellos.

DeL GB n° 3.905-68 •-• José Oltr6
:arneiro Vilela.

Del. GB n° 3.904-68 - 	José Olinto
Eariieiro Vilela.	 •

Del. GB n° :7.606-67	 Paulo Bo-
têlho. • •	 1.

Del. GB ii 7.600-67-- Paulo „Bo-
lho.
Del. GB n9. 7.607-67	 Paulo

Del. GB a° . 2.761-68 -- Otávio La-.
amrtine Leite.	 •

Del. GB n9 1.055-68	 Otávio La-
oartine Leite. •

Dei. GB n9 5.814-67 •-• Mário Mar-
Lelino de Oliveira.

Dei. GB n° 7.669-67 •-• ,Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalho.	 •

Dei. GB n° 3.311-68	 Euclydes
Franco Filho.

Del. GB u° 3.312-68 --..-Euclydes
Franco Filho.

Del. GB n° 1.588-68 •-• Heitor Fá-
bregas dá Silva.

Del. GB n° 1.371-68	 Itatuar Pru-
dente Corréa.

Del. GB n° 1.018-63	 Demostenes
$ilvestre Fernandes.

Del. GB n° 4.209-67 .•-• Camilo José
da Rocha.
' Del. GB n9 1.644-68 -- Guilherm'na
Zieinsorgen Bittencourt.

Dei. GB n° 4.160-67 .j-•• Camilo José
lo Rocha.

Dei. GB n° 4.208-67	 Camilo José
ila Rocha.-

Dei. GB	 4.1 59-67	 Camilo Jose
li Rocha.

Dei. GB n° 714-63 .-- Itamar Pi ;u-
lente Corrêa.

Dei. • GB n9 2.580-68	 Ita'mar Pru-
ente Corrêa.
Del: GB n° 4.003-68 •-• José Freire.
Del . GB n° 4.002-68 1;231-68 --

osé Freire.
Del. GB n° 1.234 e 1.235-68	 Chil-

jerico Bevilaqua. 	 •
Dei. GB n° 3.873-68	 José Mendes

arcellos.
-Del. GB n5 3.872-68 •-• José Mendes
arcellos.
Del. GB n° 3.423-67 -r .• José Carlos

li, Mattos Horta Barbosa.	 •
Dei. GB n° 3.424-67	 José . Carlos

ie Mattos Horta Barbosa.
Del. GB n° 3.419-67	 José Carlos

ic Mattos Horta Barbosa.
Del. GB n 9 3.420-67 •-• José Carlos

le Mattos Horta Barbosa.
Dei. GB n9 6.937-67	 Júlio Ferreira

la Silva.
Dei. GB 'n9 2.021 -68	 José Wag•

ter Pereira.
Del. GB q° 4.307-67 •-• Octaciano

Zibeiro de Farda Braga.
Del. GB o" 4.601-67	 Ondina Bon-

empo.
Dei. GB n 9 1.418-68	 Sebastião

'ernandes Ramos.
-Del. GB n° 1.248-68	 hamar Pru-
'ente Corrêa.
'Del. GB n° 988-68 •-• Itamar Pru-
lente C.crréa.

Dei. GB si" 3.7-55-67	 Paulo de Vi
:iena Brandã'o Albuquerque.

Del. GB n°. 4.296-67	 Paulo de
7ilh ma Brandão Albuquerque. • •
.Del. GB n 9 604-67 .-- Lourenço Fa-
ia de Mello.
Del. GB n".4.956-67	 José Gados

de Mucos Horta Barbosa.
Dei. GB n° 4.954-67	 José Carlos

dcM ittos Horta Barbosa.
C;12 n° .3.417.67 -• José Carlos

de Mato' 'Horta Barbosa.
Dei. GB n° 4.158-67	 Camilo José

da •Racha.
Del. GB n° 4.741-67	 Camilo Jose

:da Rocha..

Dei. GB n° 4.068-67	 Camilo José
da Rocha.

Dei. GB n° 4.069-67	 Canuld`Jose
da Rocha.

Dei. GB n° 2.566-68	 Paulo de
Vilhena Brandão Albuquerque. .`, • •
• Del. GB n°4.001-67	 Paulo de Vi-

Hiena Brandão Albuquerque.
. Dei. GB n° 4.000-67 -• _Paulo de
Vilhena Brandão Albuquerque.

Dei. GB n° 2.267-68 -• Felix Schae-
fer.

Del. GB n°	 Affonso Mot-
ta da Costa.	 •	 .

Dei. GB 11.9 2.203-63	 Pery Ma-
ciel.

Dei. GB n° 2.204-68 ----Pery
Dei. GB n9 791-68	 Paulo Bet-

fuer.	 .	 •
Del. GB a' 2.200-68	 Pery Ma-

ciel.	 .
Del. GB n9 2.199-68,	 Pery Ma-

ciel.
Dei. GB n° 1.365-68	 Manoel Ba-

tista de Morais Filho.
Del. GB n° 1.366-68	 Manoel ' Ba-

tista de Morais Filho.
eD1. GB n° 1.694-67	 José Clóvis

de Andrade.
Del. GB n9 1.774-68 -- Mário. Ama-

rol.	 .
Dei. GB n° 1.695-67	 José Clóvis

de Andrade.
Del. GB n9 1.460-68	 José Eddie

Sabóia de Castro.
Dei. GB n° 1.461-63	 José Ecidie

Saboia de Castro.
,Del. GB n" 1..462-68 -• José Eddie

Sabóia de Castro.
Del. GBn n9 2.285-68	 José_ Eddie

Sabóla de Castro. -
Dei. GB n°' 1.431-63 -- José Eddie

Saboia de Castro.
Del. GB n° 3.923-68 -- Jorge Nova

da Costa.	 .
.Dei. GB n" 3.962-68 -- José Rodri-

gues Machado de Araújo.
Dei. GB n9 2.841-63 -• Arthur Luiz

Luiz Brandão::	 "	 ,‘
Del. GB n9 2.840-68	 Arthur Luiz

Brandão.
Del. GB n° 2.839-68 •-• Arthur Luiz

Brandão.	 -:-
Del. GB n°, 2.999-68 -• Ascendino

Leitão Farias.
Dei. GB n° 3.002-68 -- AscendinO

LeitãO Farias.	 , •	 -	 •
Dei. GB n° 10.176-67	 Paulo Eu-

gênio de Schiza
, Del. GB n9 2.447-68 -• hamar -Pru-
dente Corrêa.

Del. GB n° 1.976-68 	 Herculano de
Souza Paula.

Del. GB n° 2.317-63	 Wilson Au-
gusto da Costa Schiefler.

Del. GB o° 1.250-68	 hamar -Pru-
dente Corrêa.

Dei. GB n° 1.755-68	 Euclydes
Franco, Pilho.

Del. GB ri" 1.987-68 -• Hermenegildo
Marques da Cruz.

Del. GB n° 698 :68	 João Quitai°
Neto.

Del. GB	 4.743-68	 Heitor Cor-
deiro.

Del. GB n° 6.352-67	 Francisco
Moacyr de Vasconcellos.

Del. GB n°2.988-68	 Athos Muniz
Vasconcellos.

Del. GB ri9 3.316-63	 Euclydes
Franco Filho.

Del. GB n.% 3.310-68	 Euclydes
Franco Filho.

n° 3.307-63	 Eticlydes
Franco Filho.

Del." GB n° 3.308-68 	 Euclydes
Franco Filho.

Del. GB n° 4.791-67 --- Carlos de
Vasconcellos Dutra.-

Del. GB n 9 4.170-67	 Carlos de
Vascoucellos Dutra.

Dei. GB n° 3.473-67 •-• Carlos de
Vasconcellos Dutra.

Dei. GB n9 1.058-68	 Hermene-
gildo Marques .ca Cruz.

Del. GB n° 3.204-64 .•-• Anna Leo-
poldina Delmont Juchim. -

Dei. GB n9 3.985-68 •-• José Ia:Inibo
Sobrinho.

Dei. GB n9 3.976-68 --- João Lessa
de Matos.

Dei. GB n9 3.972-68 --- João Lassa
de Matos.	 .

Del. GB n° 1.190-68	 Humbeato de
Miranda Bastos.

Del. GB n°,3.839-68	 João Lopes
da Silva.

Del. GB n 9 1.056-68	 Roberto Mel-
refles de Miranda,	 •

Del. GB n° 3.851-68 .--- José "Fran-
cisco do Rêgo de Bonis.

Del. GB n9 8.639-67	 José Adolfo
Lourenço Lisboa.

Del. GB ri" 3.337-68	 Esmerino
Gomes Parente.

Del. GB n" 3.336-68	 Esraerino
Gomes Parente.

Del. GB n° 4.209-68 --- Maria Luiza
Viana de Barros.

Del. GB n 9 4.210-68	 Maria Luiza
Viana de Barros.

Del. GB a° 2.536-68	 Wilson de
Pádua Paula.

Del. GB n° 1.261-68 -- José Maria
Barbosa.

Del. GB n° 1.930-68	 José Sebos
tião da Paixão.

Del. GB n° 2.136-68 ,•-• ,Gasto Pi-
nheiro Machado.

Del. GB ti° 9.842-67	 Edgard Du-
arte Costa.	 's

Del. GB n° 2.437-68 •-• ,Wilson .de
Pádua Paula.

Del. GB n° 2.535-68 	 Wilson de
Pádua Paula.

Del. GB ,n°- 3.334-68	 Esmerino
Gomes Parente.	 -

Del. GB n9 2.817-68	 Afonso
cedo.	 •	

-

Del. GB n9 3.781-68- José Tcrzi.
Dei. GB n° 2.754-68	 Roberto Mei-

reiles de Miranda.
Del. GB n9 3.780-68	 José Terzi.
Del.. GB n° 6.351-67	 Francisco

MOacyr de Vasconcellos.
Dei. GB n 9 4.028-68	 José Nery

da Silva júnior.
Dei. GB n9 3.980-68	 João ',essa

de Matos.
Del. GB n9 4.,017-68	 José Nery

da Silva Júnior.
Del. GB n° 771-68	 José Cam-

pello de Souza Filho.	 -
Del. GB n° 965-68	 Paulo Aze-

vedo Beriati..
Del. GB n° 6.218-66 -- José Maria

Paranhos Ferreira.
Dei.. GB n° 4.029-68	 José Nery

da Silva Júnior.
Del. GB n9 2.768-68	 -Moacyr

Pompeu Memória.
Del. GB n 9 3.231-68	 Dagoberto

Moreira de Castro..
Del. GB n° 2.461-68 -• Dado Ta.

vares Gonçalves.	 -
De]. GB n9 2.547-68 -- . José da Gló-

ria Garcez.
Dei. GB n° 2.416-68 -- José da Gló-

ria- Carece.
Del. GB	 José Nery da

Silva Júnior.
Dei. GB n° 4.031-68 	 José Nery

da Silva Júnior.
Del. GB n9 2.492-68 •-• Oswaldo

Nogueira Corrêa.
,Del. GB a9 4.032,68 -- José Nery da

Silva Júnior.
Dcl. CL n° 4.033-68	 José Nery

da Silva Júnior.
Dei.' GB n° 4.026-68	 José Nery

da Silva Júnior.•
Del. GB n° 1.866-68 -• José Eddie

Sabóla de Castro,:

Del. GB o° 2.286-68	 José liddtt
Sabóia de Castro.

Dei. GB n° 3.332-68	 Esinerin0
Gomes Parente.	 •

Dei. GB • n9 3.331-63 --,Esmerino
Gomes Parente: .

Del. GB n° 3.333-68- 	 Esmerino
Gomes Parente.

Del. GB n° 3.888-68 -- José Lana de
Araújo Góes.

Dei. GB n° 3.889-68 .-- José Lima
de Araújb Góes.

Del. GB n° 2.051-68	 Hirario Hen.
ri.ate Ferailndes.

Dei. GB n 9 , 2.205-63	 Pery Ma.
ciei.

Del. GB	 1.647-63
Kleinsorgen Bittencourt..

Del. GB n° 3.572-68 -- Geraldo Pe.
mira de Siqueira.

Dei. GB n° 3.571-68 ,-- Gemido Pe-
reira de Siqueira.

Pela quitação. A Plenário:
T. C., 1 9 de. outubro de 1963.

Vida! da Fontoura. M. Relator:

Relator: Min. Vidal da Fontsmra:

Assunto: Tomada de Contas.

N9 12.280-67	 Luiz ()abeira.
N 9 32.676-68 •-• Dilermando 15.trroso

Braga.
N° 24.808-66	 Baltazar Mela.
N° 27.401-68 •-• Rogério Aao.:iittio

Furst Campolina.
N9 12.275-67	 Plácido Lopes da,

-Fonte.	 -
' N 9 12.200-66 -- Renato Ril ..eiro Coa-,
tinho.

VOto ': Pela quitação dos respon,;;wels.
1'. C., 1° de outubro de 1963. •-•

Vida! ;da Fontoura. 	 Relator.

Relator: Min. Ewald S. Pinheiro.:

Assunto .	N° do Pilice3so	 i•Z:nne
.	 ou Repartição

Pensão •
N 5 29.799-68	 Liconor Co-s: Tos.;

cano de Britto.
N° 29.798-68	 Ciou: t da

Silva.
N° 31.069-68	 Ruth Ro:nero e Ma-

ria Alice Ronicro.
Voto: Pela legalidade d.is conc...isées.

Aposentadoria

N n 32.276-68	 Nelson Liz da
Silva.

IN" 32.28-68 -- Manoel Gomes Vi-
eira.

N 9 54.374-66	 Sebastião da- Costa
Nunes.

N9 48.760-66	 Alfredo Viciei.
Voto: Pela legalidade das concessões.

Contrato

(Levantamento da caução)

Ns. 6.226-68 -- 51.004-59 -- 59.912'
de 1954 e 44.772-52 Sociedade Med
ridional de Construções Ltda. e 11/4.1inis4
tério da Viação. 	 -

Voto: Pela restituição dos conhectd
mentos da caução.

Tornada de Contas'

N° 32.90765 com anexos
Lins de Vasconcelos Chaves, Presidente
da Caixa Económica Federal do Pará.
Ex. 1964.

Voto: Pela quitação.
T. C., 1° de outubro de 1963.

Etvald S. Pinheiro. 	 t
Relator: MM. Ewald S. Pailieirei

Assunto	 N° do Processo	 Nome .
ou Repartição

Pensão

N9 13.891-65	 Clotilde Pereira.
N9 30.229-68	 Irene de Castro Al.

buquerque c outros. ,
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No 30.231-68	 Emitia Schineider
Bonilha.

	

N° 30.275-68	 Anáila Correcha Bel-
iort Vieira e outros. -

	

N° 15.511-65	 Maria Antônia Se-
vero de Freitas.

	

N9 11.634-65	 Ariocilda Goutinl.o
Guimarães,	 -

	

N° 30.277-68	 Rosália Mesquita do
Nascimento e outros..

N° 30.361-68 -- 7,oédas Graças Fel-
tosa e Luamar de Mattos Feitoda.

Voto: Pela legalidade das concessões.

Aposentadoria	 -

	N° 31.977-68	 Romeu Jardim

	

9 32.831-68	 José Pires do Valle.

	

N° 32.844-68	 Pedro de Almeida.

	

N° 32.869-68	 Albertina do Amo-
rim. -

Voto: Pela /legalidade das concessões.

• .- Reforma'

	N' 30.637-64	 Abílio Simões de
Siqueira.

Voto: Pela legalidade da concessão.

• Tomada de Contas

'Del. GB no 4.278-68	 Oswaldo Al-
vagenga.	 '

Del. GB ne 1 .522-68	 João de Bar-
ros Silveira.

Del. GB n° 4. 275-68 .--. Oswaldo Al-
varenga.

Del. GB n° 3 .213-68 •-• Carlos Lauro
Bitencourt. -

Dei. GB no 4 .440-68	 Rosendo Mi-'
randa Tavares.

Del. GB no 4. 439-68	 Rosendo Mi-
randa Tavares.'

.436-68' Rosendo Mi-
randa TaVares.

Del. GB n° 4.437-68	 Rosendo Mi-
randa Tavares.	 ?-

Dei.	 u° 3.001-67	 José Luna
de Araújo Góes.

. Dei. GB n9 4.435-68	 Rosendo Mi-
renda Tavares.

Del. GB n° 1.750-68	 Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalho.

Del. GB n° 1.749-68 	 Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalho.

Del. GB no 1.704-68 -- Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalho.

Del. GB no 2.837-68	 Alvaro 1-ler-
mano da Silva.

Dei. GB n° 125-68	 Celso Veiga
Pamplona.	 ,

Dei. GB n° 4.358-68	 Paulo Bo-
telho.

Dei. GB n° 3.212-68'- Carlos Ma-
ria Antônio Hubinger Tokarnia.

ros Silveira.
Del. GB n° 1.630-68 --

ros Silveira.
Del. GB n° 2.088-68

tori.
Del. GB n°2.973-68

linelli de Carvalho.
Del. GB n° 2.974-68

lia elll de Carvalho.
Del. GB no 1.440-68

Alves da Rocha.
Del. GB n° 3.463-68 -

fer.
Del. GB n° 2.720-68

Alves da Rocha.	 .
Del. GB n° 2.719-68

Alves da Rocha.
Del. GB n° 961-68

bosa Mamede.
Del. GB n° 2.487-68 --

de Souza Soares Sobrinho
Del. GB a° 1.632-68 .-

ros Silveira.
Dei. GB n° '1.631-68

ros Silveira.
Del. GB n° 2.307-68 /-

coa Silveira.
Del. GB n° 4.082-68

de Gocloy.

	

Dei. GB n° 4.328-68	 Orestes Fer-
raz Martins,

	

Del. GB n° 2.164-68	 Lúcio Fer-
nandes Ramos.	 .

	

Del. GR no 2.562-68	 José Alvares
•de Souza Soares Sobrinho.	 --

Dei. GB n° 4

jogou de Bar-

Leandro Veta

Antônio Pau-

Antônio Pau-

.-- Francisco

Felix Schae-

.- Francisco

•-• Francisco

Geraldo' Baia

José Alvares

Joge, de Bar-

João de

Jogo de Bar-

Luir Caiado

Bar-

Del. GB n• 1.521-68	 Jogo de Bar-
ros Silveira.

Dei. GB n° 1.627-68 •-• João de Bar-
ros SiNeeira.

Del. G13- n° 1.628-68 -- João de Bar-
ros Silveira.

Del. GB n° 2.311-68 --. João 'de Bar-
ros Silveira.

Del. GB n° 3.323-68	 • Espeditd
Meira Couceiro.

Del. GB n° 2.828-68	 Ana Kulka
Gerber.	 • •-••

Del. GB n° 1.375-68 -- Henrique yaz
Corrêa.	 _

Dei. GB n° 1.726-68	 Frederico
Menezes Veiga.
•Dei. GB no 4.327-68 ..- Orestes Fer-

raz Martins.
Del. GB n° 2.095-68	 GuilhermIna

Kleinsorgen Bittencourt.-
Del. GB n° 1.664-68	 Accioli Ri-

beiro do Nascimento.
3el. GB n° 960-68	 Geraldo Bar-

bosa Mamede.
Del. GB n° 2.050-68 	 Olival Lei-

tão.
Del. GB no 1.191-68 -- Francisco Al-

ves da Rocha.
Del. GB n° 957-68	 Geraldo Bar-

bosa Mamede.
Del. GB n° 4.089-68	 Luiz Caiado

de Godoy.:
Del. GB n° 3.360-68	 Eugênio

Holzmeister Filho.
Del. GB no 3.361-68	 Eugênio

Holzmeister Filho.
Dei.- GB n° 1.0,15-68 -- Demóstenes

Silvestre Fernandes.

Tolomei.
Del. GB no 4.676-67' --- José Fran..

cisco do Rêgo de Bonis'.
Del. GB n° 2.161-68 /-- Paulo Bo.

têlho.
Del. GB n° 2.162-68 .- Paulo Boa'

tèlho.
Del. GB n° 1.079-68	 Gestão Via

eira.	 r
Del. GB n° 1.506-68 	 José Maria

Barbosa.
Dei. GB n9 8.898-67	 Francisco

Coutinho de Oliveira.
Dei. GB n° 4.076-67	 José António

de Azeredo.
Del. GB n° 4.675-67 .-- José Antônio

de Azeredo.
Del. GB n° 3,808-67	 Fernando

Melo 'do Nascimento.
Del. GB n° 917-68	 Moacyr Pom- , Del.\ GB n° 726-68	 Gestão Vieira.

peu Memória.	 Dei. GB n° 428-68	 Gestão Via
Dei. GB n° 916-68	 Moacyr Pom- eira.

peu Memória.	 Del.' GB n° 725-68	 Gastão
Dei. GB n° 3.218-68 -- Cláudio de eira. 	 .

Dei. GB, n° 1.914-68 -- Paulo Bei.
Del. GB n° 4.309-68	 Oetávio Ca- têlho.	 -

bral de Vasconcellos.	 •	 Del. GB n° 1.915-68	 Paula Bo/4
Dei. ,GB.no 4.308-68	 Octávio Co- telho.

bral de Vasconcellos. •	 •	 \	 Dei. GB n° 1.916-68	 Paulo Boa
Dei. GB n° 1.350-68 •-• Roberto télho.'

Djalma Guedes Pereira. 	 'Dei. GB a 9 1.917-68 /- Paula Bo.7
Del. GB n° 2.73i-68 	 Moaç,Yr talho.

Pompeu Memória. ••	 •	 Dl. GB n° 4.097-68	 Luciano Belo

L. 	 GB 115- 3.590-68"	 Guilherme Pereira.
Paul Perdigão.' -•	 Dei. GB no 2.456-68	 Derneintenes

Del. GB n9 2.197-63 • -- Moacyr Silvestre rernandes.
Pompeu Memória.	 Del. GB no 2.463-68

13cl. GB n° 4.091-68	 Luiz' Caiado Silve:ire rernandcs.

Del. GB no 3.221-68	 Cláudio de Silvestre rcrna nd es,	'•Godoy.	 Dei. GB n° 1.024-68 -- 1)=63i-enes

Oliveira. -	 •Dei. GB W-1 .C25-68 .--- Dernóaenet
Del. GB n° 4.090-68 -- Ui: CaiaclQ Silvestre Fernandes.

,de Godoy.	 Del. GB. no 2.54-68 .- De:m5..tenes
Dei GB ri' 3.363=68

) -• Emerson da Silvectre Pernandes. 	
,.

Cunha Pereira. 7---	 Dcl. G13 no 2.270-68 -- Klà ia de

Del. GB no ,4.093-68 -- Luiz Caiado riaucireda Xavier.
de Godoy.	 -	 Dei. GB n° 2.269-68 •-• Mário (12 Fia

Del. GB no 3.362-68 -- Eweld VI- guclredo '...avie... -	 \I

leia.	 • -	 Dcl. GB ng 1.223-68 -- N ário de Fi-
De]. GB a' 3.355-6 -, Edgard Du- au-iree.3 ...avier.	 •n

arte Costa.	 ,•	 , DzI. • GB n° 2.268 63 --, Mio de
Dei. GB n° 3.353-53 .- Edgard I3u=. Pi-rue:rec'n -'n'aviet:. 	 -

arte Costa.	 Dei., GB n9 1.140-68 -. 1\.1„1:..° de
Del. GB n° 4.094 68 ..- Luiz Caiado r i ,,,., •-, x„,,,„ . ,

de Godoy.	 '	 -	 Del. G13 n° 1.471-68 -- Manila Mala.
•

Dei. GB no 3.357-63 - Enoch Mar-	 Dl. Cl3 à^ 1.970-63 .- Mundo NIaia.
ques Macedo. ' ---. •	 ,-. D-1. (B Ii" 934-68 -- Má:) cie Fi-

Dei. GB no 32S_ Edgard Du- ce-- •, .."--.v::-.r.-	 1
arte Coita. ,	 DA, GB ng 1.096-68 - Miro de
- Dei. GB n* 4.332-6-8 - Orestes 1,..er- 1::-.1.i.e', -n :(nvier.

raz Martins.	 Prl. GB no 1.035,68 ,- Deals aenes
Dei. GB n" 1.354-68 -- Eclgard Du- ,S : 've tl-c. Fernandes. ,‘

arte Costa.	 '	 Dei. G. El° 1.034-68 ,- D•an,5 a •nes
Dzl. G13-ng 3.35 g -68 .-- Enoch Mor sa,,ret..e Bernanden.

ques Moerei°.	 111. GB a' 1:007-68 .-- Deiróaenes.-
Del. G3 no 2.72is f 3 -- PerIcles Gae- Si, c. /: ,c Feri u-ff/de:a, .	 i

dial de Alencar Ozóri.,..	 Dei. , G13 n o 1.012,-C8 --- Deraóet:nes .

Dei.-G3 p° 2.729	 :- Péricles Cai S''..a.-t.../. Bernandea. . 	 •

diln, sle A ' =---.:al ''. • .	 -•'	 Del. G9 ng 1 019.68 7 Den,,5.ter.es'

Dei. GB ng 2.01-- 8 ---- Olival Lei- Si'vertie' Bernandes. , 	 • ' '	 „

tão.	 '	 •.	 .	 De!. GB no 1.016-63 -----Dcina tenes','

•Dei. GB a° 1,4.58 ti; -- José Pacheco , Sil..r. - Be-nandes.,	 .

da Veiga.	 -	 '	 1 -Dcl. GB n° 1.473-68 -- Márilo Mala."'

.	 1..'

Del. GB n° 1.023-68	 Péricles C
dim de Alencar Osório. t

Del. GB ia° 2.787-68	 Abnor Guria
gel Gond im.	 '

Dei. GB n° 8.258-6?	 Alboino Ay.
res de Menezes.	 /

Dei. GB ri° 1.119-68	 Gestão Vla
eira.

Del. GB n° 4.815-67 ~b Jogo Baptistai
Ferreira Júnior.	 •	 .n

Del. GB no 3.708-67,	 -Herniang
José -Monteiro Teles. '

'Dei. GB n° 4.816-67 --- Não 13aw
esta Ferreira Júnior.-

Del. GB 119 5.073-67'
Tolomei.	 '

Del. GB n° 5.075-67
Tolomel.
• Del. GB n° 5.076-67

Pellegrinei

41• Pellegringi

Desnõ ,tenes

• (Comprovação
N° 32.812-68

Albuquerque.
1\1°/ 32.811-68

Albuquerque.
N° 32•531-68

de suprimento)
Aldo José de Lima

Aldo José de Lima

Francisco Marcelo
Lima Picanço.	 Del. GB n° 3.227-68 -- Cesar Seara,

' Voto: Pela quitação. •	 Dei. GB nlo 2.838-68 -- Alvaro Her-
- T. -C., P de outubro de 1968. .- mano da Silva.
Ewald S. Pinheiro.	 Dei. GB n° 2.835-68 .-- Alvaro Her-

-	 Relator: Min. jurandyr Coelho .»	 mano da Silva.	 - ,
Del. GB n° 2.836-68 -, Alvaro Her-

Aposentadoria	 mano da Silva.
„ N9 30.994-67 ,--_ Wenceslau Duque	 Del. GB n° 2.994-68 -- Cesar Pa-
de Britto.	 ,	 checo Sampaio.

' N° 15.080-67 .41 Maria Antonia Cana-	 Del. GB no 4.438;68 .- Rosendo Mi-
pos de Almeida.	 --	 randa Tavares.	 , •

N9 31.913-68 ,-- Reginaldo Teixeira. 	 Dei. GB no 3.205-68 .- Carlos Ono-

• Voto: Pela legalidade. 	 fre de .Souza.	 '	 •

%	 Del. GB n° 2.474-68 -. Lúcio Per.
Pensão militar	 nandes Ramos.

	

' N9 30.414-68 -- Guiomar Rosa Ri- 	 Del. GB n° 2.475-68 /- Lúcio Fer-

beiro.	 • .	 nandcs Ramos.
N9 30.776-68 --- Idalina dos Reis Au- - Dcl, GB n° 2.165-68 -- Lúcio Fero

` gusto e outros. 	 nandes Ramos. 	 -

	

N9 30.418-68 ..... Maria Nogueira da	 Dei. GB n° 4.329-68 /- Orestes Per-
Costa.	 raz Marfins.

	

N° 51.669-66 .- Maria de Lourdes 	 Del. GB n° 1.629-68 .- João de Bar-
Azambuja Careazedo.

N. 	 Maria de Souza
Santos.

N° 10.955-67 c/ apenso	 Maria
LuIza Gonçalves.

Voto: Pela legalidade
Reforma

N° 10.955-67 c/ apenso -- Antônio
Gonçalves.	 -

Voto: Pela legalidade
Pensão

N° 24.746-66 .- Dilerrnando Sampaio.
N° 31.071-68 ----Maria Joana

doso.
N° 48.543-65	 Carmen Dias Far-

neze e outra. • .
Voto:, Pela legalidade.	 "

T. C. 1 _1° de outubro de 1968. ,-
Coelho,oelho, Ministro-Relãtor,

Relator: Min. juranclir Coelho:

Assunto: Tomada de Contas

- Dei. GB n° 1.751-68 •-• Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalho.

Del. GB n° 4.276-68	 Osavaido al-
varenga.

Del. GB n° 1.752-68 -- Joaquim Be--
tino de Moraes Carvalho.

Del, GB rt9 3.461-68	 Felix Schae-
fer.

Dei. GB n° 640-68 /- Pedro Paes de
narros.
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Del. GB n° 3.440-68 ,-- Francisco Al-
ves da Rocha.

Del. GB n° 3.845-67 •-• Arthur Luis
Brandão.

Del. GB n°, 4.476-68	 Renato de
Oliveira Coimbra.

Dei. GB n° 3.645-67 -- Olga Ven-
turotti.

Dei. GB 119 4.504-68	 Roberto da
Costa Barros.

De!. GB n° 4.500-68 •-• Roberto da
Costa Barros.

De!. GB n° 4.499-68	 Roberto da
Costa Barros.

Del. GB n° 1.851-68 Hermenegildo
Bastos de Campos.

Dei. GB n° 1.852-68 Hermenegildo
Bastos de Campos.

Dei. GB n° 3.436-68 .-- Francisco
Alves da Rocha.

Del. GB n9 1.853-68 .-- Hermene-
gildo Bastos de Campos.

Dei. GB n° 2.009-68 .-- Hennene-
gildo Bastos de Campos.

Dei. GB n• 4.478-68	 Renato de
Oliveira Coimbra.

Del. GB ti° 4.340-68-	 Osvaldo
Bastos de Menezes.

Dei. GB n° 3.565-68 Gabriel Mau-
ro de Araújo Oliveira.

Dei. GB n° 3.564-68 Gabriel Mau-
ro de Araújo Oliveira.

Del. GB n° 4.014-68	 José Cam-
pello de Souza Filho.	 •

Del. GB n° 4.010-68	 José Cata.
peito de Souza Filho.

Dei. GB n° 6.736-67	 Fer-
reira da Silva.

Del. GB n° 4.474-68	 Renato de
Oliveira Coimbra.

Dei. GB n° 4.789-67	 Paulo Eu-
génio de Souza LM°.

Del. GB as 4.322-67	 Paulo Eu-
génio de Souza Lôbo.

De]. GB n° 3.282-68	 Deinóstgnes
Silvestre Fernandes. 	 I •

De]. GB n° 9.766-67	 Francisco
Coutinho de Oliveira.

Del. GB n° 5.046-67	 Octávio
Brandão Caldas.

Del. GB n9 8.894-67	 Francisco
Coutinho de Oliveira.

Del. GB n° 3.498-67	 Octávlo'
Brandão Caldas.

Del. GB n9 4.268-67 .- Ociávio
Brandão Caldas.

Dei. GB n° 8.423-67 •-• Francisco'
Coutinho de Oliveira.

Del. GB n° 8.76747	 Francisco
Coutinho de Oliveira.

Dei. GB n9 3.634-67 .-- Octavio
Brandão Caldas	 •

Del. GB n• 8.498-67	 Francisco
Coutinho de Oliveira.

Dei. GB e 8.897-67	 Francisco
Coutinho de Oliveira.

Dei. GB -n° 8.893-67	 Francisco
Coutinho de Oliveira.

Dei. GB n° 4.493-68	 Roberto da
Costa Barros.

Del. GB n9 8.891-67	 Francisco
Coutinho de Oliveira.

Del. GB n9 1.28748	 Moacyr
Pompeu Memória.

Dei. GB n• 2.287-68 .-- Moacyr
Pompeu Memória.

Dei. GB n° 8.895-67	 Francisco
Coutinho ,de Oliveira.

Del. GB n° 4.989-67	 Octávio
Brandão Caldas.

Dei. GB n° 3.49947	 Octávio
Brandão Caldas-.
'De]. GB n° 3.496-67	 OctAvio

Brand.10 Caldas.
Dei. GB n° 4.990-67	 Octávio

Brandão Caldas.
Del. GB n9 81348	 Moacyr Pom-

peu Memória.
De!. GB n9 814-68 -- Moam Pom-

peu Memória.	 .
Del. GB n° 1.789-68	 Moacyr

Pompeu Memória.

Del. GB n° 1.788-68	 Moacyr
Pompeu Memória.

Dei. GB n° 1.288-68	 '1VIoacyr
Pompeu Memória.

Dei. GB n° 3.524-68 Geraldo Bar-
bosa Mamede.

Dei. GB n° 3.525-68 Geraldo Bar-
bosa Mamede,

Dei. GB n° 3.736-63 - José Luiz
Guimarães Rosa.
'Dei. GBn° 4.614-67	 José Set.;=-

tio da Paixão. -
Dei. GB n• 3.987-68 -- José Au-

gusto de Almeida.-
Del. GB n° 3.874-68 -- Jayme Ber-

nardes Cotrim:
Del. GB zi° 3.986-68 -- José Augusto

de Almeida.
- Dei. GB n° 3.814-68	 José Rodri-
gues de Oliveira.

Del. GB , n• 3.733-68	 José Luiz
Guimarães Rosa.

Dei. G13 . n° 2.146-67	 Glauco (Xin-
gu -- c/ 2 anexos.

Dei. GB n° 4.598-68	 Silas Ma-
chado' Lima.

Del. GB' n° 1.893-68	 Benedito
Caeté Ferreira.

Dei. GB n° 6.386-66 	 Heitor Airlie
Tavares.

Dei. GB n° 5.661-66	 Heitor Airlie
Tavares.

Dei. GB n° 4.733-67 -- hamar Pru-
dente Corréa.

• Dei. GB n° 4.796-67 -- José Mana
de Almeida Cruz.

Dei. GB n° 3.560-68	 Gerson Pe-
reira Pinto.

Dei. GB n° 4.785-67 -- José Menes-
cal Campos.

Del. GB n9 4.797-67	 José Mana
de Almeida Cruz.

Del. GB n° 4.082-67	 José Me-
nescel Campos.	 "

Del. GB n° 4.615-67	 José Sebas-
tião da Paixão.

Dei. GB n° 4.013-68	 José Cata.
pelo de Souza Filho.

Dei. GB n9 4.015-68	 José Cata-
p% de Souza Filho.

De!. GB n° 5.14347	 Itamar Pru-
dente Corria.

Dei. GB n° 10.149-67	 hamar Pru-
dente Corrêa.

Dei. GB n° 2.238--68	 Abel Pereira
Rodrigues dos Santos. 	 ,

Dei. GB n• 2.240-68	 Abel Pereira
Rodrigues dos Santos.

Dei. GB n° 2.241-68	 Abel Pereira
Rodrigues dos Santos,
'Dei. GB n° 2.242-68	 Abel Pereira

Rodrigues 'dos Santos.
Dei. GB n° 2.726-68	 Emmanuel

do Carmo Barreto Campello.
Del. GB n° 3.508-68	 Guilherme

Alvares de Carvalho.
Dei. GB n° 4.480-68	 Rubem Lan-

deiro.
Dei. GB a° 4.48148 Rubem Lan-

deiro.
Dei. GB n° 4.507-68	 Roberto da

Costa Barros.
Dei. GB n° 6.387-66 -- Heitor, Ahlie

Tavares.
Dei. GB n° 3.509-68	 Guilherme

Alvares de Carvalho.
Dei. GB n° 4.506-68	 Roberto da

Costa Barros.
Dei. GB n° 2.444-68 •-• Augusto

Schunemann Neto.
Del. GB n1 -2.44543	 Augusto

Schunemenn Neto.
Del. GB n° 2.443-68	 Augusto

Schunemann Neto.
De!. GB n° 1.665-63 -- Aguinaldo

José de Souza.
Dei. GB a° 4.325-67 -- Antônio No-

gueira Corrêa.
Del. GB n9 4.324-67 António No-

gueira Corrêa.
Del. GB n° 3.433-67	 José Pereira

de Albuquerque.

	

Del. GB a° 1.869-68	 Ceaúlo José
da Rocha.

	

Dei. GB n° 1.485-68	 Gestão Vi-
eira.

Del:GB n° 727-68 -- Gestão Vieira.

	

Dei. GB a° 4.52967	 Clodoaido
Gomes da Costa.

Dei. GB n9 4.02247 António No-
gueira Corréa.

	

Del. G13 n° 1.080-68	 Gestão Vi.
'ri ra.

Cá ZP 9.658-67 •-• Hugo Na.
poleão Pires da Fonseca.

	

Del. GB a° 4.527-67	 Clodoaldo
Gomes da Costa.	 •

	

Dei. GB n° 1.568-68	 Ga.stão VI-
eira.

	

Dei. GB re 6.416-66	 Heitor Airlie
Tavares.

	

Del. GB a° 5.663-66	 Heitor Airlie
Tavares.

	

Del. GB n9 5.664-66	 Heitor Air/ie
Tavares.

	

Del. GB n9 2.373-68	 José Maria
Barbosa	 c/ 3 anexos.	 •

	

Del. GB n 9 4.679-67	 José Maria
de Almeida Cruz.

	

Del. GB n9 2.010-68	 Hernene-
gildo Bastos de Campos.

	

Dei. GB n" 9.98147	 Dirceu Dut
arte Braga.

Del. GB ri' 4.488-63 Renato Braga
de Aragão.

	

Dei. GB ni 3.734-68	 José Luiz
Guimarães Rosa.

Dei. GB n° 3.811-68 -- José id0110
Lourenço Lisboa.	 .

	

Del. GB n° 6.764-67	 José Adolfo
Lourenço Lisboa.

	

Dei. GB n° 4.373-68	 Porthos Vi-
lar de Lucena.

Dei. GB n° 4.372-63 -- Porthos Vi-
lar de Lucena.

	

Dei. GB n° 6.385-66	 Heitor Airlie
Tavares.

	

Dei. GB 1.19 2.243-68	 Abel Pereira
Rodrigues dos Santos.

Del. GB n° 4.482-68 Rubem Lan-
deiro.

	

Dei. GB n° 2.570-68	 Leorys Maia
Dallalana.

	

Dei. GB a° 1.11548	 Gastão VI-
eira.

Del. GB n° 3.80848 •-• José Adolfo
Lourenço Lisboa.

Dei. GB a° 3.281-68 •-• Demóstene3
Silvestre Fernandes.

Del. GB n° 9:349-67 Thomaz Vi-
cente Caldas.

	

Del. GB a* 3.438-68	 Francisco
Alves da Rocha.

	

Dei. GB n• 3.437-68	 Francisco
Alves da Rocha.

Dei. GB n9 3.010-68 •-•-• António Gar.
cia Pereira.

Dei. GB n° 3.012-68 -- Antônio Ga&
cia Pereira.

	

Del. GB ri• 9.980-67	 Dirceu Du-
arte Braga.

	

Dei. GB n° 9.982-67	 Dirceu Dit.
arte Braga.

	

Dei. GB n9 3.439-68	 Francisco
Alves da Rocha.

Del. GB n° 2.089-68 -- Herniene.
gildo Bastos de Campos.

Del. GB a° 3.792-67 hamar Pru-
dente Corrêa.

	

Del. GB a• 2.397-67	 Hélio Bar.
radas Nóbrega.

Del. GB n° 9.678-67	 Paulo Pinto
Brown.'

Del. GB n° 3.809-68	 José Adolfo
Lourenço Lisboa.

	

Del. GB n° 3.506-68	 Guilherme
Alvares de Carvalho.

	

Del. GB n• 8.873-67	 Nero Pas-
sos.	 ,

	

Del. GB n° 4.006-68	 José Cata.
peito de Souza Filho.	 --

	

Dei. GB n° 9.650-67	 Marcos de
Araújo Lacourt.

	

,Dei. GB n9 4.707-63	 Waldeinae
Mendes Costa.

Del. GB n° 2.457-68	 Dembstenes
Silvestre Fernandes.

Dei. GB n° 1.013-68	 Demóstenes
Silvestre Fernandes.

Del. GB n° 2.465-68	 Demóstenes
Silvestre Fernandes.
; Del. GB n° 2.455-68	 Demóstenes
Silvestre Fernandes.

Dei. GB n° 1.472-68 Murillo Mala.
Voto pela quitação dos processos

tonstantes da presente relação, fazendo-
ie destaque, para julgamento em sepa-
•ado, dos processos TC Dei. GB nú-
nero 4.089-68, 1.473-68 e 1.472-68.

T. C., em 1° de outubro de 1968,
rurandyr Coelho, Ministro-Relator.

Relator: Min. Carlindo Hugueney:
Prestação de cantas

N° 16.305-68 •-•• Prefeitura Municipal
te Uruçul	 PI.

N9 17.298-68	 Prefeitura Municipal
te Gerira	 SE.	 •

N° 16.258-68	 Prefeitura Municipal
te Itatira -- CE.

N° 16.099-68	 Prefeitura Municipal
te Ipaumirim	 CE.

Voto: por que se considere regular a
restação de contas.
N° 16.097-68	 Prefeitura Municipal

te Catarina	 CE.
Voto: por que se conheça do processo,

'ara que continue a ser feito o paga-
acato das quotas.

Pettão

N° 30.281-68	 Alice Gonçalves Ca-
Palheiro.
N9 30.343-68	 Maria Pereira Lima.
N9 30.307-68	 Lygia Maria Motta

7askomy.
N° 30.306-68	 Baziliana Dacila

nouza Ferreira.
N° 30.105-68	 Nair Fernándes Ro-

rigues e outras.
N9 29.794-68	 11,-,a dos Santos

ouza.
Voto: pela legalidade.

Aposentadoria

N9 32.762-68	 Clotilde Cecilia Ba-
>reu.
N° 32.826-68	 Hilário Nunes da

tosa.
N 7 31.940-68 Lygia de Barros Per-

eira de Sant'Anna.
N° 32.761-66	 Oswaldo Corréa de

Ienezes.	 -
N9 32.760-68 Adindo de Almeida.
N9 32.734-68	 Eulina de. Carvalho

,emgruber.
N9 32.730-68 -- Eurico Oliveira de

:ampos.
N9 32.251-68	 Maria de Lurdes

/eneghezzi.
Voto: pela legalidade.

Reforma

N° 28.993-63	 Amarb Lau da Silva.
N9 29.790-63	 Domingos Ferreira

fendes.	 -

	

(	 •
N° 29.791-63	 Nilton José dos

antes.
Voto: pela legalidade.
T.C.. 30 de setembro de 1963. -

'arlindo Hugueney. Relator.

Relator: Min. Carlindo Hugueney:

Assunto: Tomada de Contas

Dei. GB n• 3.281-68	 Demóstencs
ilvestre Fernandes.
Dei. GB n° 4.485-68	 Renato Bra-
de Aragão.

Dei. GB a" 4.486-68	 Renato Bra-
de Aragão.

Dei. GB n° 3.844-67 ..- Arthur Luiz
randão.	 •	 •
Del. GB n° 4.952-67	 Bolivar Ri-
iro Pinto Bandeira.
Dei. GB a5 4.951-67 .- Bolivar Ri:

tiro Pinto Bandeira.
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Tribunal, dispensando a preliminar le-
vantada no parecer do Senhor Diretor,
poderá acolher a solução adotada e con-
siderar legal a concessão.

Procuradoria, 10 de setembro de 1968.
Afonso Henriques de Guimaraens,

Procurador, em exercício.
~~~

3.03.00 — Tribunal de Contas da
União

P.A. 115.2.0009-
3.0.0.0 — Des. Correntes
3.1.0.0 — Desp. Custeio
3.1.1.0 — Pessoal
3.1.1.1 — Pessoal Cisai
02.00 — Despesas Variável p2s.soai

civil
02.03 — Substituições
2) — Funcionários
Disposição legal ou regulamentar

que autoriza o pagamento da conces-
são.

Art. 73, e 29 da Lei n9 1.711-52 e
Portaria n9 20, de 23.2.68, do Ex-
celentíssimo Sr. Ministro Presidente
do Tribunal de Contas da Unia',
publicada no Diário Oficial de 4 de
março de 1968.

DELEGAÇAO DO TRIBUNAL
DE CONTAS NO ESTADO

DE GOIÁS
Em 4 de novembro de 1968. —'

0/demar Garcia da Silveira — Res-
ponsável pelo expediente.

Portaria no 161, de 25.10.68 —
Diário Oficial de 29.10.68.

• DmseGAÇA0 NO ES'fADO (
DA BAHIA

Resumo de falha de pagamento
de substituição — 1968

Daltenira Souza de Amorim ,— Of. 1
Inst. TC-4	 .

Assistente — Delegada-Subst. —
PG-1 — matricula n9 1.283.470.	

4Período de 12.3 a 14.4.68.
Total por pagar — NCre 199,29. s,
Anexo — 3.00.00 — PI — e 0A.

Subanexo 3.03.00 — TC
.Programa Administrativo — Sub-

programa — 115.2
0009 -- Fiscalização Financeira
3.0.0.0 — D. Correntes.
3.1.0.0 , — D. Custeio 1
3.1.1.0 — Pessoai_.
3.1.1.1 — P. Civil -
02.00 — D. Variáveis
02.03 — Substituições
2) funcionários.
Designada pela Portaria n9 119, de

13 de agôsto de 1964, do Exmo. Se-
nhor Ministro Presidente do T.C.U.
(publicada no Diário Oficiol de 17 de
apesto de 1964).

Era 31 de outubro de 1968.' —
Visto: Raimundo Brito Costa — De-
legado-Substituto.	 ..

TÊRMOS DE CONTRATO

Delegação no Estado do Rio
Grande do Sul

Resumo de Falha de Pagamento de
Substituições, referente ao período
de 5-2 a 5-3 e de 1 a 14.4.68.
Carla; Florêncio de Souza Lago —

Of. Instrutivo TC-4 — Assistente
FG-3 — Ner$ 133,42. 	 ,

Lei no 5.373, de 6.12.67
3.03.00 — Tribunal de Contas
Programa 110 — Administração
Subprograma 115 — Adm. Fiscal e

Financeira
Atividade 115.2.0009 — Fiscaliza-

ção Financeira
3.0.0.0 — Desp. Correntes
3.1.0.0 — Desp. Custeio
3.1,1.0 — Pessoal
3.1.1.1 — Pessoal Civil
02.00 — Desp. Variáveis c/Pes-

soal Civil
02.03 — Substituições — Empenho

119 01-68, de 23.10.68.
Disposição legal ou regulamentar

que avtoriza o pagamento da con-
cessão.

Lei no 1.711-52, art. 73, 	 V.

Delegação do Tribunal de Contas
da União Tio Estado do Rio Grande
do Sul, P. Alegre, 23.10.68. — Hug0

Bibiano R. Beltrão — Assistente. —
Visto: Hélio Magalhães — Delegado.

DET:EGAÇA0 NO ESTADO
DO PARÁ

Resumo da falha de pagamento de
substituição, pelo exercício da fun-
ção gratificada FG-1 do Delegado,
no período de 1.3 a 14.4.68 — Ar-
tigo 73 da Lei no 1.711 de 28 de
outubro de 1952; Resolução 54-68
do Tribunal de Contas.
José Maria Sampaio — Delegado

FG-1 Substituto.
Portrrie. n9 33, de 6.3.59 do Ex-

celentíssimo Sr. Ministro Presidente
do Tribunal de Contas (Diário Ofi-
cial da União de 13.3.59).

Classificação da Despesa

Lei no 5.373 de 6.12.67 — Suba-
nexo 3.03.00 — Tribunal de Contas

Programa — Administração
Subprograma 115.2.0009 — Fisca-

lização Financeira
--Despesas Correntes

3,1.0.0 — Despesas de Custeio:
3.1.1.0 — Pessoal
3.1.1.1 — Pessoal Civil;
02.03 — Substituições;
2) Funcionários (Empenho ng 1,

de 15.10.68).
Total: NCre 271,33.
— Antônio Jose de Freitas Ramos

— Delegado.

DELEGAÇÃO DO TR,IBUNAL
DE CONTAS NO ESTADO

DE GOIÁS
Resumo de falha de pagamento de

Substituições, reerente aos perlados
de 1 a 14.4.68 e de '5.8 a 3.9.68.

Oldemar Garcia da Silveira — Ofi-
cial Instrutivo, símbolo TC -6 — As-
sistente FG-4, exercendo a função
gratificada, símbolo FG-2

Total por pa,gar — NCr$ 294,72.
Decreto-lei, Verba, Consignação e

subconsignação:
Lei n9 5.373, de 8.12.67
Anexo 3.00.00 — PL e Órgãos Au-

xiliares

r Dei. GB a° 3.907-68 •-• José Pereira
Se Miranda Júnior.

Dei. GB n° 4.704-68	 Waldemar
Mendes Costa.

Dei. GB a° 4.708-68 -- Waldemar
Mendes -Costa.

Dei. GB n° 4.497.68 ..- Roberto da
Costa Barros.

Dei. GB n° 4.342-68	 Osvaldo
Bastos de Menezes.

Voto pela quitação dos responsáveis
Constantes desta/relação.

T. C., P de outubro de 1968. .-
Carlindo Hugueney, Relator.

ANEXO II A ATA N° 68-68

Parecer do Ministério Público, aco-
lhido pelo Tribunal na Sessão de 1° de
outubro de 1968, ao deliberar sôbre o
processo de aposentadoria de Paulo
eira Ramos (P. 30.883-68), relatado
pelo Sr. Ministro Ewald Pinheiro.,

PARECER

frata-se de servidor público Interino.

O laudo de fls. 2, que já dava o ina-
tivo como portador de epilepsia, e ia-
válido definitivamente para o serviço
público em geral, está datado de 24 de
novembro de 1966; o segundo, de fô.
lhas 1, é de 19-6-1967, e declara-o por-
tador de esquizofrenia forma simples
(alienação mental), nas mesmas condi-
ções de invalidez consignadas no laudo
anterior.

Verifica-se, dai, que já antes da Cons-
tituição de 1967 o servidor se encontrava
na condição de inválido definitivamente
para o serviço público em geral.

A interinidade do servidor vem desde
1963, embora o artigo 12, item IV, § 1°,
da Lei n° 1.711-52 determine que co
provimento interino não excederá de dois
anos», exceto nos casos previstos nas
letras a e b do mesmo parágrafo, o que
não é a hipótese do caso em exame.

Ora, o artigo 102, do Decreto-lei na.
mero 200-67 dispôs in

«E' proibida a nomeação em ca-
ráter interino por incompatível com
a exigência de prévia habilitação em
concurso para provimento dos car-
gos públicos, revogadas tôdas as
disposições em contrário».

Contemplava-se, ai, o dispositivo da
Constituição do Brasil que extinguiu a
figura do servidor interino, prescrevendo
expressamente, no seu art. 95, § 1°, que
*a nomeação para cargo público exige
aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos» e, no
art. 178; § 29, das Disposições Gerais
e Transitórias, que «são estáveis os
atuais servidores da União, dos Estados
e dos Municípios, da administração cen-
tralizada ou autárquica, que, à data da
promulgação desta Constituição, contem,
pelo menos, cinco anos de serviço pú-
blico›.

O servidor do caso sub fudice não
Contava cinco anos, mas já se achava
Incapacitado para o serviço público, per.
snanecendo como inválido até a decreta-
ção de sua aposentadoria.

Sucede, porém, que o Estatuto, estende
so funcionário interino (art. 178, § 59)
os benefícios previstos nos itens I e III
do mesmo dispositivo. Assim, o servi-
'dor em apaço estaria amparado pelo
Item III do art. 178 (doença especifi-
cada em lei).

Atendendo a que se trata de servidor
Interino licenciado para tramento de
saúde (alienação mental), anteriormente
it vigência da nova Constituição e am-
parado pelo Estatuto, e ainda que foi
mantido no serviço público mesmo de-
pois que passaram a vigorar tanto a
Lei Mala como o Decreto-lei 200-67,
com o que se caracterizou uma situação
de fato, somos de °piaba que o Egrégio

' MINISTÉRIO DO INTERIOR

Serviço Nacional dos
Municípios

Termo de convênio que, entre si, -ia-
sem o' Serviço Nacional dos Muni-
cfipios — SENAM — e o muni-
cípio de Maringá, no Estado do
Paraná, para realização de curso
Intensivo de Administração Muni-
cipal.	 I	 •
Aos seis dias do mês de novembro

do ano de mil novecentos e sessenta
e oito, na cidade de Brasília, Capital
da República, presentes o Dr. Raul
Armando Mendes, Diretor-Geral do
Serviço Nacional dos Municípios, do-
ravante denominado apenas SENAM
e o Senhor Luiz Moreira de Carva-
lho, Prefeito .Municipal de Maringá,
no Estado do Paraná, representando
o mesmo Município; de agora em di-
ante denominado simplesmente Pre-
feitura, e as testemunhas abaixo, foi
firmado o presente convênio para a
realização de um Curso Intensivo de
Administração Municipal, no Muni-
eipio de Maringá, mediante as cláu-
sulas e condições seguintes:

Primeira — Este convênio visa
realização, em Maringá, Estado do
Paraná, de um Curso Intensivo de-
Administração Municipal a se desen-
volver no período de 9 a 13 dê de-
zembro, abrangendo os seguintes as-
suntos, a serem ministrados por pro-
fessõres indicados pelo SENAM; I
Normas Básicas para Elaboração, Im-
plantação e Execução de Orçamento-
Programa; II — Normas para Pres-
tação de Contas em Geral e, espe-
cialmente, do Fundo de Participado
dos Municípios; III — Legislação e
Administração Municipal; IV — Nor-
mas para Contratação de Servider
Panca pelo Regime da Legislação
Trabalhista. Destinar-se-á o Curso a
Prefeitos, Vereadores, e Funcionários
Municipais das Prefeituras do Estado
do Paraná.

Segunda — Os recursos para aten-
der às despesas com a realização do
Curso serão fornecidos pelo SENAM,
que, para êsse fim, colocará ft dispo-
sição da Prefeitura a importância de
Ner$ 15.000.00 (quinze mil cruzeiros
novos), a ser entregue .em 2 (duas)
parcelas, sendo uma de NCre 	
10.000,00 (dez mil cruzeiros novos),
na data da acsinatura do convênio e
a outra de NCre 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros novos), na data da instala-
ção do curso, quantias essas desta-
cadae ea dotação que foi consignada
ao StNAM no Orçamento vigente,
aprovado peia Lei n, L373, de 6 de

creHembro de 1967, e Orçamento Ana-
lítico, publicado no Diário Oficial de
19 de abril de 1968, Verba 3.2.1.0.
— Subvenções Sociais, Projeto ...„
116.1.1582.

Terceira — A importância referida
na cláusula anterior será depositada
no Banco do Brasil S. A., Agêncid
de Maringá, em conta conjunta vin-
culada (SENAM e Prefeitura Muni-
cipal de Maringá), a ser movimene 	 ,
tada pela Prefeitura e pelo repre-
sentante do SENAM, para êsse fim
Indicado.

Quarta — A Importância referida
na cláusula segunda deverá ser apli-
cada nas seguintes despesas: a) re-
meneracão dos profeseres indicados
pelo SENAIVI e incumtidoe dos qua-
tro itens do programa aludido, na
base de NCre 1.000r,00 (um mil cru-
zeiros novos), para cada um; b) aqui-
sição de passagens aéreas (T-1), de
ida e volta. para os professeres do
Curso; c) pagamento de hospedagem
e alimentacão para professeres do
Curso, durante o seu período de rea-
lização; d) pagamento dos serviços de
taquierafia ou rravacão e distribui-
rão gratuita das nreleções ministra-
das no Curso a. to•los os MunicinibS
do Estado do Perene. através de suas
Prefeituras e Câmaras Municipais;
e) derhais despeeas necessárias à re-
alização do Curso.

Quinta — A Prefeitura se obriga a
promover. com ra vedvel. antecediêna
ela, ampla divulgarão do Curso junto_
As Prefeituras P remaras Munjcipaie
destinar local rt r7(arma dn	 ele fácil
do Estado do Perene. bem como a
ace.vo uara o deseevolvimento do
cl7rso, fornecendo cerfif4cados de fre.
qtiência a tonos os narticipantes.	 •

Sexta — O nrofesseree e qualee
over outros elAmentos colaboradores
remunerados, nua se tornem neces-.
sérios ao NI cumurimento déste con-
vtAnio. serão con tratados pela Pre-
feitura.

Sétima — A-Profnitura se obriga tt
anresentar ao Sw'N'AlVf. até 30 (trinta)'
dias anós o encerramento do Curso,
relatério da execerão do presente
convênio, bem enmo nrestactio de
contas da verba nesta à disPosição
nela smaair. -e forme prevista pela'
ciA •nsula. secunda.

Oitava — Este convênio entrará
em vi gor no Jlefo de •Ile ascinatura,
ficendo eleito o ffiro do Distrito Fe-
deral Para qualauer causa dêle re-
sultante.

rn,8 adneo,nomveenmbereog,
dDe r eltgo6r8-.

Geral. — Lufa Moreira de Carvalho,
Prefeito Municipal de Maringá.
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Cêrmo de convênio que, entre si, fa-
cintos (SEN4(31) e o Municíp io as
Vitória da Conquista, no Estado da
zem o Serviço Nacional dos Muni-
Bahia, para a realização de um
curso intens-ivo de .AcIministração
Municipal,
Aos quatro dias do mês de novem-

bro do ano de mil novecentos e ses-
senta e oito, na cidade de Brasília
Capital da República, presentes o
Dr. Raul Armando Mendes, Diretor-
Geral do Serviço Nacional dos Mu-
nicípios, doravante denominado ape-
nas SENAM e o Senhor Fernando
Pereira Spinola, Prefeito Municipal
de Vitória da Conquista, no Estado
da Bahia, representando o mesmo
Município, de agora em diante de-
nominado simplesmente Prefeitura, e
as testemunhas abaixo, foi firmado o
presente convênio para a realização
de um Curso Intensivo de Adminis-
tração Municipal, no Municipio de
Vitória da Conquista, mediante as
cláusulas e condições seguintes:

Primeira — Este convênio visa a
realização, em Vitória da Conquista,
Estado da Bahia, de um Curso In-
tensivo de Administração Municipal,
a se desenvolver no período de 18 a
22 de novembro em curso, abrangen-
do os seguintes assuntos, a serem mi-
nistrados por professôres indicados
pelo SLINAM I — Normas Básicas
para Elaboração, Implantação e Exe-
cução de Orçamento-Programá; II —
Normas para Prestação de Contas em
Geral e, especialmente, do Fundo de
Participação dos Municípios; III —
Legislação e Administração Munici-
pal; IV — ,Normas para contratação
de Servidor Público pelo Regime da
Legislação Trabalhista. Destinar-se-á
o Curso a Prefeitos, Vereadores e
Funcionários Municipais das Prefei-
turas do Estado da Bahia.

Segunda — Os recursos para aten-
der às despesas com a realização do
Curso serão fornecidos pelo SENAM
que, para ésse fim, colocará à dis-
posição da Prefeitura a importância
de NCr$ 15.000,00 (quinze mil cru-
zeiros novos) a ser entregue em 2
(duas) • parcelas, sendo uma de NCr$
10.000,00 (dez mil cruzeiros novos) At
a ser paga na data da assinatura do
convênio •e outra de NCr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros novos) a ser pa-
ga na data da instalação do Curso,
quantias essas destacadas da dota-
ção que foi consignada ao SENAM
no Orçamento Analítico, publicado no
Diário Oficia/ de 19 de abra'. de 1968,
Verba 3.2.1.0 — Subvenções Sociais,
Projéto 116.1.1582.

Terceira — A importância referida
na cláusula anterior será depositada
no Banco do Brasil S. A., Agência de
Vitória da Conquista, em conta con-
junta vinculada (SENAM e Prefei-
tura Municipal de Vitória da Con-
quista), a ser movimentada pela Pre-
feitura e pelo representante do SE-
NAM, para êsse fim indicado.

Quarta — A importância referida
ria cláusula segunda deverá ser apli-
cada nas seguintes despesas: a) re-
Muneração dos professOres indicados
pelo SENAlvl e incumbidos dos quatro
itens do programa aludido, na base
de NCr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros
novos) para cada um: b) aquisição
de passagens aéreas (T-1), de ida e
vblts, para os professôres do Curso c)
pagamento de hospedagem e alimen-
tação para professerres do Curso, du-
rante o seu período de realização; d)
pagamento dos serviços de taquigra-
fia ou gravação e distribuição gra-
tuita das preleções ministradas no
:.'urso a todos os Municípios do Es-
aado da Bahia, através de suas Pre-
feituras e Climaras Municipais; e)
aemais despesas necessárias à rea-
ização do Curso.
Quinta — A Prefeitura se obriga

1 promover, com razoável antecedên-
da, ampla divulgação .do Curso junto
a Prefeituras e Câmaras Municipais
lo Estado da Bahia, bem como a-des-
inar local adequado e de fácil aces-
o para o desenvolvimento do Cure*,

fornecendo certificados de frequên-
cia a todos os participantes.

Sexta — Os profess6res e quaisquer
outros elementos colaboradores ne-
munenados, que se tornem necessários
ao fiel cumprimento dêste convênio,
serão contratados pela Prefeitura.

Sétima — A Prefeitura se obriga a
apresentar ao SENAM, até 30 (trin-
ta) dias após o encerramento do
curso, relatório da execução do pre-
sente convênio, bem como prestação
de contas da verba posta à sua dis-
posição pelo SENAM, na forma pre-
vista pela cláusula segunda.

Oitava — Este convênio entrará em
vigor na data de sua assinatura, fi-
cando eleito o fôro do Distrito Fe-
deral para qualquer causa déle re-
sultante.	 -

Brasília (DF), 4 de novembro de
1968. — Raul Armando Mendes, Di-
retor-Geral. Fernando Pereira
Spfnola, Prefeito Municipal de Vitó-
ria da Conquista — BA.

Testemunhas: Marcelo Lias Mar-
tins — Maria Lúcia Brilgger.

Têrmo de convé-nio que, entre si, fa-
zem o Serviço Nacional dos Muni-
cípios (SENAM) e o Município de
Campo Grande, no Estado de Ma-
to Grosso, para a realização de um
Curso Intensivo de Administração
Municipal.
Aos oito dias do mês de novembro

do ano de mil nbvecentcs e sessenta
e oito, na cidade de Brasília, Capital
da República, presentes o Dr. Raul
Armando Mendes, Diretor-Geral 'do
Serviço Nacional dos 11aunicipios, do-
ravante denominado apenas SENAM
e o Dr. Plínio Barbosa Martins, Pre-
feito Municipal de Campo Grande,
no Estado de Mato Grosso, represen-
tando o mesmo Município, de agora
em diante denqminado simplesmen-
te Prefeitura, e as testemunhas abai-
xo, foi firmado o presente convênio
para a realização de uru Curso In-
tensivo de Administração Municipal,
no Município de Campo Grande, me-
diante as cláusulas e condições se-
guintes:

Primeira — Este convênio visa
realização, em Campo Grande, Esta-
do de Mato Grosso, de um Curso In-
tensivo de Administração , Municipal
a se desenvolver no período de 25 a
29 de novembro, abrangendo os se-
guintes assuntos, a serem ministrados
par professóres indicados pelo SE-
NAM: I — Normas Básicas para
Elaboração, Implantação e Execução
de Orçamento-Programa; II — Nor-
mas para Prestação de Contas em
Geral e, especialmente, do Fundo de
Paralcipaçao dos Municípios; II —
Legislação e Administração Munici-
pal; IV — Normas para Contratação
de Servidor Público pelo Regime da
Legislação Trabalhista. Destinar-se-á
o Curso a Prefeitos, Vereadores e
Funcionários Municipais das Prefei-
turas do Estado de Mato Grosso.

Segunda — Os recursos para aten-
der às despesas com a realização do
Curso serão fornecidos pelo SENAM
que, para êsse fim, colocará à dis-
posição da Prefeitura a Importân-
cia de Ner$ 15.000,00 (quinze mil
cruzeiros novos), a ser entregue em
2 (duas) parcelas, sendo uma de
NCr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros no-
vos) na data da assinatura do con-
vênio e outra de NCr$ 5.000,00 (cin-
co mil cruzeiros novos) na data da
Instalação do Curso, quantias essas
destacadas . da dotação que foi con-
signada ao SENAM no Orçamento
vigente, aprovado pela Lei n9 5.373,
de 6 de dezembro de 1967, e Orça-
mento Analítico, publicado no Diário
Oficial de 19 de abril de 1968, Verba
3.2.1.0 — Subvenções Sociais, Pro-
jeto 116.1.1582.

Terceira — A importância referida
na cláusula anterior será depositada
no Banco do Brasil 5, A., Agência

de Campo Granda em conta con-
junta vinculada (,a,ENAM e Prefei-
tura Municipal de tampo Grande), a
ser movimentada pela Prefeitura e
pelo representante do SENAM, para
Use fim indicado.

Quarta — A importância referida
na cláusula segunda deverá aer apli-
cada nas seguintes despesas: a) re-
muneração dos professbres indicados
pelo SENAM e incumbidos dos qua-
tro itens do programa aludido, na
base de Ner$ 1.000,00 (um mil cru-
zeiros novos) para cada um; b) aqui-
sição de passagens aéreas (T-1), de
ida e volta, para os professôres do
Curso; c) pagamento de hospedagem
e alimentação para professôres e es-
tagiários do Curso, adurante o seu
período de realização; d) pagamento
dos serviços de taquigrafia ou grava-
ção e distribuição gratuita-- das pre-
leções ministradas no Curso a todos
os Municípios do Estado de Mato
Grosso, através de suas Prefeituras e
Câmaras Municipais; e) demais des-
pesas necessárias à realização do
Curso;

Quinta — A Prefeitura se obriga a
promover, com razoável antecedêna

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Pessoal Civil

Divisão de Seleção
.e Aperfeiçoamento

EDITAL — DSA-572
Faço público que estão convocados

a comparecer na Seção de Provas —
Ministério da Fazenda, 79 andar,
sala 711, até o dia 3.12.68, das 11 às
17 horas, para tomar ciência da rea-
lização da prova relativa a readap-
tação para os cargos de Auxiliar de
Portaria, Servente e Porteiro, os
'funcionários abaixo relacionados;

Auxiliar de Portaria:

Hamilton Martins
Euvaldo da Silva Sampaio
Plinio Teixeira Lemos
Mariana Vieira Carlim

. Servente:
Amaro Minervino dos Santos
Nelson Eugênio dos Santos
João de Oliveira
Nestor Beninca

Td-rtetro:
Eduardo Soares de Souza
João Alves Pessanha
Rogaciano Mendes da *Silva.

Rio . de Janeiro, 25 de novembro
de 1968. — Ceuiro pessoa da Costa
Paiva, Chefe da Seção de Provas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Departamento de Policia
Federal

Delegacia Regional — GB
Operação 1. O. S.

Declaro que nas relações de investi-
dores do I.O.S. figura Roberto Bra-
ga, mas as sindicâncias levadas a efei-
to até a presente data não autorizam
a afirmar que se trate de Roberto Bra-
ga, filho de Alexandre José Braga e
de D. Maria Cecilia GlliMaXãeS Bra-
ga, Engenheiro Civil, residante.na rua
Indiana, 155, portador da carteia de
identidade expedida pelo Ministério da
Guerra sob n9 31.260.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de
1968. — João Guerrero Ceres, Escri-
vão do DPF. a
(N9 44.355 — 18-11-63 — MI 6,00)

cia, ampla divulgação do Curso junto
às Prefeituras e Câmaras Municipais
do Estado de Mato Grosso, bem como
a destinar local adequado e de fácil
acesso para o desenvolvimento do
Curso, fornecendo certificado de ire.
quência a todo sos participantes.

Sexta — Os professôres e quaisquer
outros elementos colaboradores re-
munerados, que se tornem necessá-
rios ao • fiel cumprimento déste con-
vênio, serão contratados pela Pre-
feitura.

Sétima — A Prefeitura se obriga a
apresentar ao SENAM, até (trinta)
dias após o encerramento do Curso,
relatório da execução do presente
convênio, bem como prestação de
contas da verba posta b, sua dispo-
sição pelo SENAM, na forma previs-
ta pela cláusula segunda.

Oitava — Êste convênio entrará em
vigor na data de sua assinatura, fi-
cando eleito o fôro do Distrito Fe-
deral para qualquer. causa dêle re-
sultante.

Brasilia, 8 de novembro de 1968. -a
Raul Armando Mendes, Diretor-Ge.
• — Plinto Barbosa Martins, Pre-
feito Municipal de Campo Grande.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento das Rendas
• - Aduaneiras
.12(isto Fiscal Aduaneiro

em Brasília
EDITAL N.9 64-68

Pelo presente Edital fica intimado
o proprietário da mercadoria de pro-
cedência estrangeira apreendida pela
fiscalização aduaneira no dia 18 de
agesto do corrente ano, às 14 horas,
no Aeroporto desta Capital, por oca-
sião da chegada do avião de prefixo
PP-LFC, da VASP, procedente de Ma-
naus, a, no prazo de trinta (30) dias
corridos, na forma da legislação em
vigor (Decreto-lei n•9 37-66), apresen-
tar razões de defesa no processo nú-
mero 668-68.

Em 6 de nov-einbro de 1968. — Atair
de Figueiredo Lacerda, Escrivã

EDITAL N.9165-68
Pelo presente Edital fica intimado

O proprietário da mercadoria de pro-
cedência estrangeira apreendida pela
fiscalização aduaneira no dia 18 de
agasto do corrente ano, chegada Pelo
avião de prefixo PP-VJF, da VARIG,
chegada às 6,30 horas, procedente de
Miam', a, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos, na forma da legislação em
vigor CUecreto-lei n.9 3766), apresen-
tar razões de defesa no processo 594
de 1968.

Em 11 de novembro de 1,968. — Alain
de Figueiredo Lacerda, Escrivã

EDITAL N.9 66-68
Pelo presente Edital, fica intimado

o Sr. Walter dos Santos — GB, a
apresentar razões de defesa, no prazo
de 30 dias corridos, na forma dos ar-
tigos 123 e 124, do Decreto-lei mame-.
ro 37-66, referente à mercadoria as-
trangeda apreendida pela Fiscaliza-.
ção Aduaneira em 22 de maio do
corrente ano, procedente da Zona
Franca de Manaus pelo avião de pre-
fixo PP-VJM, da VARIG e constante
de 96 'vidos de água de colônia, mar-
ca "Bond Street-IardIey", tamanho
médio, de fabricação inglêsa. —

O processo fiscal protocolado nesta
Repartição, sob n•9 659-68, encontra-
se à disposição do interessado, para
vista.

Em 11 de novembro de 1968. — A tair
de Figueiredo Lacerda, Escrivã _.....

EDITAIS •E AVISOS



10394 Sexta-fe l 'á., 29. -	 DIÁRIO OFICIAL'  (Seção 1— Parte I) Novembro de 1968

sórcio de Empresas de Radiodifusão
e Notícias do Estado — CERNE, à
Rua 201, esquina com 11.3 Avenida —
Vila Nova — Goiânia — Goiás.

Art. 3.9 As propostas serão apresen-
tadas era 2 invólucros devidamente
lacrados. Um dêles conterá no subs-
crito os seguintes dizeres:

"Comprovação de idoneidade da lir-

() outro invólucro conterá também
no subscrito, os seguintes dizeres:

"Proposta da firma 	
para fornecimento de equipamentos e
montagem da emissora de TV".

Art. 4.9 O primeiro invólucro deve-
rá conter os seguintes documentos:

a) Certidão de Registro do Contra-
to Social, ou estatutos, na Junta Co-
mercial de sua respectiva sede, com
capital mínimo declarado de -
NCra 50.000,00 (cinqüenta mil cru-
zeiros novos);

b) Prova de ser o responsável téc-
nico profissional habilitado nos ter-
mos da legislação vigente, sôbre o co-
mércio da profissão de Engenheiro, e
estar em dia cora a anuidade do
CREA;

c) Prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, sendo as seguintes os documen-
tos exigidos:

1	 Patente de Registro da firma;
2 — Quitação do Impôsto Sindical

da firma;
3 — Quitação do imputo Sindical

do engenheiro responsável;
4 — Quitação do Impôsto Sindical

de "empregados da firma";
5 — Certidão ou relação devida

mente autenticada pela autoridade
ministerial provando o cumprimento
da chamada lei dos dois terços (De-
creto-lei n9 1.834, de 7-12-1939);

6 — Certidão de quitação com a
Previdência Social acompanhada do
cartão de matricula do INPS, datado
do penúltimo mês anteriormente ao
encerramento da Concorrência Pú-
blica;
, 7 — Certidão negativa do Impôste
de Renda, para a firma e para cren-
genheiro responsável;

d) Prova de quitação com o•serviçr
militaredo engenheiro responsável t
do gerente da firma, ou, se fôr o caso
carteira de estrangeiro modêlo 19;

e) Prova que votou na altima elei-
ção, pagou a multa correspondente em
justificação perante a autoridace
competente, para o gerente da fine:
e para o engenheiro responsável, sal
vo se forem estrangeiros;

1) , Apólices de Seguro ,de acidena
do Trabalho, com data de vencimene
posterior ao previsto para o forneci-
mento e a montagem do equipamento
declaração de compromisso das reno-
vações que se tornem necessárias, tudt
de valor compatível com o montante
da proposta;

g) DOCIIIrient0 de identidade técni-
ca, constituído por comprovação ce
Já. haver fornecido e instalado emisso-
ra de televisão, de potência mininu
de 1 (um) Kw. Os interessados pode-
rão, caso o desejem, juntar documen-
tação relativa ao maior número pos
sivel de fornecimentos e montagem
bera como catálogos, folhetos expli
cativos, etc. a fim de evidenciares
sua idoneidade técnica.

Parágrafo única. Os documento
acima especificados poderão ser apre
sentados no original oti em. fotocópi
(ou equivalentes) devidamente auten
ticadas por Tabelião Público.

Art. 5.9 Tratando-se de propost
apresentada por firma estrangeira qu
não opere no Brasil, aqui não pos
suindo firma registrada, subsiste, ape
nas, a obrigação de comprovar a. exi
gência constante no artigo anterier
letra "G", devendo o proponente, nes
te caso indicar a maneira pela que
ficará a seu cargo a montagem, asse
tência técnica e treinamento do pes
soai operador. !

Parágrafo único. Caso a proponer
te estrangeira não possua filial 1,

EDITAL 'N.9 67-68
, Pelo presente Edital fica Intimado
ND proprietário da mercadoria de pro-

.r
ência estrangeira apreendida pela

sdealização aduaneira res dia 26 de
agósto do corrente ano, chegada pelo
avião de prefixo PP-CJD da Cruzeiro
do Sul, procedente da Zona Franca
de Manaus, a, no prazo de 30 (trinta)
dias, na forma dos artigos 123 e 124,
do Decreto-lei n.9 37-66, apresentar
razões de defesa.

O processo fiscal protocolado nesta
Repartição, sob n.9 677-68, encontra-
se à disposição do interessado, para
Vista.

Em 18 de novembro de 1968. Ma-
ria Terezinha de Assis Cavalcanti,

• Escrivã.

Cruzeiro do Sul, e constante de uma
telesisão ac 14 polegadas, marca
Sharp, modêlo TU 40 P, de fabrica-
ção japonesa.

O processo fiscal protocolado nesta
Repartição, sob n.9 350-68, encontra-
se à. disposição do interessado, para
vista.

• Lei la tre novembro de 1.968. — Atair
de Figueiredo Lacerda, Escrivã

EDITAL Na 72-68.
Pelo presente Edital, fica intimada

a Sra. Glória dos Santos, a apresen-
tar razões de defesa, no prazo de 30
(trinta) dias corridos, na forma dos
artigos 123 2 124, elo Decreto-lei nú-
mero 37-66, referente à mercadoria
estrangeira apreendida pela Fiscali-
zação Aduaneha em vinte e dois de
maio do corrente ano, procedente da
Zara Franca de Manaus pelo avião
de prefixo PP-VJM, da VARIG, e
constante de 16 rádios portáteis, mar-
ca "Crown", de seis transistores, uma
faixa, ,de fabricação japonêsa.

O processo fiscal protocolado nesta
Repartição, sob 13.9 650-68, encontra-
se à disposição da Interessada, para
vista.

Em 18 de novembro de 1968. — Atair
de Figueiredo Lacerda, Escrivã

EDITAL Na 73-63

-Pelo presente Edital, fica intimado
o Jr. Paulo •Meireles,, a apresentar
razões de defesa, no prazo de 30 dias
corridos, na forma dos artigos 123 e
124, do Decreto-lei n 9 37-66, refe-
rente à mercadoria estrangeira apre-
endida pela Fiscalização Aduaneira
em vinte e três de, julho do corrente
en e procedente da Zona Franca de
Manaus pelo avião de prefixo PP-LFC,
da VASP, e constante de duas calças
de veludo cotelé, marca ".H.I.S."„ pa-
ra homem, sendo uma. verde e urna
marrom, de fabricação americana.

O processo fiscal protocolado nesta
Repartiqae. _sob n.9 680-68, encontra-
se à tiesposiçao do interessado, para
vista.

Em 18 de novembro de 1968. — Atair
de Figueiredo Lacerda, Escrivã

EDITAL N.9 74-68
pelo e-vsente Edital,. fica intimado

9 br. Renato Siqueira — Rio de Ja-
neiro-GB, a apresentar razões de de-
fesa, no prazo de 30 dias corridos, .na
forma dos artigos 123 e 124, do De-
creto-lei n.9 37-66, referente à mer-
cadoria estrangeira apreendida pela
F, scall eacao Aduaneira em 22 de maio
do corrente ano, procedente da Zona
Franca de Manaus, pelo avião de pre-
fixo P-VJM, da VARIG e constante
de 27 rádios portáteis, marca "Crown"
de uma faixa, seis transistores, de fa-
bricação japonêsa.

O processo fiscal protocolado nesta
Ikepartiçaa, sob n9 662-68, encontra-se
à disposição do interessado, para vista.

Em 18 de novembro de 1968. -- Atair
de Figueiredo Lacerda, Escrivã

, EDITAL N.9 75-68

Peio presente Edital fica intimado
ts proprietário da mercadoria de pro-
cedência estrangeira apreendida pela
fiscalização aduaneira no Aeroporto
Internacional desta Capital, a bordo
da aeronave de prefixo PP-LFC, da
VASP, procedente de Manaus e che-
gada em 5 de janeiro do corrente ano,
1. aprestar razões de defesa no pra-
zo de 30 dias corridos, conforme cons-
ta do urocesso n.9 015-68.

Em 20 de novembro de 1968. — Ma-
ria José ,_Marinho Brandão, Prepara-
dera p/ Escrivã do Processo

A Superintendência do Consórcio de
Empresas de Radiodifusão e Notícias
do Estado — CERNE, órgão do Go-
vêrno do Estado de Goiás, torna pú-
blico, para conhecimento dos interes-
sados, que se acha aberta Concorrên-
cia Pública para fornecimento e mon-
tagem de equipamento para, o estabe-
lecimento de uma Emissora de Tele-
visão, o canal 13, a que se refere o
Decreto de outorga de concessão ,ntl-
mero 62.379, de 11 de março de 1968,
publicado no Diário Oficial da União
de 14 de março de 1968, e Têrmo de
Contrato celebrada com o CONTEL
do Ministério das Comunicações, pu-
blicado no Diário Oficial da União de
20 de abril de 1968.

trangeira apreendida pela Fiscalização
Aduaneira, por infração aos artigos
números 6, 13 do Decreto n.9 61.244
de 1967, vinda de Manaus, pelo avião
da VASP, de prefixe PP-ELC, no dia
26 de julho do corrente ano. e--

O processo fiscal protocolizado nes-
ta Repartição, sob o n.9 460-68, en-
contra-se à disposição do interessado,
para vista.

Em 20 de novembro de 1968. — Ma-
ria José Marinho Brandão, Escrivã
do Processo

EDITAL N.9 77-67
-Pelo presente Edital, fica intimado

o dono ou possuidor das mercadorias
estrangeiras apreendidas pela Fisca-
lização Aduaneira em 5 de outubro do
corrente ano, por infração do artigo
6.9 do Decreto n.9 61.23-67, vindas da
Zona Franca de Manaus, pelo avião
de prefixo PP-VJO, da VARIG, a
apresentar razões de defesa, no prazo
de 30 dias corridos, na forma do art.
123 do Decreto-lei n.9 37-e6. --

O processo fiscal encontra-se à dis-
posição do interessado, para vista.
(Processo n.9 829-68). — Maria José
Marinhão Brandão, Escrivã

EDITAL N. 68-68
Peio presente Edital fica intimado

o proprietário da mercadoria de pro-
cedência estrangeira apreendida pela
fiscalização aduaneira no dia 31 de
agôsto do corrente ano, chegada pelo
avião de prefixo PP-VJN, da VARIG,
procedente da Zona Franca de Ma-
naus, a, no prezo de 30 (trinta) dias,
na forma dos artigo 123 e 124, do De-
creto-lei n.9 37-66, apresentar razões
de defesa.	 -

O processo fiscal protocolado resta
Repartição, sob n9 681-68, encontra-
se à disposição do interessado, para
Vista.	 -

Em 18 de novembro de 1968 Maria
Terezinha de Assis Cavalcanti, Es-
crivã

EDITAL N.9 69-68	 •

Peio presente Edita/ fica intimado
o proprietário da mercadoria de pro-
cedência estrangeira apreendida pela
fiscalização aduaneira no dia 14 de
setembro do corrente ano, chegada pe-
lo avião de prefixo PP-VJP, da
VARIG, procedente da Zona Franca
de Manaus, a, no prazo de 30 (trinta)
dias, na forma dos artigos 123 e 124,
do Decreto-lei n.9 37-66, apresentar
razões de defesa.

O processo fiscal protocolado nesta
Repartição, sob ne 754-68, encontra-se
à disposição do interessado, para
vista.

Em 18 de novembro de1968. Atair
de Figueiredo Lacerda, Escrivã

EDITAL Ne 70-68
Pelo presente Edital fica intimada

a Sra. Antônia Silva de Castro —
Goiânia — Goiás, a apresentar razões
de defesa, no prazo de 30 dias corri-
dos, na forma dos artigos 123 e 124
do Decreto-lei n.9 37-66, referente it
mercadoria estrangeira apreendida

• pela Fiscalização Aduaneira em 2 de
,ageato do corrente ano, procedente da
Zona Franca de Meriaus nela avião
de prefixo PP-LFB. da VASP e cons-
tante de dois rádios, um, marca
Crow, 6 transistores, tipo cofre —
Melody Coima, modêlo T5-4305, sem
número de registro, em caixa de ma-
deira de fabricação Japonesa e outro,
•para mesa, marca Crown, tipo caixa,
de jóias, modêlo HT-460, 6 transistores,
em caixa de madeira, sem número
de referência, de fabricação japonesa.

O processo fiscal trotocolado nesta
Repartição, sob n.9 502-68, encontra-se

• à disposição da interessada, para vis-
ta.

Em 18 de novembro de 1968. —.Atab,
- da Figueiredo Lacerda, Escrivã

EDITAL Na 71-68
Pelo presente Edital, fica intimado o

Br. José Luiz Estoril, a apresentar
razões de defesa, no prazo de 30 dias

•corridos, na forma dos artigos 123 e
124. do Decreto-lei ne 37-66, referen-
te à mercadoria estrangeira apreendi-
da pela Fiscalização Aduaneira em
vinte de junho do corrente ano, pro-
Cadente da Zona Franca de Manaus
pelo avião de preffxo PP-CJA, da

• EDITAL N.9 78-68
Pelo presente Edital, fica intimado

o dono das mercadorias apreendidas
pela Fiscalizaçãe Aduaneira em G de
novembro do corrente ano, por infra-
ção ao art. 6.9 do Decreto n.e 61.244
de 1967, vindas pelo avião de prefixo
PP-CTG da Cruzeiro do Sul, da Zona
Franca de Manaus, a apresentar ra-
zões de defesa no prazo de 30 dias
corridos, na forma do art. 123 do De-
creto-Lei n.9 37-66.	 -

O processo fiscal protccolizado nesta
Repartição sob o n.9 890-68, encon-
tra-se à disposição do interessado para
vista.

Em 20 de novembro de 1968. — Ma-
ria José Marinho Brandão, p/Escrivá

ESTADO DE GOIÁS
CONSÓRCIO DE EMPRÉSAS

DE RADIOD:FUSÃO E NOTICIAS
DO ESTADO

TELEVISA° EDUCATIVA E CUL-
TURA DE GOIÁS -

Edital de concorrência pública para
fornecimento e montagem de equi-
pamento para o estabelecimento de

•• uma emissora de televisão.

Observar-se-ão na mencionada Con-
corrência as seguintes normas:

Art. 1.9 Poderão participar da Con-
corrência firmas interessadas em for-
necer o equipamento e montar a
emissora de Televisão, desde que sejam
fabricantes os seus representantes le-
gais.

Art. 2.9 As propostas serão recebi-
das e abertas por comissão a ser opor-
tunamente designada, às 15,00 horas
do trigésimo dia a contar da data da
publicação simultânea date Edital
nos Diários Oficiais da União e do
Estado, se se recair em dia útil, ou
no primeiro - dia • útil subseqüente a
essa data em. caso contrário, no Ga-
binete da Superintendência, do Con-

..nn•n
EDITAL N.9 76-68

Pelo presente Edital, fica intimada
a Sra. Cecilia Augusta Brasil a apre-
sentar razões de defesa, no prazo de
30 dias corridos, na forma do artigo
123 do Decreto-lei n.0 37-66, referen-
te à mercadoria de precedência es-
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será obrigada a anexar con-
trato que haja firmado com firma
idônea nacional, dbrigando-se a dar
aos aparelhos vendidos toda a assis-
tência técnica necessária.

Art. 6.9 O segundo Invólucro conte-
rá a íntegra da proposta do concor-
rente para o fornecimento e a mon-
tagem do equipamento.

Art. 7.9 Os candidatos ao forneci-
mento do equipamento e montagem
da emissora tomarão por base, para
a elaboração de suas respectivas pro-
postas, as Especificações Técnicas e a
listado equipamento que integram o
presente Edital e que poderão ser ob-
tidas nos endereços abaixo:

a) Rua 201, esquina com Ila Ave-
nida, Vila Nova, Goiânia — Goiás;

h) Avenida Rio Branco, 158, Salas
2.210-12 — Rio de Jane — GB'

Parágrafo único, Tal specificaçóes
, técnicas constituem	 mas roteiro
, para os concorrentes, á que êstes po-

derão, eventualmentt, possuir deter-
minadas unidades técnicas mais evo-
luídas do que as que constam nas
especificações.'

. Art. 89 Para o fornecimento e mon-
tagem do' equipamento os candidatos
deverão justificar de forma cabal suas
respectivas propostas.
..Art. 9e, As propostas a serem colo-
c'adas no segundo invólucro deverão
ser apresentadas no Idioma nacional
brasileiro, datilografadas em espaço

, 2 (dois) em 4 (quatro) vias com te,-
das as fólhas rubricadas, sem emen-
das, 'rasuras nem entrelinhas, indi-
cando em algarismos e por extenso o
preço unitário e global do forneci-
mento de equipamento e serviços de
montagem,

Art. 10. Referilias propostas deverão
Mencionar, ainda:

• a) modalidade de pagamento pre-
tendida peio proponente;

b) prazo em dias consecutivos que
se refere ao fornecimento, sendo que
o prazo incluirá a entrega da emis-
sora em perfeito funcionamento;
• c) declaração formal de inteira'sub-
Misaão a Caias as exigências legais,
regulamentares ou simplesmente nor-
mativas, já expedidas pelo coNTEL —

•Conselho Nacional de Telecomunica-
ções, bem como integral submissão aos
ttrmos do presente Edital.'

Art. 11. A comissão a que se refere
o Art. a.9 terá o prazo de 3 • (três)
dias para Cadastrar as propostas rece-
bidas , após o que envia-las-ão ao
CERNE, acompanhadas de relatório,
a fim de que o mesmo proceda ao jul-
gamento, no prazo de 10 (dez) dias,
•o qual poderá ser dilatado a critério
do CERNE.

Parágrafo único. - Quaisquer dúvi-
das --surgidas por ocasião do recebi-
mento e .cadastramento das propostas
poderão ser levada ao CERNE, que
as dirimirá.	 •

Art. 12. Para o julgamento das pro-
postas, o CERNE levará em conta:
preço, qualidade do equipamento, pra-
zo de carencia, prazo de pagamento,
modalidade de pagamento, enfim, to-
dos os elementos necessários a formu-
lação de seu juizo.

. Parágrafo único. Serão levadas em
consideração especial as propostas que
oferecerem melhores e mais conve-
nientes formas de pagamento.

Art. 13. Serão aplicadas, indepen-
dentemente de ação e Interpelação
judicial, as Seguintes penalidades:

a) ao concorrente vencedor que se
recuse a assinar o respectivo contra--
to eme cobrada a diferença de preço
verificada entre a sua proposta e a
do segundo colocado;

b) se, por qualquer • razão, da re-
cusa assinalada na alínea anterior,
resultar a anulação da concorrência,
será cobraciaado concorrente faltoso a
difeiença de preço para' mais, porven-
tura verificada nas novas connorrên-
aias que posteriormente se tornem
necessárias;	 -

c) o contrato ficará sujeito a multa
de 0,01% (uni centésimo por cento)
do preço global apresentado, para ca-

da dia que exceder o prazo estipula-
do no contrato, sendo que atingido o
excedente de 120 (cento e vinte) dias,
tal contrato poderá ser rescindido a
critério ido CERNE, reintegrando-se
este, liminarmente, na posse do equi-
pamento já entregue, respondendo
ainda o faltoso por perdas e danos.

Art. 14. Os prejuízos relacionados
com o contrato a ser assinado, resul-
tantes de caso fortuito ou de fôrça
maior, bem como revisão do mesmo
por culpa do contratado, serão de sua
exclusiva responsabilidade,

Art. 15. A critério do CERNE a
presente concorrência poderá • ser
transferida ou anulada sem que por
êste motivo nenhum interessado tenha
direito a qualquer reclamação -ou In-

EDITAL DE CONCORRÉNCIA
De ordem do Exmo. Sr. Ministro-

Presidente, esta Diretoria Geral está
promovendo coleta de préços para a
venda do material abaixo relaciona-
do, pela melhor oferta, observado o
preço mínimo:

a)• 6 (seis) Bebedouros automáti-
cos marca Clima; de 1/4 HP, ano
de fabricação 1960, em estado/ regu-
lar, com 8 anos de uso.

Preço mínimo para venda de NCr$
117,25 a unidade, totalizando 	
NCr$ 703,50;

b) Cinco divas de pés metálicos,
com quatro almofadas sôltas, usados,
e dez poltronas de pés metálicos, com
assento Oito, usadas, em estado re-
gular.

Peno Mínimo, global, para venda
NCr 1.050,00.

ISRASILAR S. A.
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária realizada no dia 25 de se-
tembro de 1968
Aos vinte e cinco (25) dias do mês

de setembro de um mil novecentos
e sessenta e oito (1968), às 14 horas
na sede social à Superquadra 108 —
Conjunto "D" — Loja n5 5, em Bra-
sília — Distrito Federal, o senhor
Alberto Paria Marquez — Diretor-
Geral, tendo verificado pelo livro
"Registro de Presença de , Acionis-
tas" que, conforme , provas- apresen-
tadas e devidamente verificadas, en-
contravam-se presentes acionistas re-
presentando a totalidade do capital
social, 'declarou aberta a sessão da
Assembléia Geral Extraordinária,
convocada para o dia, mês, hora e
local supra mencionados de- acôrdo
com o edital de convocação publica-
do pelo Diário Oficial de Brasília nos
dias 10, 11 \ e 12 de setembro de 1968
e pelo "Correio Bra.ziliense" nos dias
7, 8 e 10 de setembro de 1968. De
acôrdo com o Estatuto Social ocupou
a Presidência • da Mesa o Senhor.
Carlos Saraiva — Diretor Presidente
da sociedade que convidou o acionis-
ta Edgar Oliva Manuel para secre-
tariar a sessão. — Dando inicio aos
trabalhos, mandou o senhor Presi-
dente da Mesa que se procedesse .à
leitura do edital de convocação, regu-
larmente , publicado' pelos órgãos de
imprepsa e nas datas acima mencio-
nadas. — Por mim, Secretário, foi fei-
ta a leitura do edital, cuja ordem
do dia transcrevo: — a) estudo e de-
liberação sôbre os objetivos da so-
ciedade de acôrdo com o artigo 39,
dos Estatutos Sociais. b) Assuntos de
interesse social. — A seguir o senhor
Presidente da Mesa, usando da pa-
alara e reportando-se ao item "a"
da convocação, informou aos senho-
res acionistas que no dia 25 de agõs-
to de 1968 a D:retoria havia reali-
zado uma reunião — devidamente
transcrita no livro de "Atas das _Re-

denização, se não a de restituição dos
documentos constantes do primeiro
invólucro da proposta.

Art. 16. Os contratos a serem fir-
madoa entre o CERNE e o concor-
rente vencedor serão válidos não s6
pelas partes como também por seus su-
cessores.

Art. 17. O fôro dos mencionadas
contratos, para quaisquer ações ou me-
didas judiciais a serem Propostas com
base nas mesmas, será o da cidade de
Goiânia, capital do Estado de Goiás.

Art. 18. Os casos omissas neste Edi-
tal serão reso7vidos pelo CERNE.

Goiânia, 20 de novembro de 1968. —
Edmundo José de Moraes Neto, Su-
perintendente.
(N9 2.416-b - 26-11-68 - NCrI 105,00),

Ésse material poderá ser exami-
nado das 14 às 16 horas, no subsolo

, do Supremo Tribunal Federal, com. o
Administrador do Edifício.
e•Os Interessados devem apresentar
proposta escrita em envelope fecha-
do, para pagamento à vista, devendo
a concorrência ser aberta 5 (cinco)
dias após a data de publicação do
presente Edital, às 14 horas, no Ai-
moxarifado, onde, também, deverão
ser entregues as propostas.

A Direção Geral se reserva o di-
reito ,de anular a concorrência caso
as propostas não atinjam os preços
mínimos cotados para o referido ma-
terial.	 e

Brasflia, 27 de novembro de 1968. —
Hugo Mósca, Diretor-Geral.

(Dias 28 e 29-11-68).

uniões da Diretoria", fôlhas 27 ver-
so, 28 e 29, na qual haviam com-
parecido, também, devidamente • coei-
vocados, grande número da acionis-
tas e que na aludida retinira, dian-
te dos dados e Peças contábeis apre-
sentadas e da parecer do Conselho
Fiscal constante da ata da reunião
realizada por aquele Conselho no dia
20 de agôsto do corrente ano — fa-
lha n9 19 — os Diretores e acionis-
tas haviam analisado profunda e de-
talhadamente a situação da socieda-
de, chegando à conclusão de que o
ramo de eletro-domésticos, se man-
tido no mesmo volume atual é de
pouca ou nenhuma rentabilidade,
devido, principalmente, à ativa e
atuante concorrência existente em
Brasília e ao elevado custo opera-
cional disto resultante. Informou
ainda o Preslaente da Mesa que na
referida reunião conjunta, estudou.
se a possibilidade da ampliação dos
negócios, chegando-se à conclusão,
depois de acurados estudos que aos
presehtes não interessava tal amplia-
ção uma vez que o capital de giro
não era suficiente e a nenhum dos
acionistas era interessante pa.rticlpaa
de aumento do capital, razões pela.
quais, acharam os presentes, , mais
viável -o estudo de uma possível al-
teração dos- objetivos da sociedade,
com a mudança da ramo do comércio
ou da extinção das atividades co-
merciais com aletro-aemésticos, che-
gando-se-afinal, à conelasão, depoia
de prolongadas discussões, que se
devia promover a liquidação até 30 de
junho des1969, se possível, dos negó-
cios resultantes da ecmara e venda
de artigos de eletro-domésticos. cana

-do então, novos estudos devem ser
feitos sôbre unia eventual nmaanca
dos objetivos da Sociedade. Ainda
com a palavra o senhor' Presidente
da Mesa esclareceu gue diante da
resolução tomada naquela ocasião
pela' Diretoria e Dela maioral do ca-
pital social devidamente representa-
do na reuniãe ale Diretoria de 26 da•

agôsto, havla sido feita a convoca-
Tao da presente Assembléia Gacal
Extraordinária para que se pudesse
discutir e deliberar, de aceira° Com
a Lei, sôbre o mesmo sasaunto e c,e-
elarou franca a' palavra. — o se-
nhor Alberto Faria Marques D.re-
tor Geral em exercício, usancio aa
palavra ,analisou detida e psofunc,a-
mente as possibilidade de expansão
ou extinção do ramo de elesro-ao-•
anésticos e a modif.cação do objetaso
comercial, . esclarecendo que, na se.
gunda hipótese, ou seja, na liquicea•
Ção dos negócios atuais, com a redu-
ção progressiva das operações te
ompra e venda de mercadorias sem

uma correspondente redução das des-
pesas e com a necessária ativação Ca
cobrança, à rentabilidade, do negócio
seria muito sacrificada e que, tanto
no exercício ae s 1968, quanto no de
1969, não se poderia esperar bons re-

'saltadas e até mesmo eventuais pre.
juízos poderfiam ocorrer na conta de
Duplicatas a receber. — A seguir
inúmeros acionistas usaram da pa-
lavra e o assunto em pauta foi exaus-
tivamente debatido e tôdas as pos-
sibilidades detalhadamente analisa-
das. — Finalmente, não havendo
quem mais quisesse fazer uso da pa-
lavra, o senhor Presidente da Mesa
submeteu h. votação a ratificação ta
mada na reunião da Diretoria de 28
de agôsto de 1968, na qual compa-
receu, também, grande número de
acionistas, ou seja, a modificação dos
objetivos', sociais, condicionada à li-
quidação dos negócios resultantes da
compra e venda de artigos eletro.dos.
mésticos, aom a apuração dos resul-
tados comerciais do ramo até, se ;As.
sive', 30 de junho de 1969, com ple.
na autonomia à Diretoria para, res-
peitada a legislação fiscal vigente e
b Estatuto Social, tomar tadas as
providências e decisões que se façam
necessárias. •— Distribuída e recolhi-
da .az cédulas de votação, verificou..
se, por unanimidade dos acionistas
presentes a ratificação da decisão
tomada em 26 de agasto de 1968 na
re,uniáo conjunta da Diretoria e saio.
natas, com plenos podéres para a
Diretoria tomar as providências e de.
cisões necessárias. — Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente da
Mesa suspendeu a sessão por qua-
renta minutos a fim de que se la-
vrasse esta ata. Reaberta a sessão
fal a ata lida por mim, Secretário, e
aprovada pelos acionistas presentes.
E, para constar eu. Edgar Oliva Ma-
nuel, servindo de Secretário, lavrei a
presente aue vai por mim assinada,
pelo Presidente da Mesa e Pelos acio-
nistas presentes. — Brasilia, 25 de
setembro de 1968. — Edgar Oliva
Manuel — Secretário — Carlos Sa-
raiva — Presidente da Mesa — Al-
berto Faria Marguez Romano Ce-
clic) — Ode/to Guerra — Luís Carlos
Saraivá — Luis Humberto Dorca '—
David Charles Feder — Mem. Fábri-
ca de Máquinas de Coetura S. A. —
Mlio Camnos — Helio Lage Poli
Celso de Souza Queiroz — Guilherme
Doma.

mango
Certifico que esta é fiel transcriclo

da Ata da Assembléia Geral Extra-
0 alinária realizada no dia 25 de se-
tembro de 1968, registrada a feehas
51-51 verso -- 52-52 verso da livro de
Atas das Assembl eiae (atraia da ao-
Ge' esrdaal.de ró	 •-B asilar S. A.	 •
EaMir Oliva ~I — Secretário —
Alberto Faria Marques	 Diretor-

crarmeo
Certifico que Brasilar S. A. — So-

ciedade Anônima — estabelecido. à
Superquadra 108 — Coniunto. "l)"
— Loja 5 — Brasília — Distrito Fe-
deral, arouivou nesta Junta sob nó.
mero 1.8e0, (mil oitocentos e .oiten.
ta), por despacho de quatorze de no-
vembro de mil novecentos P ses.senta
e oito. Ata da Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada em vinte e
cinco de setembro de mil novecentos
e sessenta e oito, ,com a seguinte or-
dem do dia: a) — Estudos e delibe.

PODER JUDICIÁRIO

s	 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

SOCIEDADES
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ração sôbre os 'objetivos oda "sc:icie-
ade, de acôrdo com o Art. 39 dos
statutos Sociais e b) — Assuntos de

nterêsse social. Do que deu fé. De-
artametnto Nacional de Registro do

Comércio. Junta Comercial do Dis-
trito Federal. Eu, Dliza Pires de Oli-
veira, Oficial de Administração, na-
avel 16-C — matrícula número 	 --
p.131.896, datilografei, ,conferi e as-
uno. — Dilza Pires de Oliveira. E
aoi, -Moacir Carlos de Menezes, En-
aarregado da Seção de Arquivo desta
'Junta, subscrevo e assino a presente
certidão aos quatorze dias do mês de

- novembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e oito. — Moacir (.'ar-
los dc Menezes,

Visto: Silvio da Fonseca ' Lopes,
Ferre tário-Geral — J.C.D.F.

(N9 2.341-13. — 21-11-68 ---.NCr$ 67,00)

LIONS CLUBE DE BRASILIA —
• SOBRADINHO .

"ESTATUTOS
Das Características

O Lions Clube 'de Brasília— Sobra-
- sanha é uma sociedade civil, sem ima
económicos, de duração indetermina_
ta com sede cm Soaeadinho Distrito
Federal, filiado à Associação Inter-
nacional eia Lions Cubes, cuF3.5. , esta-
tutos, regulamentes, instruções e "re-
comendações observará fielmente.

territoriais deste Clube
são os que cobrem a Região -Adminis-
trativa desta cidade Satélite.

	

Os objetivos dêste Clube são: 	 .
a) congregar cidadãos representati-

vos das diversas categorias, profissio-
nais e uni-los_pelos laços de amizade,
do companheirismo e da compreensão
mútua.

b) promover e estimular a coopera-
ção de todos para o bem estar e proa
gresao cívico, moral e material da co-
munidade e para obras , de assistên-
cia social;

c) 'incentivar o estudo e a prática
dos princípios da boa•cidaelánia, assim
como o espírito de respeitosa consi-
deração entre os povos do mundo, me-
diante estudo dos problemas das re-
lações internacionais;

d) proporcionar condições favorá-
veis para a livre discussão de todos os
assuntos de interêase público, exce-
tuando os da política pastidaria e do
sectarismo religioso; •

e) encorajar a eficiênc:a e promo-
ver altos valôres éticos no desempe-
nho dos negócios e das profissões;

Constituem os podares do Clube:
o) Assembléia Geral;
b) Diretoria.
A Assembléia Geral é constituiria,

no mínimo, pela metade e mais um
dos Sócios Ativos, em pleno gôzo de
seus direitos sociais, e as decisões se-
rão tomadas, pela maioria dos pre-
eentes, com direito a voto.	 --

• Da Diretoria	 -

A Diretoria ,é constituída de: Presi-
_ dente, ex-Presidente Imediato, 1 9 Vi-ce-Presidente, 29 vice_Presidente, 39

Vice-Presidente, 19 Secretário, 29 Se-
cretário, 19 Tesoureiro, 29 Tesourero
Diretor Social, Diretor Animador. e
quatro Diretores Vogais.

Dos Diretores
Ao Prealdente compete:
a) ,representar o Clube em juízo oa

fora dele;
b) convocar e presidir as reuniões

da Diretoria e das Assembléia Ge-
ral;

c) nomear e destituir. as Comissões
e ' seus Presidentes, das quais será
Membro Nato;

d) Zelar pelo bom funcionamento
das Comissões, cooperando com os
seus Presiaentes, e convocando-os pa-
ra prestar Informes to. Diretoria e à
Assembléia Geral;
-e) representar o Clube perante o

Conselho Assessor do Governador do
Distrito, na Divisão a que pertença,
juntamente com o Secretário e Te-
soureiro,*

Supervisionar as atividades de ca-
da•um dos membros da Diretoria;
.9) exercer o voto de desempate.

Ao 19 Vice-Presidente Compete
substitu i r o Presidente nas suas

falas. ou -impedimentos;
li)  superintender as Gonsiseões que

lhe forena determinadas pelo Presi-
dente..	

•
.4o 1 9 Tesoureiro Compete

a- guardar-- e administrar os fun-
dos do d,e - cenformiciade. com
as deciaões . da Diretoria; -
..b) !submeter a Diretoria, em sua
primeiraoneuniâo Mensal, - .reiação das
sócios 'em débito cam o Clube.

O submeter, trimestralmente. à Di-
retoria e, semanalmente, digo e 'semes-
tralmente à 'Assembléia •Geral, um re-
latório pormenorizado da :aituação fl-
nanceira do Clube; .

d) informar semestralmente à As7_
soe:saia) 5a0a,-,29,,l ate Lions CM-
bes, a situação "flisonceira do Chibé;

e) providenciar 'em junho e 'dezem-
bro„ de cada ano, ou no mais tardar-
até o dla 19 ás 3,1 5 subseqüente, o pa_
gement° antecipado rias' obrigações
semestrais devidas ao Distrito e à Asa
sociação lnteenacional de Lions Clu-
bes;

1)' ser membro 'do Conselho Asses-
sor do Governador do D istrito na Di-
visão que pertence o Clube;
• g) providenciar o recolhimento, no
mês seguinte à admissão de , sócios,
das jóias e quotas devidas ao Distri-
to e a Associação Internacional de
Lions Clubes;

h) providenciar o pagamento pais
tual de tÔdas as obrigações financei-
ras do Clube;

Ao r i'esoureiro compete
aj substituir o Tesoureiro nas suas

faltas e impedimentos;
b) exercer as funeaes que lhe forem

atribuídas pela Diretoria, mediante
proposta do Tesouro;

c) _zelar para que seja mantida atu-
alizada a ficha cle conta corrente dos
sócios;

d) diligenciar para que os sócios
Mantenham em alias- as contribuições
financeiras assuniidas para com o
Clube.

Dos. Estal.utos e do Regulamento
Interno

Pstes Estatutoá só poderão ser mo-
dificados com a aprovação da Con-
venção Nacional de Lions Clubes, me-
diante parecer da respectiva' Comis-
são,de Estudos e Regulamentos, .

A Diretoria poderá encaminhar •re-
querimento fundamentado em seis (6)
vias ao Governador do Distrito, ao
qual pertence o Clube, até trinta (30)
dias antes do início da Convenção e
satisfeitas as seguintes exigências:

a) a proposta deverá ser de inicia-
tiva de, pelo menos, vinte por cento
(20%) dos sócios ativos, ou ter sido
aprovada por dois têrços da Diretoria,
ou te" receSaap ror,ar da floraissão
de Estatutos e Regulamentos;

b) a proposta deverá igualmente
ser aprovada por uma Assembléia Ge-
ral convocada especialmente para, êste
objetivo.

Do Movimento' Bancário
As importânclaa • arrecadadas _ pelo

Clube, deverão ser depositadas em
estabelecimentos bancários a critério
da Diretoria em nome de "Lions Clube
de 'Brasília-Sobradinho";

O Presidente e o 19 Tesoureiro em
conjunto, terão poderes- para abrir,
moviraeatar encerrar 'contas Lancá-
rias, bem- como emitir e endossar che-
ques; "	 ---

Na' falta do Presidente, o Vice-Pre-
sidente -  .poclaresspara usar dos
respectivos podares;

Na falta do 1 9 Tesoureiro, o 29 Te-
soureiro' terá podares para Amar dos
respectivos podares.	 • - -

Das 4Disposiçé'es Gerais
s Os sócios nád respondem, solidária
ou subsi diariamente, nelas obrigações
contraídas pelo Clube, .• -

O Clube só poderá pretender a sua
dissolução com a aprovação de três
quartos da totalidade dos sócios con-
vocados com antecedência mínima de
quatorze (14) dias, para deliberar a
respeito..

Dissolvido o Clube nos tarmos dos
Estatutos e satisfeitas tôdas as suas
obrigaeões, o seu patrimônio será des-
tinado a uma entidade beneficente
escolhida na reunião de dissolução,: e
será providenciada a devolução à As-
sociação Internacional de Lions Clube,
das Cartas Constitutivos e dos demais'
emblemas e distintivos.

A., Diretoria poderá ser, constituída
sem os 'Diretores Vogais, quando o
Clube tiver menos de trinta sócios.

O 'presente Estatuto entrará em vi-
gor de acôrdo com resolussão da VIII
Convenção Nacional de Lions Clube.

O presente - Estatuto é parte inte-
grante do Estatuto padrão dos Lima
Clube. a	 •

Sobradinho (DF), 18 de novembro
de 1968. — Alcides Tavares Câmara,
presidente.
(N9 2.356-B — 21-11-68 — NCr$ 87,00)

CENTRO EDUCACIONAL E SOCIAL
EVANGÉLICO

(C.E .S .E.)
•• EXTRATO- DO ESTATUTO

, O Centro Educacional e Social Evan-
gélico é urna sociedade 'civil filan-
tropica, beneficente e cultural, com
sede nesta ,Capital Federal, de caráter
evangélico, constituida de ilimitado
número de' sócios, membros de 'Igre-
jas Presbiterianas Independentes de
Brasília, tendo por finalidade 'dar
assistência aos filhos de pais evangé-
licos, dar-lhes instrução geral, inclusi-
ve profissional, com o propósito de tor-
ná-los úteis à Pátria, à Igreja o a
Sociedade, estendendo, também, aos
não -evangélicos a sua a•sisstência edu-
cacional e social, inclusive na alfabeti-
zação de adultos. A entidade terá du-
ração por tempo indeterminado. Os
sócios são de três categorias: efetivos,
os que forem membros de Igrejas Pres-
biterianas Independentes, cooperado-
rgs e beneméritos. A sociedade será
dirigida por uma diretoria composta
de uns presidente, um secretário, um
tesoureiro e dois vogais, que exercerá
o seu mandato em caráter inteira-
mente gratuito, não percebendo qual-
quer reniuneração. Será representada
ativa' ou passivamente, em juízo ou
fora dele pelo seu Presidente ou por
procurador devidamente constituído.
Os sócios não respondem solidária nem
subsidiariamente pelas obrigações 'so-
ciais. O estatuto poderá ser reforma-
do ou modificado. pela assembléia ge-
ral. O património e recursos de manu-
tenção da sociedade serão ilimitados e
se tonstituirão de mensalidades e con-
tribuições dos- sócios, dos donativos,
dos sócios, dos donativos, dos legados,
das subvenções e auxilias dos poderes
públicos, do produto de festivais, cais-
penhas ou- rendas outras, e da Ten-
da de propriedade que possua ou que
venha a possuir. Em caso de dissolu-
ção da sociedade o seu patrimônio
passará a pertencer à-Igreja Presbi-
teriana Independente Central de Bra-
sília, sua instituidora, a fim de que
possa dar-lhe a destinação que jul-
gar de maior conveniência.

Brasília, 20 de novembro de 1968.
—'Waldyr Mattos Magno, Presidente.
N9 2.371-B — 22-11-68 — NCr$ 18,00

- COMPANIIIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

— "CIBRAZÉM"
CERTIDÃO

Certifico que Companhia Brasi-
leira de Armazenamento —
"CIBRAZÉM" estabelecida no Setor
de Industrio e Abastecimento, no Ar-

s

1

 mazém Regulador' 'número 1 (um);
— Brasília. aa Distrito Federal, ar-
quivou nesta Junta sob número
1.883 ',(mil oitocentos e oitenta e .,
três), por despacho de quatorze de
novembro de mil novecentos e ses- '.
senta e oito, Balancete trimestral de'

.mercadorias e balancete trimestral de,
'conhecimentos de depósitos e war-a
eanta ,'eferentes ao terceiro trimes-a
tre ,de mil novecentos e sessenta e
oito. 'Do que dou fé. Departamento,
Nacional' de Registro do Comércio.
Junta Cornercial do Distrito Federar. ,"
Eu, Dilza Pires de Oliveira, Oficial
de Administração, nível 16-C, matria''',
cula n9 2.131.896, dactilografei, cana 'l
feri e assino. — Dilza Pires de 011.;
veira. -:- E eu, Moacir . Carlos de Me4
hézes, Encarregado da Seção de Ar-4

•
Certifico que Companhia Brasi-

leira de , Armazenamento — •
"CIBRP_ZÉM" estabelecido, no Setor
de Indústria e Abastecimento, no Ar-
mazém Regulador número o 1 (um)— Brasília — Distrito Federal, ar-
quivou nesta Junta sob número
1.882 (mil oitocentos e oitenta e-
dois) , por despacho de quatorze de,
novembro de mil ndvecentos, e ses-
senta e oito,. Ata dárAssembléla Ge-
ral Extraordinária, realizada em seis
de outubro de mil novecentos e . ses-
senta e oito, com seguinte ordem do
dia: a) — Eleição de Diretor; • b)
— Outros assuntos de interêsse da
Cia. Do que dou fé. Departamento
Nacional de Registro do Comércio.
Junta Comercial do Distrito Federal.'
Eu, Dilza Pires de Oliveira, Oficial
de Administração, nível 16-C, ma,
trícula n9 2.131.896, dactilografei,
conferi e assino. — D llza Pires de
Oliveira. — E eu, Moacir Carlos de
Menezes, Encarregado da Seção de
Arquivo desta Junta, subscrevo e as.,
sino a, presente certidão aos quator-
ze dias do mas de novembro do ano
de mil novecentos e sessenta, e oito.
— Moacir Carlos de Menezes.

Visto: Silvio da Fonseca Lopes,
Secretário-Geral J.C.D.F.
Ata da Assembléia Geral Extraordi--,

vária da Companhia Brasileira de
Armazenamento — CIBRAZEM,
real izada no dia 9 de outubro Ce

.1968, em primeira convocação.
" Aos 9 (nove)" dias do mês de ou-
tubro do ano de 1968 (mil novecen-
tos e sessenta e oito), em sua seae
no Armazém Regulador númoro It
(um)'. à Rua Setor da Indústria, em
Brasília, Capital Federal, às 10 (dez)
horas, presente a totalidade do ca-
pital social, como se evidencia pelo
"Livro de Presença dos Acionistas".
realizou-ase a Assembléia Geral Ex-
traordinária, em primeira convoca.-
ção, da Companhia Brasileira de Ar-
mazenamento -a CIBRAZEM, de
conformidade com o edital de con-
vocação feito publicar no Diário Ofi-
cial da União, nos dias 2, 8 et do
corrente mês d3 outubro e no " or-
reio Braziliense" nos dias 2, 3 e 4
dêste mesmo mês de outubro do cor-
rente ano de 1968 e assim redigidos:
Companhia Brasileira de Armazena-
mento — CIBRAZEM. C.G.C. nú-
mero 33.121.088-1 Assembléia Geral
Extraordinária -- Primeira Convoca-
ção. Ficam convidados- os acionis-
tas da Companhia Brasileira de 'Ar-
mazenamento — CIBRAZEIV1, a se
reunirem em Assembléia Geral Eu.-
traordinaria, no dia 9 (nove) do pró-
ximo mês de outubro do corrente
ano de 1968, às 10 (dez) horas, no

Ruivo desta Junta, subscrevo e assi-T
no a presente certidão aos quatorze"
dias do mês de novembro do ano ciela
mil novecentos e sessenta e oito.
Moacir Carlos de Menezes.

Visto: Silvio da , Fonseca Lopes,.
Secretário-Geral J. C .D . F.

# CERTIDÃO
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• mazem Regulador número 1, Rua
tor da Indústria e Abastecimento,

esta capital, para tratar da St guin-
, te ordem do dia: a) eleição para
• 'panos na Diretoria; b) outros ase

santos de interesse da Companhia
ea Brasília, 26 de setembro de 1968.

Alberto de Assaram-to Cardoso
Diretor Presidente: — Nos termos da
artigo 29 do Estatuto assumiu a Pre
sidencia da mesa o General Alberto
de Assumpção Cardoso, Diretor Pre-
sidente da Companhia, que convidou
ip , senhor Ubaldo Fonseca de Mattos

!para servir de secretário. Instalada
, a Assembléia Geral Extraordinária,
declaro tio senhor Presidente, Int-
'ciando -os trabalhos, que devendo ex-
pirar, no peeximo dia 30 (trinta) do
corrente mês de outubro, os man-
datos dos Diretores Financeiro e de

1 Operações, cabia rió plenário deli-
!berar a respeito. Procedida a elei-
çft.o, foi constatada aprovação, por

tindicação cio Senhor buperintenden-
' te na, Superintendência Nacional dd
abastecimento — SeJNAB, na qua-
lidade de representante da 'União
Federal, • da reeleição do Coronel
Dalton Santos Martins da Costa,

, brasileiro, solteiro, Militar R.1.,
pertador da carteira de Identidade
do Exército I.G.190-237, com domi-
cílio nesta cidade, para o cargb de
Diretor Financeiro, com mandato até
o dia 30 ne outubro de 1972; assim
como Ga reeleição do senhor Doutor,
João Luiz Lopes Bentes, brasileiro,
engenheiro civil, portador da cartei-
ra de identidade do C.R.E.Ar • Ilti-
xneret 2.419-D-59 Região, casado, com
domicilio nesta cidade, para-o cargo
cie Diretor de Operações, com man-
dato ité'o dia 30 de outubro de 1972,
---• Em seguida, usando da palavra,
previamente ccncedida pela mesa, o
Engenheiro Enaldo Cravo Peixoto,
propõe ainda que os , atuais honorá-
ries percebidos pelos "senhores Dire-
tores sejam acrescidos das quantias
dorrespcndentes 'aos percentuais de
aumento 'estabelecido em age/sio do

, ano passado, e em agôsto do corren-
te, eXercicio, em decorrência de Re-

. soluções do Conselho Nacional de
Polida& Salarial para o quadro do
pessoal da Companhia e ainda 15%
(quinze per cento) deste total, a ti-

, telo de representação, o que julga
atender,. ccra a contenção reeomen-
dada, es principies de justic,,a- e equi-
dade, devendo tal majoração ser ap.i-
cada a paltir do corrente -mês cie
outubro — eassando ao item "s. '
edital de ' convocação: outros assun-
tos de intelêsse da empinei a, o se-
nhor Presidente da mesa disse ,que
ia submeter' a apreciação da ASSein_
biela a permissão à Diretoria para
alienar os seguintes imóveis de pro-
priedade da empresa:. Armazém de
Lavras do Sul, Estado do Rio Gran-

e de do Sul, Entreposto de Peca de
São Lourenço do Sul, Estado do Rio
Grande do Sul e Armazém de Pôrto
União, Listado de Santa Catarina,
que não são necessárias às ativIcla_-
des da sociedade, • além de não ofe-
recerem rentabilidade, pondo, a se-
guir, a matéria em discusseo e csmo
ninguém quisesse usar da palavra,

• declarou-sa em votação, registran-
do-se a sua aprovação integral, pelo
voto do Engenheiro Enaldo Cravo
Peixoto, Superintendente da Su-
perhitendeneds, Nacional do Abaste-
cimsnto — SUNAB, representante da
União Federal, conforme o artigo 9)
da Lei Delegada número 7, de 26 de
setembro de 1962 é artigo 28 do Es-
tatuto,"representantivo, assim, da to-
talidade do capital social, ficando n

- Diretoria da Companhia . Brasileira
•de ,Armazenamento	 CIBRAZEM
autorizada a alienar todcs da qual-
quer um dos imóveis de sua proprie-
daee: 'Armazém de Lavras do Sul,
Estado do Rio Grande clb Sul, En-
trepcsto de Pesca de SCIO- Lourenço
do Sul. Estado do Rio Grande do
Su l , e Armazém de Pôrto União, Es-
tado de Santa Catarina, ajustando
preços e condições e outorgando as
escrituras que se • fizerem nscesá-
riae. E como nenhum outro essun-

to houvesse a tratar, o senhor Pre-
sidente suspendeu a sessão para a
lavratura da presente ata, era livro
próprio o que foi feito. Reaberta a
sesão, foi esta ata lida, em voz alta,
pelo secretário Ubaldo Fona2ca de
Manos e aprovada sem discussão, tal
qual está redigida, pelo que vai assi-
nada pelo senhor Presidente da mesa,
por Mim secretário que a escrevi 'e
pelo representante da União Federal.
_ Brasília, 9 de outubro de 1963.
(a) Alberto de Assumpcão Cardoso.
— (a) Ubaldo Fonseca de‘, Mattos.
-- (a) _Envido Cravo Peixoto. — E,
a presente cópia fiel e autêntica ex-
traída do livro de Atas das Assem-
bléias Gerais da Companhia • Breso
leira de Armazenamento — cremam
— Brasília. 24 de outubro de 1968.
— Pedro Ribeiro Freire, 	 -
(N9 2.365-B — 21.11.63 -- Ner$ 74,00)

BANCO INDEPENDÊNCIA S. A.
' CERTID.0	 . •

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário-Geral desta
Junta, exarado em petição selada
com Ner$ 5,00, estaduais e proto-
colada sob n9 6.282, que "Banco In-
dependência S. A.", com sede nesta
Capital, tem seus estatutos sociais e
demais documentes legais de sua
constituição, devidamente arquivados
nesta Repartição'sob n9 153.982, por
despacho da Junta Ccmercial em
sessão de .23 de outubto de 1959. —
Posteriormente, a referida sociedade
arquivou sob n9 309.197 em sessão de
5 de novembro de 1968, a fôlhas do
Diário Oficial da União, edição de 2
de maio de 1968, que publicou a cer-
tidão expedida ereto Banco Centrai
do Brasil, aos 17 de abril de 1968,
aprovando a reforma dos •estatutos
sociais; na conformidade do delibe-
rado pelas assembléias gerais extra-
ordinárias de 16 de janeiro de 1968;
do que dou fé. Secretaria da Junta
Comercial do Estado de São Paulo,
-12 de novembro de 1968. Eu, Geny
Saila. escriturária-assistente de ad-
ministração, a escrevi, conferi e as-
sino. Geny Sella. E eu, Santa â
Souea Queiroz chefe da seçãó
cei:-.dões, a subscrevo. -_- Santa de
.Souza Queiroz. — Visto: Perosval
Leite Britto, Secretário-Geral. --
e/ande Tranjan Marheires, Secretil-
ric-Geral, Substituto.
(Na 2.366-B — 21.11.68— NCr$ 13,00)

UBERCRED S. A. — CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTOS •

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Secretário-Ge-
ral, exarado em requerimento da
UBERCRED S. A. --Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos, e, na
forma requerida, que, nesta Junta
Comercial, consta o registro e arqui-
vamento sob o número 204.523, em
data de 19 de agôsto de 1968, por de-
liberação da 19 Turma de Vogais, dá
página 4.805, do Diário Oficial da
União (Seção I — Parte I), edição
de 11 de junho de 1968, contendo 'a
seguinte publicação da "UBERCRED
S. A. — Crédito, Financiamento e
Investimentos", com sede na cidade
de Umerlándia, neste Estado: --
"UBERCRED S. A. — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos — Cer-
tidão — Para fins de arquivamento
no Registro do Comércio, certifico,
na forma da legislacão em vigor, que
o Sr. Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de seis de fevereiro de mil
novecentos 'e sessenta e oito, -exarado
no Processo sessenta e oito, exarado
no Processo número A-sessenta e oito
barra quarenta e oito e publicado no
Diário Oficial da União de vinte do
mesmo més e ano, anrovou nos ter-
mos do pa recer f) reforma do Esta-
tutos da UROTRCRET) Sociedade Anô-
nima Crédito, Firered amento e
Investimentos, cem Sede na Cidade

de Uberlándia, Eetado de Minas Ge-
rais,/ como ,deliberado na assembléia
geral- extraordinária de cinco de se-
tembro de mil novecentos e sessenta
e sete publicada no "Minas Gerais",
órgão oficial de imprensa do Estado
de Minas Gerais, em doze de dezem-
bro do mesmo ano. E, por ser • ver-
dade, eu, Cláudio José Paes de Oli-
veira, funcionário deste Banco Cen-
tral, lavrei a presente certidão, que
também vai assinada -pelo Chefe da
Divisão de Processos. Sr. Luiz Fer-
nando de Andra,de Murgel, aos vinte
e dois dias do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos e sessenta e
oito.' — Luto .Fernando de Andrade
Murgel". e) referido é verdade do que
-dou fé. Vai autenticada com o "Sêlo"
da Junta e com o "Visto" do Secre-
tário-Geral. Junta Comercial do Es-
tado de Minas Gerais. Belo Horizon-
te, 17 de outubro de 19e8. — Eu, Elza
Lopes de Oliveira, dactilografei e as-
sino. — Elza Lopes de Oliveira. —
E eu, Abi gail do Nascemento, respon-
dendo pela Chefia da Seção de Ex-
pedição de Certieões. a conferi subs-
crevo e assino. --e Abipail do Nasci-
mento. -- Visto: Joaquim Ribeiro-Fi-
lho — Secretário-Geral. — Joaquim
Ribeiro Filho.
(N9 2.372-B — 22.11.68 — NCI$ 2200),

•

BANCO FINANCIADOR S. A.
CERTIDÃO

Certifico que o Banco. Financiados
S. 'A. arquivou nesta Junta sob o nú-
mero 17.035 por despacho de 18 de
outubro de 1968, cópia autêntica da
ata ede sua assembléia geral extraor-
dinária, realizada. em 15.4.1968, que
aprovou e efetivou .o aumento de caa
pitai . social de NCr$ .200.000,00 para
Ner$ 360.000,00, mediante incorpo-
ração de reservas, alterando, conse-
qüentemente os eseatutos sociais;
tornou -sem efeito a correção enone-,
tária do ativo imobilizado, aprovada
na, Ass. G. Ord. de 2.4.68; e fls.'do
‘Diárto Oficial da União de_ 8.7.68,
que publicou certidão 'do Banco Cen-
tral do Brasil, aprovando as delibe-
rações acima,' do que dou fé. Junta
Comercial do Estado da Guanabara,'
em 18 de outubro de . 1968. — Eu,
Yacy Ximenes de F. Torres, escrevi,
conferi e assinei. — Yacy Ximenes
de F. Torres.' -- Eu. Secretário-Geral
da Junta Comercial do Estado da
Guanabara, subscrevo e assino. —
Iraide Nunes de Lima Rodrigues,
Subst. Secretário-Geral.
(N9 2.373-B — 22.11.68 --,- NCr$400)

BANCO INDUSTRIAL DE SÃO
PAULO S. A.

CERTIDÃO .	 1

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho ,do Sr. Secretário-Geral desta
Junta, _exarado cm petição selada
com NCr$ 5,00 estaduais e protoco-
lada Sob W 6.072-68, que a, firma
"Banco Industrial de São Paulo S.
A.", com sede nesta Capital, tem
seus Estatutos Sociais e demais do-
cumentos legais de sua, constituição,
devidamente arquivados nesta Re-
partição sob n 9 39.584, por despacho
da Junta Comercial em sessão de 9
de notembro de 1948; em nossa fi-
cha consta como último documento
arquivado sob •119 339.021, em sessão
de 22 de outubro de 1968, ata de as-
sembléia Oral extraordinária, reali-
zada em 14 de junho de '1968, que
elevou seu -capital social para Ner$
500.000,00, alterado o artigo 59; —
estando anexada ao referido do-
cumento a felha do Diário Oficial
da União de 5 de setembro de 1968,
que publicou a Certidão expedida
pelo Banco Central do Brasil, apro-
vando o referido aumento, do que
dou fé. -Secretaria da Junta Comer__
cial do Estado de São Paulo, 5 de
novembro de 1968. Eu, Atina Car-
doso de Souza, escriturário assistente
de administracão, escrevi, conferi e
assino: Anua Cardroso de Souza, —

Es, Santa de Souza Queiroz, chefe
da, Seção de Certidões,. a subscre'.o..
— Santa de Souza Queiroz. -.
Perceval Leite Britto,4 Secretário-Ge-
ral: Jinzilè Tranjan Artilheiros, Se-.
cretário-Geral Substituto.
(N9 2.374-B — 22.11.68 — NCr$ 12,00)'

••••n••

OMPANJlIA FICREI DE CRÉDITO
• •	 IMOBILIÁRIO,

CERTIDÃO ,	 •

Certifico que Companhia Ficrel de
Crédito Imobiliário com sete em
'S'aiita Maria arquivou nesta :Releu.-
'ião sob n9 216.798, por despacine
da Junta 'Comercial, em sessão de 22

outubro de 1968, a fotocópia au-
tenticada do Diário Oficial da União,
edição de 19 de ,setembro de 196E,

_que publicou a Certidão de 22 do
agôsto de 1968. em que o Senhor Ge-
rente de Mercado de Capitais do
Janco Central do Brasil por despa,-•
cho de 12 de agdsto de 1968, examea
no processo n9 A 68-3.267. e publi-
cado no Diário Oficial da União do
19 do mesmo mês e ano a provou, nostermos do parecer, o aumento de ca-
pite/ da referida sociedade de seis-
entos mil cruzeiros novos para um

milhão de cruzeiros novos, em es-
pécie, e a reforma elo estatuto, como
deliberado na assembléia geral ex-
traordinária ele 26 de julho ele 19e8
e publicada no Diário Oficial do Es-
tado da Rio Grande do Sul. em 30
de julho de 1968, tarntém • arquiva:e)
mesta Junta, do que dou fé. --Se-
cretaria da Janta Comerc'al do Rio
Grande do Sul, em Pôrto Alegre, cos
vinte e nove dias do mes de ou-
tubro de mil' novecentos .e eee,enta
e oito. — Eu, Helena M. Fernan'es
fuecionária deste Repartição a esc_
tilografei, conferi e subscrevo.' --
Helena M. Fernandes, — Eu, Meio
Thomaz, Chefe da Seção de Regis-
tro e Autenticação de .Documentos,
a assino. -- Alicio Thomaz.
(N9 ' 2.375-B — 22.11.68 — NCi$ 9,00)

BANCO ANDRADE PINTO S. A.
E GIORDANO S. A.

CERTIDÃO
Fará fins de arquivamento no Re-

gisero do Comérico, certifica que.
êste Banco Central do Brasil,- por
despacho de 26.9.68, exarado na uso-
cesso n9 854-68 e publicado no Diário
Oficial da União de 2.10.68, .aprovou
a incorporação dos Bancos Andrade
Pinto S. A. e Giordano S. A. pelo
Banco Mineiro do Oeste S. A., ee-
diados no Rio de Janeiro (GB); tedo
lauto (SP) e Belo Horizonte (MG),
respectivamente, o resultante a emen-
to de seu capital, de NCrS
15.000.000,00 para NCr$ 15.000.015.00
e a referma de seus; estatutos ao-
dais. em conformidade, com o deli-
berado pelas ,correspondentes assem-
bléals gerais' exteaordinárias de 5 e
1'2.9.68, de 9 e 23.9,68 e de 2 e
9.9.68: E, por ser verdade, eu, San-
dra Ximcnes (Sandra Maria Souza'
Ximenes), funcionária deste Banco, •
lavrei a presente Certidão, que tom-
béna vai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Organização e Autort9aedes.
1'. Roberto Coutinho de Gouvele em
4.11.68. Roberto Coutinho de
Gottrêa.
(N '2377-B — 22.11.68 — NCr$ 8,00);

•

BANCO FINANCIA S. A.,
ERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico qu e èsto
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 14.10.68, exarado no pro-
cesso n9 928-68, e publicado no Diá-.
nin Of icial da União' de 18.10.6a,
.serovou o aumento de capital de
NCr$ 260.00r I 7 para NCr$ 560.00000
— e a reforma dos estatutos sociais
do Banco Financial S. A., com sede
em Recife (PE), na conformidade do
deliberado pelas assembléias gerado
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extraordinárias de 28.4,16.8 e 27 de
. Setembro de 1968. E, por ser verda.-

de, eu Sandra Ximenes (Sandra Ma-
ria Souza Ximenes), funcionária des-
te Banco, lavrei a presente certidão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Organização e Auto-
rizações, Sr. Roberto Coutinho de
Gouvêa, em ' 23.10.68. --e Roberto
Coutinho de Gouvecie
'(N9 2.376-B	 22.11.68 — NCr$ 7,00)

AMERICAN MOTORISTS INSU.,
RANCE COMPANY

• CERTIDÃO

• Certifico, a pedido da parte inte-
ressada, que se encontra arquivado
nesta repartição sob o numero 4.077,
por despacho de . 23 de outubro de
1968 os Documentos 'de Abertura de
uma Sucursal da AmeriCan Motoriets
Insurance Company . nesta Capital à
Avenida Goiás n9 54 — 49 - andar -e•
sala 404 — Centro. E' o que me cum-
pre ,certificar, Secretaria da Junta
Comercial do Estado de .- Goles, em
Goiânia, 12 de novembro de 1968. —
Eu, Leonardo Caiado Cunha e ...eine,

, Auxiliar de •Administração, dactilo-
grafei, conferi e assino. — Leonardo
Caiado Cunha e Cruz. — Eu, Mauro
de Araújó Piantino Secretário, subs-
crevo. -- Mauro dê Araújo Piantino.

(N9 44.303	 18-11-68	 NCr$ 9,00)

APLIK S. A.' CRÉDITO FINAN-
. CIAMENTO E INVESTIMENTOS

' CERTIDÃO

Para fins de- arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na for,
ma de legislação. em vigor,'-que o Se,-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central ao Brasil, por des-
pacho de .-trinta de outubro •de. mil

(-novecentos e sessenta e oito, exarado
.,- no processo número A seseenta e oito,

barra quatro mil ,novecentos e riteta
• e três e publicado no Diário Oficiai
• da União de seis de novembro do lues-

mo ano, aprovou, noa têrmos do pare..
cer, o aumento de capital da Aplik
Sociedade Anônima - Crédito 'Finan.
elemento e Investimentos, com sede
na cidade de São Paulo, .Estado
São, Paulo, de quinhentos 'mil cruzei-
ros novos para um milhão de 'cruzei-
ros novos, em espécie, e a reforma do
estatuto, cemo deliberado nas assem.,
bléias gerais extraordinárias e nnve
se setembro e vinte e três de outu-
bro de mil novecentos e eessenta e
oito, publicadas np -Diário Oficial de

Estado de São Paulo, em Vinte de se-
tembro e vinte e seis de outubra de
mil novecentos e sessenta e oito. .E,
por ser verdade eu, Maria Clara, de
Mattos tampos, funcionária deste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Senhor
Luiz Fernando de Andrade Murgel,
aos treze dias do mês de novembro do
ano cie mil novecentos e sessenta e
oito. — Luiz Fernando de Andrade
Murgel.	 -
(N9 44.251 — 18-11-68 .-Nr$ 12,00)

•
S.A: DE SEGUROS GERAIS LLOYD

IND. SUL AMERICANO
• s, cERTIDÃO
Certifico, a pedido da -parte inte-

ressada, que se encontra arquivado
nesta repartição sob o n9 -4.076, -por
despacho de 23 de outubro de 1968, os
Documentos de Abertura de uma Su-
cursal da S.A. de Seguros ,Gerais
Lloyd Ind. Sul Americano, nesta Ca-
pital à Av. Goiás, 49 54 C ,Andar —
Sala 404 — Centro. É o que me cum-
pre certificar, Secretaria da Junta
Comercial do Estado da Goiás, em
Goiânia, 12 de novembro de 1968. —
Eu, Leonardo Caiado • Cunha e Cruz,
Auxiliar de Administração, dactilo-
grafei, conferi e 'assino. — Leonardo
Caiado Citrina e Silva. — Eu, Mauro
de Araújo Piantino, Secretário subs-
crevo.

(N9 44.304 — 18_11-68 — NCr$ 9,00)

CIA. DE SEGUROS MARÍTIMOS E
TERRESTRES "LLOY SUL

AMERICANO"
CERTIDÃo•

Certifico, a pedido da parte inte-
ressada, que se encontra arquivado
nesta repartição sob o n9 4.078, por
dçspacho de 23 de outubro de 1968, es
Documentos de Abertura de uma. Su-
cursal da Cia. de Seguros Marítimos
e Terrestres "Lloy Sul Americano",
nesta Capital, à Av. Goiás n9 54 --
49 andar — Sala 404 -- Centro. E' o
que me cumpre Certificar, Secretaria
da Junta Comercial do Estado de
Goiás em Goiânia, 12 de novembro
de 1968. — Eu, Leonardo ealedo
Cunha e Cruz, Auxiliar de Adminis-
tração, dactilografel, conferi e assi-
no. — Leonardo Caiado Cunha e
Cruz. — Eu, Mauro de Araújo Pian-
tino, Secretário, Subscrevo. -- Maarc
de Araújo Piantino.
(N9 44.305 — 18-11-68 — NCr3 3,00)

COMPANHIA DE SEGUROS
P.REVIDÉNCIA DO SUL

• 1,	 cERTTDÃO

Certifico que a Cia. de Seguros
Previdência do Sul com sede era Per-
to Alegre, arquivou nesta Repartição
sob n9 217:298, por despacho da Jun-
ta. Comercial, em sessão de 7 de no-
vembro de 1963, o Diário Oficial da
União, edição de 2 de outubro de 1968,
a fôlhas 8.628, que publicou a Ata
da Assembleia Geral Extraordinária,
realizada em 15 de dezembro de 1967,
e a Portaria de 6 de setembro de 1968,
que aprovou as alterações introduzi-
das nos Estatutos da referida tone-
dade, inclusive o aumento do capital
social de Ner$ 405.000, para NCr$...
1.215.000,00, do que dou fé.
• Secretaria da Junta Comercial do

Rio, Grande do Sul, em Pôrto Alegre,
aos 13 dias do mês de novembro de
mil novecentos e sessenta e oito.
Eu. Helena M. Fernandes, funcioná-
rio desta Repartição, a dactilografei,
conferi e subscrevo. — Helena III Per_
nandes. — Eu, Alicio Thomaz, Chefe
da Seção de Registro e Autenticaçao
_de Documentos, a assino. —
Thamaz.
)(N9 . 44.339 — 18-11-68 -- INC4 9,00)

BANCO DO ESTADO DE SÃO
PAULO S.A.

CERTIDÃO -

Certifico, em cumprimente ao des-
pacho do Sr. Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição selada com
NCr$ 5,00 estaduais e protocolada sob
n9 6.216-68\ que a firma "Banco do
Estado de São Paulo S,A.", t.iunssde
nesta Capital, tem seus Estatutos So_
ciais e demais documentos legais de
sua constituição, devidamente - arqui-
vados nesta Repartição sob n 9 2.092,
por despacho da Junta Comercial em
sessão de 22 de junho de 1909; eos-
teriormente a referida firma arqui-
vou sob n9 388.998, em sessão de 22 de
outubro de 1968, ata da assembléia ge-
ral extraordinária, realizada em 12 de
agasto de 1968, pela qual foi incorpo-
rada a esta sociedade, ea sociedade
"Banco Nacional da Lavoura e Co-
mércio S.A."; e elevado seu capitel
social para Ndr$ 52.009.399.00, altera,
do o artigo 59 de seus Estatutos, do
que dou fé. -	 ,

Secretaria da Junta Comercial.aos
Estado de São Paulo, 12 de novembro
de 1968. — Eu, Anua Cardoso de Sou-
za, Escriturário assistente de adminis-
tração, escrevi, conferi e assino.

EU, Santa- de Souza Queiroz, Chefe •
da Seção de Certidões, a subscrevo'
— Santa de Souza Queiroz. — Visto]
Perceval Leite Britto Secretário Ge
Perceval Leite Brittci, Secretário-003*Z
cretário Geral,- substituto. 1
(N9 2.340-B — 21-11-68 — NO4 12,00e

BANCO ALMEIDA MAGALHÃES
,	 SOCIEDADE ANONIMA

• •CERTIDÃO
Certifico que o Banco -Almeida Mai,

galhães 8.A., arquivou nesta Junta
sob o n9 17.485, por despacho de 5 de,
novembro de 1968, cópia autêntica da!
ata de sua assembléia geral extraordi.
nária, realizada em 3 de maio de 1968,)
que extinguiu. o cargo de Diretor Se.,
cretário, alterou parcialmente os Ese •
tatutos SociaLs em conseqüência, tem-
bem, das sugestões dadas pelo Ban-
co Central do Brasil em carta datada.
de 17 de outubro de 1967, e fôlha dc•
Diário Oficial da União de 28 de egosel
to de 1968 que publicou a Certidão:
do Banco Central do Brasil, aproba-1
bária do assunto acima citado, do que,
dou fé.	 ,1

Junta Comercial do Estado da amei
nabara, 5 de novembro de 1968. — Eu, j
Coralla Ferreira, Pinto, escrevi, cone
feri e assino. — Cordlia Ferreira Mit.. j

to. — Eu, Secretário Geral da Junta
Comercial do Estado. da Guanabara,:
subscrevo e assino. — Antônio Garlos
de Souza e Silva.
• irai(13,Nunes de Lima Rodrigues

Mat. 110.778 — Subst. Secretário...Ge-
rel.
(N9 44.354 — 18-11-68	 NCr$ 10,00)1,

BANCO DA AMAZÔNIA S.A.
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que &etc
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 10 de julho de 1968. exarado
no proceso n9 581-68 e publicado no
Diário Oficial cia União de 17 de ju-,
lho, de 1968, aprovou a reforma dos
Estatutos sociais do Banco da Ama-,
zônia S.A., com sede em Belém (PA),
na conformidade' do' deliberado pela
assembléia geral extraordinária de 9
de-maio de 1968. E, por ser verdade,
eu Sandra Maria Souza Ximenes, fun-
cionária dêste Banco, lavrei a presere.
te Certidão , que também vai assinada
pelo Chefe da Divisão de Organização
e Autorizações, Sr. , Décio Escocard de
Oliveira em 29 de julho de 1968. -e.
Décio Escocard de Oliveira.
(N9 44.531 — 19-11-68 — Ner$

MERCANTIL GOIANA S. A. '—
CIMENTO E TRANSPORTE

3.1 Assembléia Gera' Ordinária

(Convocaçeo)

Ficam os senhores abionlstas da
Mercantil Goiana S. A. — Cimento
e Transporte, °envidados a se reuni-
rem em sua 'sede social sita à Aveni-
da W-2, quadra ‘504, loja 11-C-', em
Brasília — D.F., a se reunirem em
Assembléia Geral Ordineria, no dia 15
de dezembro de 1968, ás 20,00 horas,
para tratar da seguinte ordem do
dia:

a) apreciação e a/e/remeti° do
lanço, conta de lucros e perdas, en-
cerrados a 30' de setembro de 1968,
relatório da diretoria, Com parecer
do Conselho ieLscal;	 -

b) eleição da diretoria e membros
do Conselho Fiscal.

Outrossim, avisamos que os do-
cumentos exigidos pelo artigo 99, do

Decreto-lei n.9 2.627, '-fichani-se
disposição dos senhores acionestas,
em sua sede social.
• Brasília, 14 de, novembro de 1968.
— Deusdedit de Vargas, Presidente.
— Jairo de Campos Cescr, Diretor-Ad7
ministratlyo.
(No 2.403-B — 25.11.611 -- Ner$ 36,00)

•

•MERCANTIL GOIANA S. A. -;;-
• CIMENTO E TRAMSPORTE

(Convocação)
4.1 Assembléia Geral Extraordinária

(Convocação)
Ficam os senhores acionistas da

Mercantil Goiana S '.A. Cimento ..e
Transporte, convidados a se- retinirem
em Assembléia Geral Extraordinária,
em sua sede social sita á Av. W-2,
quadra 504, Loja 11-C, em Brasilla

D.F., no dia 16 de dezembro de 1968,
às 16 horas, para tratar da seguinte
ordem do dia:	 • --

a) Re-ratificação dos assuntos tra-
tados nas 2.1 e 3e Assembléias Ge-
rais Extraordinárias, referente a au-
Mento de capital, abertura de escri-
tório e ,(lilai e transferência da Ma-
triz para Bi•asilla;	 '

b) Ratificação las aprovações doe
balanços de 1966 e 1967;

c) Aprovação das cessões 'de ações
pelos sóCIOS;

•(i) Assuntos de interesse da socie-
dade.-	 -. • •

Brasília, 14'd novemoro de 1968. --
Deusdedik de Vargas, Presideate. —
Jairo' de Campos Cesar, Diretor-Ad-
ministrativo. e	 -

(N.9 2.402-B — 25.11.e8 — Dias 27,
28 e 29-11-68 — NCr$ 38,00),

MERCANTIL GOIANA S/A -
CIMENTO E TRANSPORTE

2.e Assembléia Crena Ordinária
(Convocação)

Ficam os senhores acionlstas da
Mercantil Goiana S. A. -- Cimento
e Transporte, cOnvidadós a se reuni-
rem em sua sede social. sita ri Aveni-
da W-2, quadra 504, loja. 11-C, era
Brasília D.F., a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária no dia 15,
de dezembro de 1968. ál 20 horas, pa-
ra tratar da seguinte ordem do dto.:

a) aprecação e aprovação do ba-
lanço, conta de . lucros e perdas, ene
cerrados a 30 de setembro de 1967;
relatório da diretoria, com parecer
do Conselho Fiscal;'

O) eleição da diretoria e membros
do Ccnselho Piscai. )

Outrossim. avisamos que os do-
cumentos exigidos pelo art. 99, do
Decreto-lei n. 9 2.627. acham-se á dis-
posição dos Senhores acionistas, em
sua sede 'social.
•Brasília: 14 de novembro de 1969.•

- Deusdedit de Vargas. Presidente,-
- Jarro de Campos cesar, Diretor-

drnel istretivo.	 .
eN9 2.401-B — 25-11-68 — cr 36,00).
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•:-.N4ÇIQNAL

LEI E REGULAMENTO

DIVTAG4ÃO ' Ni' 1.037

\
resddi Mil 2,00

VENDA'

rINTa Guanabara

reeçgo e Mas:Av Rodrigues Ama, 1
Agénela Ir Ministério da Fazenda

4:Eidi4s pelo Serviço de RectOplso P:0,etai

Em Brasília

[Na sede do D.I.N. À

J

LOS FISCAIS
ÇOill ai eltertições do Decreto-lei re 238 de 284-6z

—	 da Lei tk' L308. da 7r7-6Z

1DIVULGA9O N' 1.022

1. PREÇO: NCr$ 0,23

• •

't YENDAG

Na Guanabara

Geção	 Veclast Avenida Rodrigues Alves ne Z

Agéncia Ti Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembdso Postal

Em Brasília_

Na sede do

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR: NCr$ 0,16_

or,	 nn•••n•••	
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PETROBRÁS QUÍMICA S. A.-- PETROQUISA — F4 BOR

EDITAL

A Petrobrás Química S. A. — PETROQUISA — FABOR, faz saber a quem interessar possa e quantos o presente EWA - virem ou déle
tÁver conhecimento, que uo dia 29 (vinte nove) de novembro do corrente .ano, às 14:00 (quatorze) horas, no Conjunto Petrnuimico Presidente
Vargas — FABOR, à Rodoviária Washington Luiz KM-11,2, Duque de Caxias -- RJ, o leiloeiro - público Sr. Joaquim Silva (hvidamente nomeada
Itpela, Junta comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJ), efetuará leilão público dos veículos e trator abaixo:

349 BP	 149 Ordem	 Marca
	 Tipo
	

Ano
	

Matricula	 Motor Nt
	

Seguro Pro-ltata

-

i:	 12284
03536
12507
12503

491-2
a-15
R-22
a-23

willys
Willys
Willys
Willy,9	 ,

Aero
Rural
Rural
Rural

1963
1961.
1963
1963

957124-w
957133-RJ
957134-w
951735-RJ '

B3.011,276	 •
B.060.944
B3.180.194
B3.180..218

NCr$	 -

,6,70 — Pago p/compr.
6,70 — Pago p/compr,
6,70 — Pago 2/cOmpr,
6,70	 Pago p/compr

12509 a-24 Willys Rural i	 1963 957136-RJ B3.179.992 6,70 — Pago p/compr.
12510 -	 R-25 Willys Rural 1963 957137-w B3-.180.023 6,70 -- Pago p/compr_
12511 R-26 Willys Rural 1963 957138-u B3.180.014 6,70 — Pago p/ro- ipr,
12512 R-27' Willys Rural • 1963 957139-RJ B3.180.202 6,70 — Pago P/comPr,
12513 R-28 Willys Rural, • 1963 957140-u B3.180.226 -6,70 — Pago p/compr
17039 " J-8 willys Jeep '	 1964	 • 327290-w " B4.194.435	 . Não há Seguro Pro-RatE
19107 J-9 Willys ' Jeep 1965 - 957122-w B5.226.839 6,70 — Pago p/compr,
06394 cr-1	 " Chevrolet Furgão	 . 1962 957125-ixr G62A3161M — Chassis 10,90 — Pago p/compr
10579 -	 p-5 Chevrolet Cabine Dupla 1963 326352-RJ G63A1167M --: Chass s Não há Seguro Pro-Ratt
17801 P-8 Chevrolet Cabine Dupla ,- 1964 957128-u G64P2207M — Chass s 10,90 — Pago p/compr,
05887 Tc-3 G.M.C. Caminhão 1957 9815050RJ 270903195	 ‘ 10,90- — Pago p/compr,
01708 - Tc-4

_
Ford Caminhão F-350 1960 -981506-M F35AAOSB16018 10,90 -- Pago p/compr,

07919 — TRATOR INTERNATIONAL ~e	 11•11.

	 Lote de Pegas Sobressalerik.i, composto de 34 itens.-
TD-18-A — 1947 — Série 58622r-68-BH,••

1
Duque de Caxias, 19 de novembro , de 1968. -- Mauricio A. A. Corrêa, Superintendente da FABOR — Petrobrás Química 5. A. —

,PETROQUISA — FABOR. — Afrânio Pinho dos Santos, Coordenador daComissão de, Alienação de Materiais. — Joaquim Silva, Leiloeiro Público.
(N9 44.886 — 22-11-68 — NCr$ 41,00),

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

(REGULAMENTO)

DIVULGAÇÃO N. I'034

PREÇO: N. Cr$ 4,00 .

A VENDA

, Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, T

Agencia 1:— Ministério da Fazenda
(

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeilso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN


